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LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 10-A/2022 - Diário da República n.º 82/2022, 1º Suplemento 

Medidas excecionais e temporárias de resposta ao aumento dos preços dos combustíveis 

Lei n.º 10-B/2022 - Diário da República n.º 82/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-04-28 

Altera a Lei de Enquadramento Orçamental 

Lei n.º 11/2022 - Diário da República n.º 88/2022, Série I de 2022-05-06 

Alteração ao prazo de produção de efeitos da Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro, que 

aprova a reestruturação do sistema português de controlo de fronteiras 

Lei n.º 12/2022 - Diário da República n.º 122/2022, Série I de 2022-06-27 

Orçamento do Estado para 2022 

Decreto-Lei n.º 29/2022 - Diário da República n.º 69/2022, Série I de 2022-04-07 

Aprova o regime geral do controlo metrológico legal dos métodos e dos instrumentos de 

medição 

Decreto-Lei n.º 30/2022 - Diário da República n.º 71/2022, Série I de 2022-04-11 

Estabelece as regras a que deve obedecer a colocação no mercado de matérias fertilizantes, 

assegurando a execução das obrigações decorrentes do Regulamento (CE) n.º 2003/2003 

e do Regulamento (UE) 2019/1009 

Decreto-Lei n.º 30-A/2022 - Diário da República n.º 75/2022, 2º Suplemento, Série I de 

2022-04-18 

Aprova medidas excecionais que visam assegurar a simplificação dos procedimentos de 

produção de energia a partir de fontes renováveis 

Decreto-Lei n.º 30-B/2022 - Diário da República n.º 75/2022, 2º Suplemento, Série I de 

2022-04-18 

Aprova o sistema de incentivos «Apoiar as Indústrias Intensivas em Gás» 

Decreto-Lei n.º 30-C/2022 - Diário da República n.º 75/2022, 2º Suplemento, Série I de 

2022-04-18 
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Cria um regime excecional e temporário de compensação destinado aos profissionais da 

pesca pelo acréscimo de custos de produção provocado pelo conflito armado na Ucrânia 

Decreto-Lei n.º 30-D/2022 - Diário da República n.º 75/2022, 2º Suplemento, Série I de 

2022-04-18 

Estabelece medidas de apoio às famílias, trabalhadores independentes e empresas no 

âmbito do conflito armado na Ucrânia 

Decreto-Lei n.º 30-E/2022 - Diário da República n.º 78/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-04-21 

Estabelece medidas excecionais e temporárias no âmbito da pandemia da doença COVID-

19 

Decreto-Lei n.º 31/2022 - Diário da República n.º 88/2022, Série I de 2022-05-06 

Aprova o Regime Jurídico das Obrigações Cobertas e transpõe a Diretiva (UE) 2019/2162 e 

a Diretiva (UE) 2021/2261 

Decreto-Lei n.º 33/2022 - Diário da República n.º 93-A/2022, Série I de 2022-05-14 

Estabelece um mecanismo excecional e temporário de ajuste dos custos de produção de 

energia elétrica no âmbito do Mercado Ibérico de Eletricidade 

Decreto-Lei n.º 34/2022 - Diário da República n.º 98/2022, Série I de 2022-05-20 

Aprova medidas excecionais para garantir o acesso ao ensino superior, no ano letivo de 

2022-2023, por estudantes oriundos dos sistemas educativos estrangeiros 

Decreto-Lei n.º 35/2022 - Diário da República n.º 98/2022, Série I de 2022-05-20 

Integra o Laboratório de Análises de Dopagem no Instituto Nacional de Saúde Doutor 

Ricardo Jorge, I. P. 

Decreto-Lei n.º 36/2022 - Diário da República n.º 98/2022, Série I de 2022-05-20 

Estabelece um regime excecional e temporário no âmbito do aumento dos preços com 

impacto em contratos públicos 

Decreto-Lei n.º 37/2022 - Diário da República n.º 103/2022, Série I de 2022-05-27 

Altera o regime de cobrança de taxas moderadoras no Serviço Nacional de Saúde 

Decreto-Lei n.º 38/2022 - Diário da República n.º 104/2022, Série I de 2022-05-30 
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Altera orgânicas de diversos serviços e organismos da administração direta e indireta do 

Estado no âmbito da execução do Plano de Recuperação e Resiliência 

Decreto-Lei n.º 39/2022 - Diário da República n.º 105/2022, Série I de 2022-05-31 

Altera o regime dos cursos de especialização tecnológica 

Decreto-Lei n.º 40/2022 - Diário da República n.º 109/2022, Série I de 2022-06-06 

Cria o mapa das coberturas das redes de comunicações eletrónicas fixas e móveis 

Decreto-Lei n.º 41/2022 - Diário da República n.º 116/2022, Série I de 2022-06-17 

Estabelece o regime de mobilidade de docentes por motivo de doença 

Decreto-Lei n.º 42/2022 - Diário da República n.º 124/2022, Série I de 2022-06-29 

Estabelece medidas de apoio às famílias e às empresas no âmbito do conflito armado na 

Ucrânia 

Decreto-Lei n.º 42-A/2022 - Diário da República n.º 125/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-06-30 

Altera as medidas aplicáveis no âmbito da pandemia da doença COVID-19 

Portaria n.º 135/2022 - Diário da República n.º 65/2022, Série I de 2022-04-01 

Procede à regulamentação dos deveres de recolha e comunicação de informação entre a 

Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» e a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), bem 

como das condições específicas do mecanismo de transferência do montante equivalente 

ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 

Portaria n.º 139/2022 - Diário da República n.º 79/2022, Série I de 2022-04-22 

Procede à prorrogação do prazo previsto do n.º 2 do artigo 45.º do Decreto Regulamentar 

n.º 1/2022, de 10 de janeiro, até ao dia 30 de abril de 2022 

Portaria n.º 140/2022 - Diário da República n.º 83/2022, Série I de 2022-04-29 

Aprova a lista de códigos de atividade elegíveis no âmbito de sistema de incentivos Apoiar 

as Indústrias Intensivas em Gás 

Portaria n.º 141/2022 - Diário da República n.º 85/2022, Série I de 2022-05-03 
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Estabelece o regime extraordinário de diferimento do pagamento de contribuições para a 

segurança social e alargamento do regime complementar de diferimento de obrigações 

fiscais no primeiro semestre de 2022 

Portaria n.º 143/2022 - Diário da República n.º 91/2022, Série I de 2022-05-11 

Define os requisitos de admissão ao Curso de Formação de Agentes de Polícia da Polícia de 

Segurança Pública, e revoga a Portaria n.º 236-A/2010, de 28 de abril 

Portaria n.º 151-B/2022 - Diário da República n.º 99/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

05-23 

Regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos de antigénio (TRAg) 

de uso profissional 

Portaria n.º 152/2022 - Diário da República n.º 103/2022, Série I de 2022-05-27 

Procede à décima segunda alteração do Regulamento Específico do Domínio da Inclusão 

Social e Emprego 

Portaria n.º 154/2022 - Diário da República n.º 107/2022, Série I de 2022-06-02 

Estabelece as regras relativamente aos locais onde é permitido fumar nos termos das 

alíneas b) a d) do n.º 1 e do n.º 7 do artigo 5.º da Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto 

Portaria n.º 159/2022 - Diário da República n.º 114/2022, Série I de 2022-06-14 

Cria uma linha de crédito com juros bonificados, designada «Linha de Tesouraria - setor 

agrícola», dirigida aos operadores da produção, transformação ou comercialização de 

produtos agrícolas, com o objetivo de apoiar encargos de tesouraria para financiamento da 

sua atividade 

Portaria n.º 163/2022 - Diário da República n.º 119/2022, Série I de 2022-06-22 

Percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário 

Portaria n.º 167-A/2022 - Diário da República n.º 125/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

06-30 

Suspende a atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões de CO2 até 31 de 

agosto de 2022 
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Portaria n.º 167-B/2022 - Diário da República n.º 125/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

06-30 

Estabelece as regras quanto à elegibilidade, composição, determinação e atribuição aos 

gestores públicos, que exerçam funções executivas em entidades públicas empresariais 

integradas no Serviço Nacional de Saúde, de uma remuneração variável associada ao 

reconhecimento e incentivo da boa gestão 

Portaria n.º 167-C/2022 - Diário da República n.º 125/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

06-30 

Procede à atualização temporária do valor da taxa unitária do ISP aplicável ao gasóleo 

colorido e marcado 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 3144/12.2TBPRD-

B.P1.S1 

I - Os ónus primário e secundário de alegação recursiva em sede de reapreciação da decisão 

sobre a matéria de facto solicitada em apelação (art. 640.º, n.os 1 e 2, em esp. al. a), do 

CPC) são cumpridos se, numa perspectiva equilibrada, razoável e proporcionada, de teor 

substancialista, permitem explicitar e isolar o preciso objecto do recurso e proporcionam 

às demais partes visualizar os termos em que poderão exercer o contraditório e ao julgador 

proceder ao seu juízo factual próprio de segundo grau de jurisdição (art. 662.º, n.os 1 e 2, 

do CPC), sem se substituir ou fazer seu o ónus que cabe ao recorrente na concretização do 

objecto do recurso, não se reconduzindo a impugnação feita a uma afirmação genérica, 

exemplificativa ou meramente subjectiva de inconformismo perante o decidido em 1.ª 

instância. 

II - De todo o modo, salvaguardado aquele cumprimento, sempre poderá o relator na 

Relação lançar mão do art. 639.º, n.º 3, do CPC (“convite ao aperfeiçoamento”), a fim de se 

configurarem as conclusões recursivas com a completude inerente à enunciação de 

especificações e valorações que constam das alegações e, assim, balizar o objecto recursivo 

de acordo com o exigido pelos arts. 635.º, n.os 2 a 4, e 639.º, n.º 1, do CPC. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

23397/17.9T8SNT-I.L1.S1 

I - A figura da contradição entre julgados, enquanto requisito legal da admissibilidade da 

revista nos termos do art. 14.º, n.º 1, do CIRE, pressupõe necessariamente que as situações 

versadas no acórdão fundamento e no acórdão recorrido, analisadas e confrontadas no 

plano factual ou material, sejam rigorosamente equiparáveis quanto ao seu núcleo 

essencial, de modo a proporcionar a aplicação, em cada um deles, do mesmo regime legal 

em termos directamente conflituantes, com soluções de direito opostas e inconciliáveis 

que assim se contradizem. 

II - O núcleo factual essencial apreciado em cada um dos arestos colocados em confronto 

apresenta dessemelhanças relevantes quando no acórdão fundamento o atendimento dos 

juros vincendos resultava da sua inclusão na reclamação e inerentemente na decisão de 

verificação e reconhecimento dos créditos, pelo que existia uma desconformidade entre o 

conteúdo da sentença e o mapa de rateiro elaborado administrativamente, que não 

acatava o sentenciado, enquanto que no acórdão recorrido o reconhecimento do crédito 

do recorrente encontra-se expresso através de um valor numérico certo, em conformidade 

com a reclamação respectiva, não integrando, sem a menor sombra de dúvida, qualquer 

montante relativo a juros vincendos, obedecendo estritamente o mapa de rateio ao 

decidido com trânsito em julgado, nada havendo portanto a rectificar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

2004/08.6TVLSB.L2.S1-A 

I - Um conflito jurisprudencial constitui-se apenas quando os mesmos preceitos são 

interpretados e aplicados diversamente a enquadramentos factuais idênticos ou 

essencialmente semelhantes. É nisto que se traduz o requisito, estabelecido no art. 688.º, 

n.º 1, do CPC, da contradição sobre a mesma questão fundamental de direito. 

II - Verificando-se que o acórdão recorrido e o acórdão-fundamento decidiram à luz de 

enquadramentos ou pressupostos fácticos (o tipo de negócios jurídicos e de interesses em 

causa, o tipo de pessoas envolvidas, a natureza das cláusulas penais em jogo e os 

montantes relativos em equação) totalmente distintos, e que foi essa diversidade factual 

que os levou depois a concretizar o conceito indeterminado de ordem pública internacional 

de modo diferente, necessariamente que não se está perante qualquer contradição sobre 

a mesma questão fundamental de direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 3071/16.4T8STS-

F.P1.S1 
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I - O incumprimento da obrigação de manter contabilidade organizada - que, por 

substancial, pressupõe a omissão de elementos relevantes e essenciais em termos 

contabilísticos - há-de influir nessa percepção, impedindo-a, impossibilitando ou 

prejudicando o conhecimento das causas da insolvência ou do agravamento destas. 

II - A omissão na elaboração das contas anuais e ao seu depósito na respectiva 

Conservatória, não constitui, a se, uma presunção inilidível de comportamento culposo e 

causal da situação insolvencial, sendo mister apurar-se o nexo causal entre tais omissões e 

a criação e/ou o agravamento do estado de insolvência, situação esta que tem de ser 

devidamente alegada e provada: o n.º 3 do art. 186.º apenas presume a culpa do 

administrador naquela omissão, mas já não em relação ao nexo causal entre o seu 

comportamento e o estado de insolvência ocorrido ou o seu maior comprometimento. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

885/19.7PCSTB.E1.S1 

I - Notificado o reclamante de que nos termos do n.º 8, do art.417.º, do C.P.P. a reclamação 

para a Conferência é a única forma de impugnação da decisão sumária proferida ao abrigo 

do art.417.º, n.º6 do C.P.P. e, assim, se pretende converter, ou não, a reclamação dirigida 

ao Ex.mo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, em reclamação para a Conferência, 

veio o mesmo declarar que pretende converter a reclamação por si apresentada em 

reclamação para conferência prevista no artigo 417.º, n.º 8 do Código de Processo Penal. 

II - Os crimes de furto, pelos quais o arguido foi condenado nas penas parcelares de 1 ano 

e 6 meses de prisão, de 1 ano de prisão, de 6 meses de prisão e, na pena conjunta de 2 

anos e 7 meses de prisão, integram a chamada pequena/média criminalidade, estando 

longe dos casos de maior merecimento penal, a imporem a garantia de um “triplo grau de 

jurisdição” ou de um “duplo grau de recurso”. 

III - Sendo certo que com a alteração à alínea e), n.º1 do art.400.º, do Código de Processo 

Penal, levada a cabo pela Lei n.º 94/2021, de 21 de dezembro, que entrou em vigor a 21 de 

março de 2022, o legislador aditando na parte final o segmento “exceto no caso de decisão 

absolutória em 1.ª instância, optou por introduzir uma solução de recurso em todas as 

situações de decisão absolutória de 1.ª instância, tal alteração é irrelevante para a decisão 

do caso concreto. 

IV - É que, por um lado, o acórdão ora recorrido, sendo um acórdão proferido em recurso, 

pela Relação, não condenou inovatoriamente o arguido face à absolvição ocorrida em 1.ª 

instância e, por outro lado, não o condenou em penas de prisão, parcelares ou conjunta, 

superiores a cinco anos. 

 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8bd2ee6e249c22548025881e002f2640?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8bd2ee6e249c22548025881e002f2640?OpenDocument


 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 6/20.3GALLE.S1 

I – A análise dos tipos legais de tráfico de estupefacientes não deve ser dicotómica, apenas 

entre o tipo fundamental de ilícito (art. 21.º/1, DL 15/93) e o tipo privilegiado em razão da 

menor gravidade do facto (art. 25.º DL 15/93), mas estender-se ao art. 24.º, que prevê um 

tipo agravado de tráfico de estupefacientes, abrangendo situações de especial ilicitude do 

facto. Mesmo o art. 21.º deve ser considerado na sua completude, pois tem um âmbito de 

aplicação alargada, com agravação (nºs 2 e 3) e atenuação (n.º 4) de penas. Só uma 

ponderação global fornece uma visão integrada da resposta legislativa ao fenómeno do 

tráfico de estupefacientes: o tipo fundamental de tráfico no art. 21.º/1, um tipo de crime 

privilegiado no art. 25.º, e um tipo de crime qualificado no art. 24.º. 

II – O tipo privilegiado de tráfico de menor gravidade (art. 25.º) pressupõe uma dimensão 

da ilicitude do facto, consideravelmente menor do que a ínsita no tipo fundamental (art. 

21.º), enquanto o tipo qualificado, exigindo em regra uma ilicitude maior que a pressuposta 

no art. 21.º, beneficia de uma indicação taxativa de situações passíveis de integrar o tipo 

qualificado. 

III – Os pressupostos de aplicação da norma (art. 25.º) respeitam, todos eles, ao juízo sobre 

a ilicitude do facto, uns à própria ação típica (meios utilizados, modalidade, circunstâncias 

da ação), outros ao objeto da ação típica (qualidade – percentagem de presença do 

princípio ativo – ou quantidade do estupefaciente), pelo que não relevam, como 

diminuindo a ilicitude, fatores atinentes ao juízo sobre a culpa, quer relativos ao desvalor 

da atitude interna do agente, ou à sua personalidade. Nas contas da correta ou incorreta 

subsunção jurídica da conduta apurada não entram o risco de o arguido «ser visionado e 

detectado pelos órgãos de polícia criminal» e «a sua condição de vida modesta». 

 

IV – A menor ilicitude afere-se pela ponderação dos meios utilizados, a modalidade ou as 

circunstâncias da ação, a qualidade ou a quantidade das plantas, substâncias ou 

preparações, o número de pessoas a quem foi realizada a venda, distribuição, cedência 

etc., ou o número de vezes em que tal ocorreu em relação à mesma pessoa. Nesta equação 

ganha especial relevo, contra a pretensão do arguido, o facto, que não podemos ignorar, 

de ao arguido não serem conhecidos hábitos de consumo de drogas. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

209/10.9TAGVA.C1.S1- 

I - O presente recurso contra fixação de jurisprudência foi interposto a 25.02.2022. O 

acórdão recorrido foi prolatado a 13.01.2022, e notificado eletronicamente a 14.01.2022. 

Parecia assim poder considerar-se que o recurso para fixação de jurisprudência havia sido 
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interposto de um acórdão já transitado em julgado, de acordo com o estipulado no art. 

438.º, n.º 1, do CPP. Porém, compulsados os atos, verifica-se que foram interpostos 

recursos para o TC por diversos arguidos, e todos admitidos por despacho de 02.02.2022. 

II - Não só o recurso para o TC na parte referente às normas processuais penais poderá 

determinar (ou não) uma necessidade de reequacionar todas ou parte das questões 

colocadas em sede de recurso ordinário interposto para este STJ — e assim, desde logo, 

não podemos considerar ter o acórdão recorrido de 13.01.2022 transitado em julgado —, 

como também, além disto, um outro arguido no processo interpôs recurso para o TC 

quanto à interpretação do art. 39.º, do Decreto-Lei n.º 28/84 — exatamente a norma que 

estaria em análise nesta fixação de jurisprudência. Assim sendo, antes das decisões do TC 

não se pode considerar ter havido trânsito em julgado, pelo que o recurso agora interposto 

é legalmente inadmissível, por força do disposto no art. 438.º, n.º 1, do CPP. 

III - Os recorrentes, na sua motivação, requerem ainda que, a considerar-se que o acórdão 

recorrido não transitou em julgado, se aprecie este requerimento de interposição do 

recurso extraordinário apenas após o trânsito em julgado depois das decisões do Tribuna 

Constitucional; porém, o recurso foi interposto antes do prazo, e não podem os recorrentes 

pretender que o Tribunal ficcione uma data de apresentação do recurso distinta daquela 

que se encontra consagrada na peça apresentada e entrada nos autos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 1628/21.0TXLSB-

B.S1 

I - A providência de habeas corpus tem a natureza de remédio excecional para proteger a 

liberdade individual, revestindo carácter extraordinário e urgente «medida expedita» com 

a finalidade de rapidamente pôr termo a situações de ilegal privação de liberdade. 

II - Compete ao SEF dar execução às decisões de expulsão. 

III - Os marcos temporais de execução da pena acessória de expulsão têm paralelo com as 

datas de concessão da liberdade condicional o que já foi considerado como substituição 

ope legis da liberdade condicional pela execução da pena de expulsão. 

IV - O despacho que inicia o procedimento de execução da pena de expulsão só é exequível 

depois de transitado em julgado. 

V - Proferida a decisão a ordenar a expulsão de território nacional e tornando-se a mesma 

exequível inicia-se a execução propriamente dita. A lei não fixa prazo para a expulsão, mas 

atendendo aos interesses em jogo, terá de concluir-se que ela deverá concretizar-se 

imediatamente, ou seja, logo que possível, atendendo às diligências, umas de ordem legal, 

outras de ordem burocrática, necessárias para viabilizar a expulsão. Importa não perder de 

vista que estão em causa pessoas com direitos e estados estrangeiros com regras. 
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VI - Tudo o que em concreto ultrapasse um prazo razoável por facto imputável ao Estado 

Português poderá constituir violação do princípio da proporcionalidade. 

VII - Estando o requerente em cumprimento de uma pena de prisão de 4 anos e 8 meses, 

transitada em julgado e aplicada por entidade competente, é, em última instância, ao 

máximo da sua duração que se deve atender para aferir da sua legalidade. Não podendo 

executar-se a pena de expulsão (porque o condenado está indocumentado, porque há 

duvida se é ou não cidadão nacional), não estando o requerente submetido a regime 

previsto no art. 160.º, n.º 3, da Lei n.º 23/2007, subsiste a pena de prisão aplicada na 

condenação até a expulsão se concretizar e o TEP declarar extinta a pena de prisão. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Abril de 2022, Processo n.º 977/19.2SGLSB-

D.S1 

I - Neste caso, tudo está em saber se há ou não excesso do prazo de duração máxima da 

prisão preventiva e da obrigação de permanência na habitação com vigilância eletrónica 

(OPHVE), sabido que esta providência (habeas corpus) também se aplica, por interpretação 

extensiva ou por analogia (por força do art. 4.º do CPP) à OPHVE. 

II - Resulta dos art.215.º, n.º 1, al. a) e n.º 2 e 218.º, n.º 3, do CPP, tendo em atenção o 

crime mais grave imputado (no que aqui interessa é o crime de violência doméstica p. e p. 

no art. 152.º, n.º 1 e n.º 2, al. a), do CP), que o prazo de duração máxima de prisão 

preventiva, assim como o de obrigação de permanência na habitação, seria de 6 meses sem 

dedução de acusação, o que significa que, naquele momento processual (fase do 

inquérito), o legislador atendeu à data da acusação e não à data da notificação daquela 

peça ao arguido (como também foi decidido no ac. do TC 280/2008). 

III - Ora, tendo sido o peticionante detido e preso preventivamente em 06-10-2021 (como 

resulta do auto relativo ao seu 1.º interrogatório judicial de arguido detido) e tendo sido 

deduzida a acusação pública em 04-04-2022 (como se verifica da certidão relativa a tal peça 

acusatória) é manifesto que não se mostra excedido o prazo de duração máxima da medida 

de coação a que se encontra sujeito (desde 06-10-2021 até 26-11-2021 prisão preventiva e 

a partir da última referida data, ou seja, a partir de 26-11-2021, obrigação de permanência 

na habitação com vigilância eletrónica), pelo que não se verifica qualquer fundamento para 

o deferimento do presente pedido de habeas corpus (não ocorrendo o motivo indicado 

pelo peticionante e, muito menos, qualquer um dos outros apontados no art. 222.º, n.º 2, 

do CPP). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Abril de 2022, Processo n.º 

1908/10.0TDLSB.L1-A.S1 
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I - A lei confere ao Ministério Público, arguido, assistente e partes civis a faculdade de 

pedirem a recusa do Juiz quando, por circunstâncias ponderosas, suspeitem, duvidem da 

imparcialidade deste, mas não basta um convencimento subjetivo por parte do requerente 

para que seja deferida, pois é objetivamente que, na recusa, tem de ser considerada a 

seriedade e gravidade do motivo de suspeição invocado, causador da desconfiança sobre 

a imparcialidade do juiz. 

II - De um modo geral, pode dizer-se que a causa da suspeição há de reportar-se a um de 

dois fundamentos: uma especial relação do juiz com alguns dos sujeitos processuais, ou 

algum especial contacto com o processo. 

III - Num Estado de Direito Democrático a divergência no plano jurídico, seja quanto a atos 

processuais, seja quanto ao direito substantivo, tem acolhimento pela via do recurso ou da 

reclamação e não pela via da recusa do Juiz. 

IV - A afirmação de que o processo se arrasta, vergonhosamente, há mais de uma dúzia de 

anos, com crimes já prescritos e que a pretensão de realização da audiência, com a 

discussão, novamente, de tudo quanto dele consta, mais não é que um parêntesis sobre a 

falta de celeridade processual. Porém, não se refere no despacho, como menciona o 

requerente, que o arrastamento do processo é resultado da conduta dos recorrentes; 

apenas se diz que o requerimento do recorrentes de realização da audiência, sem 

cumprimento do art.411.º, n.º5 do C.P.P., “parece” ter propósitos dilatórios. 

V - No despacho de 30-3-2022, embora reafirmando a convicção da validade do despacho 

reclamado, com a mesma ideia de celeridade processual que pretende impor ao processo 

que se vem arrastando na justiça, para não retardar o conhecimento dos recursos, acaba 

por deferir a pretensão do reclamante, admitindo a audiência. 

VI - No caso, o que há é uma divergência jurídica sobre a realização de audiência para 

conhecimento dos recursos, ou seja, relativamente a uma questão meramente processual, 

que o relator até acabou por decidir no sentido favorável ao ora requerente. 

VII - O Supremo Tribunal de Justiça, observando os factos tal como o faria um cidadão 

médio, não deteta nos fundamentos dos despachos em causa proferidos pelo Ex.mo Juiz 

Desembargador, qualquer atitude pessoal reveladora de suspeita grave da sua 

imparcialidade no conhecimento do objeto do recurso do ora requerente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Abril de 2022, Processo n.º 

549/19.1T8PVZ.P1.S1 

I. No que respeita às declarações proferidas pelas partes perante o oficial público, o 

documento prova plenamente que a apresentante disse perante o Tesoureiro da Fazenda 

Pública que os aludidos prédios foram inscritos na matriz anteriormente ao ano de 1951, 
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mas não prova, nem pode provar, que tal facto corresponde à realidade, isto é. que o 

conteúdo da declaração é verdadeiro, sendo que, do teor do documento, de natureza 

meramente narrativa, nada permite concluir no sentido propugnado pelo recorrente, de 

que tal facto foi atestado ou percecionado diretamente pelo oficial público. 

II. Assim, contrariamente ao que defende o Recorrente, o referido documento não tem 

idoneidade para fazer prova plena da data da inscrição dos prédios na respetiva matriz 

predial (artigo 371.º, n.º 1, do Código Civil). 

III. O documento invocado pelo Recorrente não constitui meio de prova vinculado no que 

tange concretamente ao facto relativo à data da inscrição dos prédios na respetiva matriz 

predial. 

IV. Ora, o erro na fixação dos factos materiais da causa não pode ser objeto do recurso de 

revista por escapar aos poderes de sindicância do STJ (cf. artigo 662.º, n.º 4, do Código de 

Processo Civil), a não ser nas duas hipóteses previstas no n.º 3 do artigo 674.º do Código 

de Processo Civil, isto é: quando haja ofensa de uma disposição expressa de lei que exija 

certa espécie de prova para a existência do facto ou haja violação de norma legal que fixe 

a força probatória de determinado meio de prova, situações que, como vimos, não estão 

minimamente em causa no caso. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

438/21.0YRLSB.S1 

Não se verifica interesse em agir por parte da demandante que, tendo intentado a acção a 

que se reporta o art. 3º da Lei nº 62/2011, de 12-12 – em face da concessão, às 

demandadas, de autorizações de introdução no mercado de medicamentos genéricos 

contendo a substância activa de que é titular –, pretende que a proibição de actos 

susceptíveis de violar o seu direito se estenda para o futuro, sem que o sustente em  

factualidade que não seja a relativa à concessão daquelas concretas autorizações. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

1225/20.8YRLSB.S1 

O direito ao título nobiliárquico submete-se, em primeira linha, ao regime dos direitos de 

personalidade, particularmente no tocante à defesa, não podendo ser reconhecida a sua 

atribuição por arbitragem, pelo que também não pode a decisão arbitral ser reconhecida. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

3920/18.2T8VIS.C1.S1 
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A Lei n.º 16/2022, de 29 de Maio, ao revogar o artigo 7.º da Lei n.º 1-A/2022, de 19 de 

Março, terminou com a suspensão generalizada dos prazos processuais, que só veio a ser 

reintroduzida pelo n.º 1 do artigo 6.ºB aditado à Lei n.º 1-A/2022 pela Lei n.º 4-B/2021, 

com excepções que incluem a tramitação de processos não urgentes nos tribunais 

superiores. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

10317/20.2T8LSB.L1-A.S1 

I.  A exigência do contraditório prevista no art. 655.º n.º 1, do C.P.C., cabe apenas ao 

Tribunal ad quem (para o qual se recorre) e não ao Tribunal a quo (recorrido). 

II. As nulidades devem ser arguidas perante o tribunal recorrido, sem prejuízo de recurso 

nos termos gerais. 

III. Em caso de coligação ativa, havendo uma cumulação de ações conexas, que poderiam 

ter sido propostas individualmente por cada um dos trabalhadores, o que conta é o valor 

de cada uma dessas ações, pelo que o valor da causa a atender, para efeitos de alçada, é o 

valor de cada uma delas e não a soma do valor de todas elas. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

22702/19.8T8LSB.L1.S1  

I- O Supremo Tribunal de Justiça não tem competência para alterar o valor da causa, 

mormente para efeitos de alçada, valendo para efeitos gerais, incluindo os de 

admissibilidade de recurso, o valor definitivamente fixado pela primeira instância. 

II- Quando em juízo se encontra um Sindicato, representando uma pluralidade de partes 

do lado ativo, verificando-se uma cumulação de várias ações conexas, que poderiam ter 

sido propostas individualmente por cada um dos trabalhadores, o valor da causa a atender 

para efeitos de alçada é o de cada uma das ações coligadas e não a soma do valor de todas 

elas. 

III- O facto de o regime de (in)admissibilidade da Revista aplicável a cada uma das ações 

cumuladas nos autos ser exatamente o mesmo que a cada uma delas caberia se tivessem 

sido instauradas autonomamente encontra-se totalmente alinhado com o princípio 

constitucional da igualdade, o qual proíbe que – sem qualquer fundamento material – 

situações essencialmente idênticas sejam objeto de tratamento diferenciado. 

IV- Sendo peticionada a cessação da compensação de créditos levada a cabo pela ré, a 

devolução das quantias “ilicitamente” compensadas e o pagamento da quantia de € 

2500,00 mensais, a título de sanção pecuniária compulsória, estão em causa interesses 

estritamente materiais. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 340/19.5T8GRD-

A.C1.S1 

O não pagamento, na íntegra, da retribuição correspondente a quatro meses é 

objetivamente tão grave, como violação do dever principal do empregador, que justifica a 

resolução do contrato de trabalho pelo trabalhador, sem necessidade de invocar outros 

factos, tanto mais que tal incumprimento, nos termos da lei, se considera culposo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 131/08.9TARGR-

G.S1 

I - O habeas corpus é um meio, procedimento, de afirmação e garantia do direito à 

liberdade (art. 27.º e 31.º da CRP), uma providência expedita e excecional – a decidir no 

prazo de oito dias em audiência contraditória art. 31.º, n.º 3, da CRP – para fazer cessar 

privações da liberdade ilegais, isto é, não fundadas na lei, sendo a ilegalidade da prisão 

verificável a partir dos factos documentados no processo. 

II - Tem sublinhado a jurisprudência deste STJ que a providência de habeas corpus constitui 

uma medida expedita perante ofensa grave à liberdade com abuso de poder, sem lei ou 

contra a lei. Não constitui um recurso sobre actos de um processo através dos quais é 

ordenada ou mantida a privação da liberdade do arguido, nem um sucedâneo dos recursos 

admissíveis, que são os meios adequados de impugnação das decisões judiciais. Esta 

providência não se destina a apreciar erros de direito e a formular juízos de mérito sobre 

decisões judiciais determinantes de privação da liberdade. 

III - O arguido enviou um email para o STJ a apresentar pedido de habeas corpus com 

fundamento na ilegalidade da prisão, contendo no seu requerimento declarações vagas, 

invocando que terão ocorrido supostas ilegalidades no processo n.º 72/18.1T9RGR com a 

intenção de o prejudicar directamente e prendê-lo e que neste processo (131/08.9TARGR) 

foi condenado injustamente, por estar inocente e porque os advogados de defesa para se 

protegerem uns aos outros se recusam a fazer revisão de sentença no processo 

131/08.9TARGR que descredibiliza o processo 72/18.1T9RGR. 

IV - Quando às invocadas ilegalidades ocorridas no processo n.º 72/18.1T9RGR, verifica-se 

que o peticionante não está preso, nem detido à ordem desse processo, pelo que falece 

um pressuposto essencial do processo de habeas corpus (art. 222.º, n.º 1, do CPP) e as 

matérias que pretende discutir relativas a supostas ilegalidades, relacionadas v.g. com 

defensores oficiosos nomeados que não o defenderam, com conluios para o prejudicarem 

e levaram à condenação de um inocente, não cabem no âmbito da apreciação da 

providência de habeas corpus (que não é um recurso) e na qual não se vai analisar o mérito 
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da decisão/sentença que determina a prisão, nem tão pouco analisar eventuais erros 

procedimentais (cometidos pelo tribunal ou pelos sujeitos processuais) já que esses devem 

ser apreciados em sede própria (de acordo com as regras processuais vigentes). 

V - Por outro lado, o arguido está preso em cumprimento de pena - em consequência da 

revogação da liberdade condicional – tendo sido condenado, por acórdão de 27-06-2012, 

transitado em julgado em 23-10-2013, pela prática, em coautoria, de um crime de tráfico 

de estupefacientes p. e p. no art. 21.º, n.º 1, do DL n.º 15/93, de 22-01, na pena de 6 anos 

de prisão proc. n.º 72/18.1T9RGR-E.S1. 

VI - Estando preso em cumprimento de pena de prisão, por entidade competente e por 

facto que a lei permite, não se verifica qualquer fundamento para o deferimento do pedido 

de habeas corpus. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

2912/16.0T8STR-E.E1.S1 

I. Tendo sido confirmado, em despacho da 1ª instância, o acto da secretaria que rejeitou o 

pedido de pagamento de €204,64 de honorários ao patrono oficiosamente nomeado 

(rejeição essa fundada em que tal pagamento já estaria englobado num pagamento 

anteriormente feito ao mesmo Patrono), é aquele o valor da sucumbência, para efeitos do 

artº 629º, nº 1 CPC. 

II. Como tal, não está em causa um valor de natureza imaterial (independente do concreto 

valor ou da concretização do serviço prestado): o direito, em si mesmo, à compensação 

devida aos profissionais do foro inscritos no SADT. 

 

III. E assim sendo, não há lugar a recurso de revista (normal) da decisão da Relação que 

rejeitou o recurso interposto daquele despacho (que a 1ª instância havia admitido). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

51012/18.6YIPRT-A.P1.S1-A 

Compete à jurisdição administrativa a apreciação dos litígios emergentes de contrato de 

mandato forense celebrado entre um advogado e um contraente público. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

51012/18.6YIPRT-A.P1.S1-A 

Compete à jurisdição administrativa a apreciação dos litígios emergentes de contrato de 

mandato forense celebrado entre um advogado e um contraente público. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 5/22.0YFLSB 

I - O CPP prevê e regula, de forma autónoma e completa, a correção da sentença ou 

acórdão, nos termos do disposto no art. 380.º, n.º, 1, al. b), do CPP. 

II - Como tal, não havendo qualquer situação de omissão, no processo penal não têm 

aplicação os art. 613.º, n.º 2, e 614.º do CPC, pelo que não é admissível reforma de sentença 

ou de acórdão. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 

34/20.9YRPRT.P1-A.S1 

I - O presente procedimento de reconhecimento de sentença penal estrangeira assenta na 

circunstância de, previamente, ter sido determinada a recusa de execução de um MDE, nos 

termos do art. 12.º, n.º 1, al. g), da Lei n.º 65/2003 de 23-08, em virtude de o ora recorrente 

ter residência estável, com a sua família, em território português. 

II - O recorrente considera que todo o procedimento que culminou com a prolação do 

Acórdão recorrido se encontra eivado de irregularidades várias: a insuficiência das 

informações constantes da certidão a que alude o art. 8.º da Lei n.º 158/2015, de 17-09, a 

nulidade da (re)distribuição dos presentes autos e a preterição do princípio do juiz natural, 

irregularidades estas que constituirão uma nulidade por insuficiência de inquérito, nos 

termos prescritos no art. 120.º, n.º 1, al. d), do CPP. 

III - Mesmo que o ora invocado pudesse configurar como uma insuficiência de inquérito ou 

instrução, nos termos prescritos no art. 120.º, n.º 2, al. d), do CPP, sempre tal nulidade se 

encontraria sujeita a arguição, num prazo limitado, o qual, nesta fase, se encontra já 

ultrapassado. Como tal, a nulidade arguida encontra-se decidida por despacho judicial, que 

a não reconheceu, o qual não foi impugnado pelo ora recorrente, pelo que tais questões se 

encontram formal e materialmente transitadas e insuscetíveis de recurso. 

IV - Inexiste, também, qualquer erro da distribuição que cumpra conhecer, sendo certo que 

o mesmo sempre consubstanciaria uma mera irregularidade, por força princípio da 

legalidade vigente em matéria de nulidades, a qual se encontraria já completamente 

sanada nesta fase processual, não tendo virtualidade suficiente para afetar o invocado 

princípio do juiz natural ou juiz legal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 

1928/16.1PAALM-A.S1 

I - O recurso de revisão, como meio de reação processual excecional, visa reagir contra 

manifestos e intoleráveis erros judiciários. Será esta evidência de erro que permitirá 
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sacrificar os valores da segurança do direito e do caso julgado, fazendo-se prevalecer o 

princípio da justiça material. 

II - Os efeitos da declaração de contumácia, seja qual for o tribunal que a tenha declarado, 

estão enunciados no n.º 3 do art. 335.º do CPP e implicam a imediata suspensão dos 

ulteriores termos do processo, até à apresentação ou detenção do arguido contumaz, sem 

prejuízo da realização de atos urgentes, nos termos do art. 320.º do mesmo diploma legal. 

III - O legislador apenas atribui natureza urgente ao recurso de revisão quando o arguido 

condenado se encontrar preso ou internado. Ora, nos presentes autos, o recorrente não se 

encontra em nenhuma das aludidas situações, uma vez que, voluntária e conscientemente, 

optou por se colocar em situação de ser desconhecido o seu paradeiro, em consequência 

do que ficou sujeito ao instituto da contumácia. 

IV - Atendendo à suspensão dos termos ulteriores do processo por via da sua condição de 

contumaz, não é admissível o recurso extraordinário de revisão interposto pelo arguido da 

decisão que o condenou pela prática, em autoria material e na forma consumada de um 

crime de roubo agravado, na pena de 3 (três) anos e 8 (oito) meses de prisão, pelo que só 

após a caducidade da declaração de contumácia se poderá jurisdicionalmente apreciar e 

decidir sobre esta ou qualquer outra pretensão recursória que, porventura, então pretenda 

apresentar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

36/19.8JELSB.L1.S1 

I - A única questão que o recorrente podia ver reapreciada neste recurso para o STJ era a 

relativa à medida da pena única que lhe foi imposta, por ser superior a 8 anos de prisão 

mas, não a tendo colocado, estamos impedidos de dela conhecer. 

II - Os recursos destinam-se a apreciar a decisão de que se recorre (neste caso o acórdão 

do tribunal da Relação impugnado) e não para apreciar questões novas que não foram 

colocadas no tribunal recorrido (ressalvado aquelas que devam ser conhecidas 

oficiosamente, o que não é o caso), nem para voltar a reapreciar as mesmas questões que 

já foram colocadas em anterior recurso (neste caso relativos ao acórdão da 1.ª instância) e 

decididas definitivamente, por se verificar o condicionalismo previsto nos art. 400.º, n.º 1, 

al. f) e 432.º, n.º 1, al. b), do CPP (e, por isso, não sendo admissível recurso para o STJ). 

III - Quanto a eventuais nulidades cometidas pela Relação, como agora é invocado em sede 

de recurso para o STJ, não sendo este recurso admissível (face à opção da defesa, de não 

recorrer da pena única que era superior a 8 anos), deveria as ter antes arguido em 

requerimento autónomo, perante o tribunal competente para as conhecer, que era o 

tribunal da Relação, dentro do prazo legal, sob pena de ficarem sanadas. 
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IV - Os recursos interlocutórios, que foram julgados improcedentes pela Relação e que não 

se debruçam sobre o objeto do processo, não admitem recurso para o STJ, face ao disposto 

nos art. 432.º, n.º 1, al. b) e 400.º, n.º 1, al. c), do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 148/17.2PAACB-

A.S1 

I - O decretamento da providência de habeas corpus pressupõe a verificação de uma 

situação de prisão ilegal e actual. 

II - Não é ilegal a situação de prisão em cumprimento de pena, na sequência de condenação 

aplicada por um tribunal e do cumprimento de mandados de condução ao estabelecimento 

prisional, emitidos por ordem de um juiz, entidade competente para o efeito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 

2891/21.2YRLSB.S1 

I - O art. 17.º, da Lei n.º 158/2015, prevê os motivos de recusa de reconhecimento e de 

execução de sentença estrangeira, respeitando a al. i) do n.º 1 ao julgamento na ausência. 

II - Prevêem-se ali três subalíneas, que constituem garantias distintas de que a pessoa 

julgada na ausência teve possibilidade efectiva de se defender dos factos por que foi 

condenada. Estas garantias operam em alternativa, bastando a certificação de uma delas 

para, verificadas as demais condições, poder ocorrer o reconhecimento e execução da 

sentença. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 30/22.1YRPRT.S1 

I - Não se verifica qualquer contradição no acórdão reclamado, uma vez que as diferentes 

transcrições e o seu conteúdo se referem a momentos distintos. 

II - Todo o processo desenvolvido em ordem à execução do mandado de detenção europeu 

se baseia no princípio do reconhecimento mútuo das decisões, pelo que não cabe ao Estado 

Português questionar a sua veracidade. 

III - A aplicação do disposto no art. 12.º-A, da LMDE, não constituiu uma decisão com um 

fundamento inovador relativamente ao acórdão recorrido. Tal significa que a eventual 

questão de uma interpretação inconstitucional do art. 12.º-A, da LMDE, ao caso dos autos, 

por se tratar da aplicação de um normativo (processual) a factos (tipificados como crime 

pelo Estado emissor) ocorridos antes da sua entrada em vigor, poderia ter sido 

anteriormente colocada em sede de recurso para o STJ, e não o foi; a questão é apenas 

suscitada pela primeira vez em sede da reclamação que agora está a ser apreciada mas, em 

sede desta reclamação por força do art. 380.º, n.º 1, al. b), ex vi art. 425.º, n.º 4, do CPP, 
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encontrando-se esgotado o poder jurisdicional, não pode agora este STJ proceder a 

qualquer modificação essencial do anteriormente decidido; por seu turno, não pode agora 

ser ampliado o âmbito do recurso que foi anteriormente entreposto, não podendo ser 

apresentada questão nova, que já em sede de recurso poderia ter sido apresentada. 

IV - Podendo o MDE ser emitido para procedimento criminal, nos casos em que ainda possa 

recorrer da decisão a execução do mandado pode ser sujeita à condição do arguido 

executar a pena no país onde reside, mas a decisão-quadro permitiu que as autoridades de 

cada Estado membro pudessem decidir em que situações a pena poderia ser cumprida pelo 

Estado de execução, tendo o Estado português determinado essas condições, mas que não 

se verificam no caso, para que se possa executar o MDE sob a condição pretendida pelo 

recorrente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

36839/20.7YIPRT.G1.S1 

I. Tendo a Ré aceitado a sua condenação parcial na 1ª instância e interpondo recurso de 

revista da decisão da Relação que (na procedência da apelação interposta pela autora) a 

condenou em montante superior ao da sentença, a medida da sucumbência da Ré/apelada, 

para efeitos do recurso de revista por si interposto, corresponde à diferença entre os 

valores arbitrados na sentença da 1ª instância e no acórdão da Relação (cfr. AUJ nº 

10/2015, de 14.5.2015). E sendo tal diferença de valores inferior a metade da alçada da 

Relação, não é admissível o recurso de revista normal ou comum. 

II. Assim, também não é admissível a revista excepcional, já que o acesso à revista - quer 

normal, quer excepcional - não prescinde da verificação dos pressupostos gerais de 

admissibilidade do recurso, nomeadamente os relacionados com a natureza e conteúdo da 

decisão, valor do processo ou da sucumbência (artº. 629°, n° l). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

113/14.1IDLSB.L1.S1 

I - O recurso interposto de acórdão proferido em processo penal, restrito à matéria cível e 

com fundamento em ofensa de caso julgado, é admissível, mesmo perante dupla conforme, 

nos termos previstos no art. 629.º, n.º 2, do CPC, ex vi do art. 4.º, do CPP. 

II - Porém, como se refere no Acórdão deste STJ de 06-05-2022, Proc. n.º 

4/12.0IFLSB.G2.S1, “a cedência da dupla conforme é privativa do processo civil, com 

extensão permitida e justificada ao enxerto cível. As regras enunciadas valem apenas para 

os processos cíveis e para os pedidos de indemnização civil incorporados no processo 

penal”. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 184/12.5TELSB-

Z.S1 

I - A providência de habeas corpus tem uma natureza excepcional destinada a assegurar o 

direito à liberdade, mas não é um recurso. Como remédio para ultrapassar situações de 

prisão decretada a coberto de ilegalidade grosseira, não pode ser utilizada para invocar 

deficiências processuais ou ilegalidades que tenham no recurso a sua sede própria de 

apreciação. 

II - Não ocorre nenhum dos fundamentos taxativamente previstos no art. 222.º, n.º 2, do 

CPP quando a OPHVE foi ordenada por entidade competente, quando foi motivada por 

facto pelo qual a lei a permite tendo em conta os crimes fortemente indiciados, os quais 

admitem a aplicação da medida de coacção impugnada, e quando inexiste excesso do prazo 

máximo da medida de coacção aplicada. 

III - Na sindicância operada do modo exposto, o único legalmente possível, esgotam-se os 

poderes de cognição do Supremo no âmbito da providência; ir além deste exame 

extravasaria os poderes de cognição do Supremo em matéria de habeas corpus. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

9761/22.5T8LSB-A.S1 

I - O peticionante insurge-se contra a medida de internamento compulsivo que lhe foi 

aplicada, alegando que esta não tem qualquer fundamento e configura um mero abuso de 

poder. 

II – Ora, a medida de internamento compulsivo em causa foi ordenada pela entidade 

competente, foi motivada nos termos legais, e a sua manutenção encontra-se a ser avaliada 

também nos termos legais. 

III- Nesta conformidade, inexistem quaisquer factos que possam preencher algum dos 

pressupostos que a lei elenca no art. 222.º, n.º 2, do CPP, como sendo os adequados a aferir 

a ilegalidade de uma privação da liberdade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

2722/20.0T8CSC.S1 

A letra da lei – aqui a letra da cláusula da convenção – é não apenas o ponto de partida da 

interpretação, mas o limite da mesma, e as partes de uma convenção não devem obter 

pela interpretação da convenção pelo tribunal o que não lograram obter nas negociações. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 19/17.2F1PDL-

L.S1 

I - A providência de Habeas corpus tem a natureza de remédio excecional para proteger a 

liberdade individual, revestindo carácter extraordinário e urgente «medida expedita» com 

a finalidade de rapidamente pôr termo a situações de ilegal privação de liberdade. 

II - Estando o requerente em cumprimento de uma pena de prisão de 7 (sete) anos, 

transitada em julgado e aplicada a factos tipificados pela lei como ilícito criminal, por 

entidade competente, conclui-se que o período de reclusão ainda não se completou. A 

exceção que importa respeitar é os cinco sextos da duração da reclusão, pois tratando-se 

de condenação em pena de prisão superior a 6 (seis) anos, esse é o momento da libertação 

condicional obrigatória imposta pelo art. 61.º, n.º 4, do CP, e que ainda não foi atingido. 

III- A circunstância de terem decorrido os dois terços da pena aplicada, embora imponha 

uma decisão tempestiva por parte do TEP, no sentido de verificar se estão ou não 

cumpridos os pressupostos de concessão da liberdade condicional, não permite que se 

conclua, sem mais, pela ilegalidade da manutenção da sua prisão, nos termos previstos 

pelo art. 222.º, n.º 1, al. c), do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

1537/20.0GLSNT.L1.S1 

A sindicabilidade da medida concreta da pena em recurso abrange a determinação da pena 

que desrespeite os princípios gerais respectivos, as operações de determinação impostas 

por lei, a indicação e consideração dos factores de medida da pena, mas “não abrangerá a 

determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum exacto de pena, excepto se 

tiverem sido violadas regras da experiência ou se a quantificação se revelar de todo 

desproporcionada”. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

85/15.5GEBRG.G1.S1 

A discordância relativamente ao acórdão que determinou a rejeição do recurso interposto, 

por inadmissível, sendo legítima, não constitui fundamento de qualquer nulidade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

4961/16.0T8LSB.L1.S1-A 

I - O recurso de revisão, cujos fundamentos estão taxativamente fixados no art. 696º do 

CPC, visa permitir a quem tenha ficado vencido ou prejudicado num processo já findo por 
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decisão transitada em julgado, a sua reabertura (revisão) mediante a invocação de certos 

fundamentos taxativamente enunciados; 

II - Preenche o fundamento do art. 696º, alínea c) – documento superveniente, cuja 

apresentação não foi possível apresentar a tempo e susceptível de, por si só, modificar a 

decisão em sentido mais favorável ao recorrente – a certidão de óbito do Autor, 

comprovativa do seu falecimento em data anterior à prolação da decisão final em acção de 

responsabilidade civil por acidente de viação em que estava em causa o quantum 

indemnizatório por danos patrimoniais futuros. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

2332/20.2T8PNF.P1.S2 

Não havendo nenhuma das três identidades previstas no art. 580.º do Código de Processo 

Civil, não há ofensa de caso julgado relevante para efeitos do art. 629.º, n.º 2, alínea a), do 

Código de Processo Civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

12714/19.7T8SNT.L1.S 1 

I. O contrato de seguro de construção /montagem garante a cobertura dos danos materiais 

nos trabalhos e bens seguros de validade anual já não se encontrava em vigor na data da 

ocorrência do sinistro, por não ter ocorrido a renovação. 

II. No âmbito do contrato de seguro ficaram garantidos pagamentos de indemnizações ao 

segurado em caso de perdas e danos patrimoniais causados aos trabalhos e ou bens 

seguros por sinistros cobertos nos termos e condições definidas na secção I – Danos 

materiais das presentes condições gerais. 

III. Por força das condições particulares ficaram cobertas ficavam cobertos os danos 

ocorridos relativos ao período de montagem: Até 24 meses por empreitada 

IV. No caso dos autos, atentas as seguintes particularidades: 

a) o evento e o dano ocorreram antes da obra estar concluída, o que significa que 

ocorreram durante o período de construção; 

b)  nos termos comunicados pela Autora à Ré, a coberto do clausulado no contrato de 

seguro, a obra em causa teria terminado no dia 07-02-2017, sendo certo que o Alvará tinha 

como data de validade 12 de Fevereiro de 2017; 

c) em 03-03-2017 – data em que ocorreu o sinistro – a obra ainda não havia terminado; 

d) a Autora não comunicou à Ré qualquer alteração ao período de duração da obra,não há 

lugar a responsabilidade da seguradora. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

20464/95.1TVLSB.L1-A.S1 

Do Acórdão da Relação que confirma a decisão de não admissão ou rejeição do recurso de 

apelação não cabe, em regra, recurso para o Supremo Tribunal de Justiça. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

7365/13.2TBVNG.P1.S1 

I. Diversamente do alegado pelos recorrentes, o acórdão recorrido procedeu à eliminação 

das contradições da decisão de facto em conformidade com o determinado pelo STJ, 

harmonizando entre si a matéria de facto provada e não provada e cumprindo o objectivo 

definido de fixar a prova quanto à forma como teve lugar o preenchimento do questionário 

médico dos autos. 

II. Improcedendo todas as questões recursórias relativas à decisão de facto, tal como 

alterada pela Relação, e perante a abundante prova feita, tanto a respeito da não 

veracidade das informações relativas à saúde do autor prestadas à seguradora aquando da 

adesão ao seguro de grupo dos autos, como a respeito de tais informações terem sido 

fornecidas à funcionária do banco pelos próprios aderentes, não merece censura a decisão 

do tribunal a quo no sentido da anulação do contrato de seguro dos autos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

1094/10.6TTPRT.P2.S2 

Não existe omissão de pronúncia na verificação do fundamento da admissibilidade do 

recurso de revista excepcional previsto na al. c) do nº 1 do artº 672º do CPC se a Recorrente 

o não invoca, para esse específico efeito, no corpo da alegação de recurso e nas respectivas 

conclusões. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

8910/18.2T8LSB.L1.S1-A 

I- Não há oposição entre dois Acórdãos quando se verifica que no Acórdão fundamento a 

mora do empregador no pagamento da retribuição não atingiu os sessenta dias, não 

operando a presunção de culpa e não se tendo provado culpa grave do empregador, ao 

passo que no Acórdão recorrido a mora se prolongou por mais de sessenta dias, fazendo 

operar a presunção. 

II- O facto de em um caso ter sido considerada abusiva a resolução do contrato pelo 

trabalhador e no outro não, não traduz uma oposição de decisões, mas a aplicação de 

critérios similares a situações distintas. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

842/21.3T8VFX.L1.S2 

I- Há contradição entre dois acórdãos da Relação, para efeitos do disposto no art. 672º, n.º 

1, c), do CPC, quando, interpretando a mesma cláusula de uma convenção coletiva, tendo 

em vista calcular a diferença de benefícios a suportar pelo empregador: (i) um dos acórdãos 

da Relação atendeu apenas ao tempo e não ao valor das contribuições efetuadas 

(atentando exclusivamente num critério de proporcionalidade, em função do tempo de 

trabalho dentro e fora da instituição de crédito, portanto sem recorrer a qualquer fator de 

ponderação associado ao valor das contribuições efetuadas); (ii) enquanto o acórdão 

fundamento atendeu ao tempo e ao valor de tais contribuições. 

II- O facto de o acórdão recorrido seguir a jurisprudência recente e reiterada do STJ não 

obsta - na ausência de um acórdão de uniformização de jurisprudência – à admissibilidade 

da revista excecional. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

1504/12.8TTPRT.P1.S1 

Pertencendo uma empresa ao património autónomo que é a herança e não sendo 

imputável aos herdeiros a administração da empresa e o encerramento da mesma, devem 

as consequências jurídicas de tal encerramento em sede de cessação dos contratos de 

trabalho serem suportadas pela herança e não pelo património pessoal dos herdeiros. 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Junho de 2022, Processo n.º 

557/13.6PDVNG-B.S1 

I - O requerente estriba o pedido de revisão no que diz ser um novo meio de prova – o 

documento emitido pelo Consulado pelo Consulado Geral da República de Angola, em 21-

05-2019, segundo o qual a Carta de Condução emitida pela Direcção Nacional de Viação e 

Trânsito de Angola, cuja cópia o requerente apresentou no decurso do procedimento 

condenatório para comprovar a sua habilitação legal para conduzir veículos automóveis, é 

verdadeira. 

II - Não obstante se conceda que se possa tratar, de facto, de documento novo na acepção 

ao art 449.º, n.º 1, al. d), do CPP, não pode este tribunal reconhecer uma força probatória 

ao mesmo que ponha em grave dúvida a justiça da condenação, uma vez que não basta 

que a nova prova lance simplesmente uma dúvida sobre a ocorrência dos factos que 

accione as valências do princípio do in dubio pro reo, antes se exigindo séria dúvida sobre 
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a verosimilhança e sustentabilidade probatória da tese factual da condenação em termos 

de constituir prova em sentido contrário que afecte, que corroa, os respectivos 

fundamentos. 

III - Assim, posta em causa a, alegada, habilitação do requerente para conduzir com base 

em tal carta de condução nunca será uma declaração consular como a que ora apresenta 

que a pode atestar, desconhecendo-se, ademais, as circunstâncias em que ela foi emitida, 

pelo que apenas restará concluir que, não lançando, como não lança, o documento novo 

dúvida séria sobre a justiça da condenação, não pode ser autorizada a revisão pretendida. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Junho de 2022, Processo n.º 2749/15.4T8STS-

J.P1.S1 

I - Numa insolvência, aos acórdãos da Relação proferidos no apenso de verificação de 

créditos são aplicáveis as regras gerais do recurso de revista (art. 671.º e ss. do CPC) e não 

o regime específico de recursos constante do art. 14.º, n.º 1, do CIRE. 

II - Regras gerais do recurso de revista que não contemplam a possibilidade de revista 

excecional para as apelações que apreciem decisões interlocutórias que recaiam 

unicamente sobre a relação processual, apelações estas das quais só poderá haver revista 

nas situações previstas no n.º 2 do art. 671.º do CPC. 

III - É o caso do acórdão da Relação que, no apenso de verificação de créditos da insolvência, 

admite uma resposta (do art. 131.º do CIRE) à impugnação da lista de credores 

reconhecidos. 

IV - Acórdão de que, no caso, não há revista, por não estarmos perante uma situação em 

que o recurso é sempre admissível e por a contradição jurisprudencial invocada ser com 

um acórdão da Relação (quando o art. 671.º, n.º 2, al. b), do CPC exige que a mesma seja 

com um acórdão do STJ). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Junho de 2022, Processo n.º 

3069/19.0T8LSB.L1.S1-A 

I – Se a ponderação prévia a que se procedeu no acórdão recorrido, e a que se não procedeu 

no acórdão fundamento, incluiu decisivamente o disposto no actual art.º 1083.º CCiv, 

proveniente da Lei n.º 6/2006 de 27/2, em matéria dos fundamentos da resolução do 

contrato de arrendamento, e se, no acórdão recorrido se entendeu que o disposto no art.º 

1083.º n.º 2 CCiv inclui cláusulas de resolução apenas exemplificativas (no referido n.º 2), 

analisadas à luz de conceitos como a gravidade e as consequências do incumprimento, ou 

a inexigibilidade da manutenção do arrendamento para a outra parte, tal divergiu do 

acórdão fundamento, que baseou a resolução do contrato, à luz do elenco do art.º 64.º n.º 
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1 do RAU (al. f), norma essa taxativa quanto aos deveres principais ou secundários de 

prestação e aos deveres acessórios de conduta, a cargo do arrendatário, cuja violação 

poderia acarretar, a requerimento do senhorio, a extinção do arrendamento. 

II – Nessa medida, inexiste a necessária identidade substantiva do quadro normativo em 

que se insere a questão a uniformizar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Junho de 2022, Processo n.º 173/19.9IDPRT-

AC.P1-A.S1 

I - A Requerente do recurso extraordinário de fixação de jurisprudência é uma sociedade 

comercial, proprietária de veículo apreendido em processo criminal, em fase de inquérito. 

II - Nessa qualidade, foi requerente em incidente de revogação da medida de apreensão, 

previsto e regulado nos n.os 7 e 8 do art. 178.º do CPP. 

III - Esse interesse que a legitimava para o recurso ordinário, como participante processual, 

não a habilita a incluir-se no restrito universo dos sujeitos processuais com legitimidade 

para interpor recurso para fixação de jurisprudência, atento o disposto no n.º 5 do art. 

437.º do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

9443/20.2T8SNT-A.L1.S1 

I - O título executivo previsto no art.14.º-A da Lei n.º 6/2006 (denominada NRAU) pode ser 

feito valer contra o fiador do arrendatário, desde que este seja notificado diretamente dos 

montantes em dívida, como decorre do disposto no art. 1041.º, n.os 5 e 6, do CC (aditados 

pela Lei n.º 13/2019). 

II - Tal solução não constitui uma violação do numerus clausus dos títulos executivos 

previstos no art. 703.º do CPC, porque, em rigor, o art. 14.º-A não enuncia, em termos 

excludentes, o sujeito em relação ao qual o título executivo pode ser feito valer. Esta norma 

define a estrutura constitutiva do título (integrado por dois documentos: contrato de 

arrendamento e comunicação do montante em dívida) e delimita a tipologia de débitos 

relativamente aos quais tal título se torna normativamente operativo (rendas, encargos, 

despesas que corram por conta do arrendatário). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

18575/17.3T8LSB.L1.S1-A 

A admissão de recurso para uniformização de jurisprudência pressupõe que o acórdão 

recorrido esteja em contradição com algum acórdão anteriormente proferido pelo 

Supremo Tribunal de Justiça, denominado de acórdão fundamento, que os dois acórdãos 
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tenham sido proferidos no domínio da mesma legislação e que os dois acórdãos tenham 

sido proferidos sobre a mesma questão fundamental de direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

558/15.0T8AGH.L1.S1 

I. - A falta ou deficiente de motivação do julgamento da matéria de facto prevista no art. 

607 nº 4 do CPC, traduzido na fixação dos factos provados e não provados não constitui 

uma nulidade da sentença nos termos do art. 615 nº 1 em qualquer uma das suas alíneas. 

II. - A falta ou deficiente fundamentação do julgamento da matéria de facto prevista no art. 

607 nº 4 do CPC admite recurso de revista na previsão do art. 674 nº 1 al. b), tendo-se em 

atenção que não existe qualquer disposição que permita ao STJ remeter os autos à Relação 

para que indique ou complete os fundamentos da alteração ou da manutenção do decidido 

pela 1.ª instância. 

III. - A Relação sendo chamada a controlar a decisão sobre a matéria de facto, reaprecia o 

julgado da instância recorrida e para fixação dos factos provados e não provados 

impugnados necessita de dar a conhecer os fundamentos da decisão que reaprecia. 

IV. - O STJ não tem poder de controlo sobre a decisão da Relação que modifique ou 

mantenha a matéria de facto, em consequência da valoração de depoimento ou outros 

elementos de prova sujeitos à livre apreciação em que tenha fundado a sua convicção 

porque esta não pode ser objeto de recurso fora do âmbito do art. 640 e 674 nº 3 do CPC. 

V. - A lei processual não previu a remessa dos autos por parte do STJ à Relação quando 

exista omissão ou deficiência da motivação do julgamento da matéria de facto, no entanto, 

a exigência de o tribunal de recurso estribar a formação da sua convicção sobre o invocado 

erro de julgamento através dos fatores decisivos para tal, inscreve a questão da omissão 

de motivação no domínio da sindicância sobre o uso dos poderes pelo Tribunal da Relação 

na reapreciação da decisão de facto impugnada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

11/20.0YHLSB.L1.S1 

Não existindo publicação de pedido de autorização de introdução no mercado, ser a 

demandante titular de um composto (e suas associações) protegido por uma patente e/ou 

por um certificado complementar de protecção não lhe confere interesse em agir. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Junho de 2022, Processo n.º 

14406/20.5T8SNT.L1.S1 
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I- A letra da convenção é não apenas o ponto de partida da interpretação, mas o limite da 

mesma; 

II- Se uma interpretação proposta não tiver o mínimo de apoio no teor literal da cláusula 

torna-se desnecessário recorrer a outros elementos, já que o recurso aos mesmos não 

permite fazer vingar tal interpretação, carecendo a mesma do referido mínimo de apoio na 

letra da cláusula. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

1914/18.7T8BRR.L1.S1 

I- Existindo um contrato, cuja validade ninguém pôs em causa, de transmissão parcial de 

estabelecimento comercial, contrato que, aliás, prevê expressamente a transmissão da 

posição de empregador relativamente a uma lista de trabalhadores anexa ao contrato, há 

uma transmissão de unidade económica entre os outorgantes, sem necessidade de mais 

indagações. 

II- O artigo 555.º do Código do Trabalho de 2003, aplicável à situação dos autos, não 

continha qualquer remissão para o artigo 557.º, mesmo depois da alteração deste último 

preceito pela Lei n.º 9/2006 de 20 de março, não havendo, pois, manutenção de quaisquer 

efeitos do IRCT aplicável ao transmitente uma vez esgotados os prazos previstos no artigo 

555.º n.º 1. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Junho de 2022, Processo n.º 

323/20.2T8CTB.C1.S1 

 

I- As leis e os decretos-lei prevalecem sobre as portarias, uma vez que as fontes de direito 

se encontram hierarquicamente subordinadas, não podendo as normas de grau inferior 

contrariar outras de grau superior. 

II- São competentes para a emissão de portarias de condições de trabalho, conjuntamente, 

o ministro responsável pela área laboral e o ministro responsável pelo sector de atividade. 

III- Sendo ineficazes relativamente ao empregador, são inaplicáveis à relação laboral 

estabelecida entre as partes as PRT´s e PCT´s para os trabalhadores administrativos que 

não foram subscritas ou assinadas pelo ministro responsável pelo setor de atividade em 

causa (desporto). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Junho de 2022, Processo n.º 

2239/20.3T8LRA.C1.S1 
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I - Nos recursos apenas se impõe tomar posição sobre as questões que sejam 

processualmente pertinentes/relevantes (suscetíveis de influir na decisão da causa), 

nomeadamente no âmbito da matéria de facto. 

II – De acordo com os princípios da utilidade e pertinência a que estão sujeitos todos os 

atos processuais, o exercício dos poderes de controlo sobre a decisão da matéria de facto 

só é admissível se recair sobre factos com interesse para a decisão da causa, segundo as 

diferentes soluções plausíveis de direito que a mesma comporte. 

III – Deste modo, o dever de reapreciação da prova por parte da Relação apenas existe no 

caso de o recorrente respeitar os ónus previstos no art. 640.º, n.º 1 do CPC, e, para além 

disso, a matéria em causa se afigurar relevante para a decisão final do litígio. 

IV – Visando-se com a revista que a Relação conheça de um recurso de facto 

exclusivamente incidente sobre segmentos da petição inicial que, mesmo que fossem 

aditados aos factos provados, nunca poderiam influir na decisão da causa, à luz das diversas 

soluções plausíveis da questão de direito, o recurso de revista é inútil, pelo que não deve 

conhecer-se do seu objeto. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Junho de 2022, Processo n.º 8/21.2JAPDL.S1 

I - Sendo embora certo que cada caso transporta em si a natureza de “caso único”, é de 

reconhecer a importância do referente jurisprudencial na actividade, sempre judicialmente 

vinculada, de determinação da pena. 

II - A preocupação com o referente jurisprudencial contribui decisivamente para a 

atenuação (e, se possível, erradicação) de disparidades na aplicação prática dos critérios 

legais de determinação de pena. 

 

III - Justifica-se a redução para 5 anos de prisão, da pena de 6 anos aplicada a arguida 

“correio de droga”, quando esta (medida de) pena continua a dar suficiente resposta às 

exigências de prevenção geral e especial concretamente diagnosticadas e se enquadra mais 

adequadamente no referente jurisprudencial. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Junho de 2022, Processo n.º 

330/22.0TXPRT-B.S1 

I - Deve ser indeferida a providência de habeas corpus a arguido que se encontra em 

cumprimento de pena de prisão, e não na situação de prisão preventiva como alegara, pois 

é acertado considerar que a decisão condenatória transitou em julgado quanto a ele, 

independentemente de ter sido interposto um recurso para o TC por co-arguido. 
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II - Da regra de que o recurso interposto por um dos arguidos aproveita aos restantes em 

caso de comparticipação não resulta o tratamento do arguido não recorrente como se de 

um recorrente  se tratasse; resulta sim que o caso julgado que se formou é um caso julgado 

rebus sic stantibus. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Junho de 2022, Processo n.º 

191/17.1JELSB.L1-A.S1 

O prazo de três dias úteis previsto no artigo 139.º/5º, CPC, apenas releva para o efeito de 

determinação do trânsito em julgado, se for exercido o direito conferido por tal norma. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Junho de 2022, Processo n.º 

6149/20.6T8VNG.P1.S1  

Não se verifica a invocada nulidade por contradição entre a fundamentação e a decisão 

(art. 615.º, n.º 1, al. c), do CPC). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

432/20.8T8VPV.L1-7 

1.– A acção de reivindicação de bens de uma herança enquadra-se no âmbito do art. 2091º 

do CC, sendo uma acção que tem de ser intentada por todos, ou contra todos, os herdeiros. 

Ou seja, enquanto a herança permanecer indivisa, os herdeiros exercem em conjunto a 

generalidade dos direitos relativos a esta, porquanto ao cabeça-de-casal apenas são 

conferidos poderes de administração da herança, nos termos dos arts. 2079º e ss. do CC; 

2.–No âmbito desses poderes está incluída a instauração de acções possessórias, tal como 

decorre do art. 2088º, nº 1 do CC; 

 

3.–O cabeça-de-casal pode pedir aos herdeiros ou a terceiro a entrega dos bens que deva 

administrar e que estes tenham em seu poder, cfr. art. 2088º, nº 1 do CC, desde que essa 

entrega seja realmente necessária ao exercício da gestão. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

937/21.3YLPRT.L1-7 

I–O procedimento especial de despejo é o meio processual que se destina a efectivar a 

cessação do arrendamento, quando o arrendatário não desocupe o locado na data prevista 

na lei ou na data fixada por convenção das partes, podendo servir-lhe de base, em caso de 

resolução por comunicação, o contrato de arrendamento, acompanhado da comunicação 

ao arrendatário na qual se invoque, fundamentadamente, a obrigação incumprida. 
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II– Deduzida oposição, o processo é remetido à distribuição e a fase jurisdicional que se 

segue é caracterizada pela celeridade e simplificação processual, havendo porém que 

conciliar os interesses de agilização do procedimento de despacho com o direito do 

arrendatário ao exercício do contraditório, aliás consagrado pela previsão de um novo 

articulado constante da segunda parte do n.º 2 do artigo 15º-H do Novo Regime do 

Arrendamento Urbano. 

III– Razões de economia processual e de tutela efectiva do arrendatário justificam que no 

âmbito do procedimento especial de despejo, o arrendatário se possa defender, na 

oposição, por impugnação, por excepção e ainda, por reconvenção, fazendo valer, 

designadamente, o seu direito a benfeitorias ou despesas relativas à coisa cuja entrega lhe 

é pedida, operando a compensação de créditos e evitando a interposição de acção 

autónoma, que poderia vir a constituir causa prejudicial à efectiva desocupação do locado. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

23240/20.1T8LSB.L1-4 

I – Para  se poder  afirmar a existência de justa causa de rescisão do contrato pelo 

trabalhador não é suficiente a mera verificação objectiva de um dos comportamentos 

previstos no nº 1º do artigo 394º do CT/2009, tendo também que haver culpa por parte do 

empregador, devendo ainda a violação das obrigações contratuais por parte deste último , 

em resultado da sua gravidade, implicar a insubsistência da relação laboral. 

II - Em relação à indemnização contemplada no nº 1 do artigo 396.º do CT, a determinar 

entre 15 e 45 dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo de 

antiguidade, cumpre atender ao valor da retribuição e ao grau da ilicitude do 

comportamento do empregador,  tal como sucede no tocante a indemnização em 

substituição de reintegração a pedido do trabalhador  prevista no artigo 391º do mesmo 

diploma. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

1047/21.9T8TVD.L1-4 

I - Não se vislumbrando qualquer forma de cessação do contrato da iniciativa do 

trabalhador, nomeadamente denuncia ou resolução, a comunicação da R. feita à Segurança 

Social de que o contrato cessou por denúncia do trabalhador quando este não estava a 

laborar na sequência de um acidente de trabalho sofrido, não tendo também a 

empregadora diligenciado para lhe proporcionar o acesso a funções compatíveis com o seu 

estado de saúde, tem o sentido de um despedimento sem justa causa. 
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II. Nestas circunstâncias, e considerando que o vencimento base do A. era reduzido, não 

merece censura a fixação da indemnização de antiguidade pelo máximo de 45 dias/ano. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

1060/19.6T8BRR.L1-4 

1 - Compete ao trabalhador alegar e provar os factos que constituem justa causa para 

resolver o contrato de trabalho. 

 2 – Invocando o trabalhador uma despromoção funcional e ofensa à sua dignidade, terá 

que provar factos que convençam das mesmas, designadamente quais as concretas 

funções em que se iria consubstanciar a sua prestação na sequência da mudança de 

departamento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

27851/19.0T8LSB.L1-6 

I.–A satisfação do crédito por um dos confiadores não prejudica, interfere ou desvirtua o 

regime legal das relações entre os confiadores, por excesso ou por defeito, como decidido 

pelo Supremo Tribunal de Justiça no Acórdão de Uniformização de Jurisprudência nº 

6/2021, publicado no DR nº 251/2021, Série I, de 29/12/2021, pgs. 76-91. 

II.–Em consequência, a aplicação das regras das obrigações solidárias, por determinação da 

2.ª parte do n.º 1 do art. 650º do Código Civil, não é afastada pela alegada extinção por 

«confusão» do crédito, improcedendo a excepção invocada a este respeito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

610/19.2T9FNC.L1-9 

I–Num crime de abuso de confiança contra a segurança social, quem recebe uma quantia 

em dinheiro de uma pessoa para entregar a um terceiro e se apropria da mesma, dando-

lhe o destino que entender, apropria-se ilegitimamente dessa quantia pelo que obtém uma 

vantagem, equivalente ao valor que não entregou, neste caso à ISSM; 

II–Constando expressamente dos factos provados que (…) o arguido (gerente) não se 

absteve de os utilizar em proveito próprio e da sociedade(…), consciente de que esta era 

mera depositária daquelas contribuições e de que estava obrigada, por lei, a entregar os 

respetivos montantes à Segurança Social, dai retirando vantagens, iniciando-se 

naturalmente pela apropriação do valor não entregue, este, (bem como a sociedade 

arguida) deverá pagar ao Estado o valor correspondente à quantia não entregue e devida, 

a qual espelha a vantagem da actividade criminosa por este desenvolvida. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Abril de 2022, Processo n.º 

97165/20.4YIPRT-7 

I. No atual processo civil vigora a teoria da individualização aperfeiçoada, segundo a qual a 

causa de pedir é constituída pelos factos necessários à individualização do pedido do autor, 

não sendo a causa de pedir constituída por todos os factos necessários  para obter a 

procedência da ação. 

II. No procedimento de injunção, para que a causa de pedir exerça a sua função 

individualizadora é necessário que o autor indique a origem do seu crédito (qual o contrato 

celebrado com o réu), a data da sua outorga, o período a que respeita o seu crédito e o 

montante em dívida. 

III. A descrição (exaustiva) das prestações a que o autor se obriga (ou o programa contratual 

completo no dizer de alguma jurisprudência) já assume a natureza de factos 

complementares, os quais são necessários a que a petição inicial seja concludente, ou seja, 

contenha todos os factos que são indispensáveis à procedência da ação. 

IV. Esses factos complementares podem ser adquiridos no processo por três vias em 

momentos distintos: alegação na petição inicial; inserção na sequência da prolação de um 

despacho de aperfeiçoamento ou, em última instância, ser adquiridos durante a instrução 

e discussão da causa (art. 5º, nº2, al. b)). 

V. Assim, o não acatamento do despacho de aperfeiçoamento não tem efeitos preclusivos 

quanto à aquisição dos factos complementares. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Abril de 2022, Processo n.º 

184/12.5TELSB-Y.L1-5 

I– O art.º 197.º, n.º 2, do CPP consagra a garantia do legislador em não sujeitar a medida 

de coacção privativa de liberdade a quem não puder (por estar impossibilitado ou tiver 

graves dificuldades ou inconvenientes) pagar a caução. 

II– No nosso quadro legal e até constitucional (art.º 28.º, n.º 2, CRP), não se encontra 

fundamento para colocar em OPHVE quem não pagar uma caução. 

III–Não é legalmente admissível substituir a OPHVE por caução, pela simples razão que, em 

nenhuma circunstância, o não pagamento desta pode ter como consequência o 

cumprimento de medida de coacção de OPHVE. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Abril de 2022, Processo n.º 

3007/16.2T9CSC.L1-5 
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I–As penas acessórias previstas nos artigos 69º-B, nº 2 e 69º-C, nº 2, ambos do Código Penal 

são de aplicação obrigatória, quando o arguido tenha cometido crime previsto nos artigos 

163º a 176º-A do Código Penal e a vítima seja menor. 

II–A aplicação de tais penas acessórias, tal como da pena principal, constitui consequência 

da prática do crime, cabendo ao juiz a respetiva graduação – e, nesse sentido, a privação 

de direitos civis que as mesmas importam não corresponde a um «efeito automático da 

pena». 

III–A moldura legalmente fixada para tais penas acessórias – entre 5 e 20 anos – impede 

que o julgador possa graduá-las de forma proporcional, justa e adequada, nos casos de 

crimes punidos com penas significativamente mais baixas, em situações em que não se 

verifica acentuada necessidade de pena. 

IV–Estando manifestamente posta em causa a «justa medida» da reação penal, as normas 

em questão mostram-se contrárias à Constituição da República, por violação do princípio 

da proporcionalidade contido no artigo 18º, nº 2 da CRP, devendo ser recusada a respetiva 

aplicação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Abril de 2022, Processo n.º 

57/16.2IDSTB.L1-3 

Em processos de abuso de confiança fiscal há que distinguir a fase administrativa e a fase 

judicial. 

Ao Tribunal penal não cabe refazer o trabalho feito pela inspecção tributária, de 

apuramento da matéria tributária e liquidação de imposto, a não ser na restrita medida em 

que determinada operação seja concretamente impugnada em sede de contestação, e 

depois de cumpridos tramites tributários administrativos previstos para a oposição às 

operações referidas. 

 

Verificada a inexactidão das avaliações feitas pela entidade tributária, a lei coloca ao dispor 

do contribuinte uma série de expedientes para que as possa impugnar, caso com elas não 

concorde, sendo que a liquidação de imposto feita faz fé em juízo. 

Em sede de procedimento penal a competência do Tribunal não é a de repetir as operações 

próprias da acção inspectiva, nem tão pouco de as fiscalizar numa perspectiva de cálculo 

tributário, sem que tenha havido a contestação (escrita) fundada, enunciadora de factos 

susceptíveis ilidir a presunção inerente à fé em juízo, porque essas operações pertencem a 

uma área de competência exclusiva dos serviços fiscais. 
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Só depois de verificada a prática de acções de âmbito ilícito, pelos serviços de fiscalização 

tributária, e uma vez fixada a liquidação, é que se passa à fase judicial, em que a liquidação 

feita faz fé em juízo, desde que fundamentadas e baseadas em critérios objectivos. 

O facto gerador da responsabilidade tributária é autónomo da responsabilidade criminal: a 

obrigação tributária existe independentemente do crime, mas é seu pressuposto 

necessário. 

Neste âmbito de distinção, não há confusão possível entre os deveres de informação 

adstritos ao contribuinte, designadamente através da manutenção de uma contabilidade 

organizada, transparente e passível de confirmação e qualquer inversão do ónus da prova 

em juízo, nada se exigindo, nesta fase, ao cidadão. 

O tempo e o local onde a sua interferência constitui uma obrigação, é o da inspecção 

tributária. 

Confirmados os critérios de legalidade e adequação em julgamento, o resultado da 

inspecção faz fé em juízo e ao arguido compete decidir dos seus meios de defesa 

estritamente relativos ao campo penal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

227/20.9TELSB-P.L1-9 

I– A modificação da decisão de apreensão de saldos bancários só poderá ocorrer se deixar 

de se verificar os pressupostos legais que determinaram o seu decretamento ao abrigo do 

disposto no artigo 181º do CPP; 

II–A autorização da movimentação de parte do saldo bancário apreendido só será possível 

se entretanto surgirem indícios que parte do valor do saldo bancário apreendido não 

constitui vantagem de facto ilícito; 

III–A autorização de movimentação da conta bancária decretada na sequência de uma 

medida de suspensão de operação bancária não produz efeitos no âmbito de uma medida 

de apreensão de saldo bancário entretanto decretada ao abrigo do disposto no artigo 181º 

do CPP; 

 

IV–Mesmo que o titular da conta bancária não tenha outros fundos, não está na sua 

disponibilidade utilizar as quantias monetárias que se encontram apreendidas para 

satisfação das suas obrigações pessoais. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Abril de 2022, Processo n.º 

324/21.3YHLSB.L1-PICRS 
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I.–Constituem desenhos os elementos respeitantes à aparência (total ou parcial) de um 

produto correspondentes a «linhas, contornos, cores, forma, textura ou materiais do 

próprio produto e da sua ornamentação». 

II.–São registáveis os desenhos: a) novos e b) singulares ou c) conhecidos mas envolvendo 

recombinação ou redisposição de elementos em termos tais que lhes confiram 

singularidade; 

III.–O requisito novidade é aferível no momento do pedido de registo ou da reivindicação 

de prioridade; 

IV.–A singularidade do desenho afere-se em função da produção de diversa impressão 

global (leia-se «sensação», «efeito») num específico destinatário, a saber, o «utilizador 

informado»; 

V.–O olhar a emular é o de um sujeito mais atento, avisado e informado do que o 

consumidor comum, que conhece desenhos existentes no sector económico apreciado, 

reconhece os componentes usuais desses desenhos, revela interesse pela matéria e exibe 

um grau de atenção não mediano mas elevado; 

VI.–A novidade está umbicalmente ligada à originalidade do gesto de criação cultural. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

809/14.8TYLSB-G.L1-1 

I.–Sendo invocada a celebração de um contrato-promessa, com eficácia meramente 

obrigacional, o qual se mantém em curso à data da declaração de insolvência, incumbe 

exclusivamente ao Administrador de Insolvência, por se incluir no âmbito das respectivas 

funções, a opção pela execução ou recusa do cumprimento do mesmo, nos termos do 

artigo 102.º do CIRE. 

II.–Tendo o Administrador de Insolvência sido interpelado nos termos e para os efeitos 

constantes do n.º 2 do artigo 102.º, decorrido o prazo concedido pela contraparte para que 

o mesmo exerça a sua opção, e nada sendo pelo mesmo respondido, ter-se-á por recusado 

o cumprimento do contrato. 

III.–Caso tal recusa ocorra em momento posterior ao termo do prazo fixado para 

reclamação de créditos (nos termos a que alude o n.º 1 do artigo 128.º do CIRE), poderá 

ser reconhecida a existência do invocado crédito através da instauração de acção de 

verificação ulterior de créditos, ao abrigo do disposto no artigo 146.º, n.º 1 do CIRE. 

IV.–O prazo de três meses previsto na segunda parte da alínea b) do n.º 2 do artigo 146.º 

conta-se a partir do momento em que se torna certo que o administrador da insolvência 

não irá cumprir o contrato. 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/0d75b2e7074f992380258856004d9e8e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/0d75b2e7074f992380258856004d9e8e?OpenDocument


 

V.–Tendo o administrador da insolvência comunicado que não iria cumprir o contrato 

através da remessa de carta registada, com aviso de recepção, em nome e para a morada 

comprovada da contraparte, o facto de tal missiva não ter sido recebida, nem 

posteriormente reclamada (sendo devolvida), só ao destinatário será imputável, não 

afectando a eficácia daquela comunicação – artigo 224.º, n.º 2 do CCivil. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

664/21.1Y4LSB.L1-5 

– Contrariamente ao Código Penal que exige no art.11 um facto individual de conexão entre 

quem age e a pessoa coletiva (em seu nome e no interesse coletivo por pessoas que nelas 

ocupem uma posição de liderança, ou por quem aja sob a autoridade das pessoas referidas 

na alínea anterior em virtude de uma violação dos deveres de vigilância ou controlo que 

lhes incumbem), o art.7, do Regime Jurídico das contraordenações não faz referência a tal 

conexão, sendo as pessoas coletivas e as pessoas singulares colocadas em posição de 

igualdade: ambas são indiferenciadamente destinatárias das normas que tipificam 

contraordenações e das coimas nelas cominadas. 

– Compreende-se a diferença de regimes do Código Penal e do Regime Jurídico das 

contraordenações, pois apesar da responsabilidade contraordenacional não dispensar o 

pressuposto da culpa, esta é distinta da culpa penal já que a culpa jurídico-penal implica 

um juízo de censura sobre o comportamento do agente, enquanto no direito de mera 

ordenação social o que ocorre é um juízo de mera advertência social, efetuado pelas 

autoridades administrativas. 

– Considerando a complexidade que pode ter uma organização empresarial, em certos 

casos pode tornar-se ineficaz a procura de identificação do agente concreto, uma vez que 

um ato poderá passar por mais de um órgão, não sendo por vezes fácil determinar a pessoa 

concreta que agiu, exigindo-se, apenas, a certeza que a infração foi cometida no seio da 

instituição (pessoa coletiva). 

– No regime contraordenacional é admissível a imputação de um facto à pessoa coletiva 

sem que seja necessária a ocorrência de uma transferência da culpa e da ação dos agentes 

individuais para a pessoa jurídica pois esta, ao nível das contraordenações, possui culpa 

própria. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 

335/20.6S7LSB.L1-3 

O legislador colocou um ponto final na distinção entre reincidência especifica e genérica 

ou homótropa e polítropa, deixando de ter relevância a questão de saber se os crimes são 
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ou não da mesma natureza, uma vez que nas duas hipóteses resulta o mesmo juízo de 

danosidade. 

Nos casos de reincidência justifica-se a agravação de pena pois que há uma maior culpa, 

traduzida na desconsideração pela advertência contida na condenação anterior, e há uma 

maior perigosidade, fazendo-se sentir exigências acrescidas de prevenção. 

A reincidência tem vários pressupostos formais: 

- tem de tratar-se de crimes dolosos, 

- punidos com pena de prisão superior a 6 meses de prisão efectiva, mesmo que não tenha 

sido cumprida a pena por prescrição, amnistia e indulto, 

- quanto à condenação anterior tem de haver já sentença transitada em julgado (caso 

contrário verificar-se-ia uma situação de concurso de crimes), 

- prescrição da reincidência, pois não pode ter decorrido um hiato superior a 5 anos entre 

os dois crimes. 

A mera prática de vários crimes não implica o funcionamento automático da reincidência, 

pois a lei exige uma íntima conexão entre os crimes reiterados. Por isso há que distinguir o 

verdadeiro reincidente do pluriocasional, em que a reiteração resulta de causas fortuitas 

ou exógenas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 

2132/19.2T8CSC.L1-4 

1-O acidente de trabalho caracteriza-se como um evento súbito, inesperado, mas não 

necessariamente instantâneo ou violento, exterior à vítima, que ocorre no tempo e local 

de trabalho e que produz directa ou indirectamente lesão corporal, perturbação funcional 

ou doença de que resulta redução na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte. 

2- A predisposição patológica do sinistrado num acidente só exclui o direito à reparação 

integral se tiver sido ocultada. 

3- Não se enquadra no conceito de negligência grosseira a que se refere o artigo 14.º n.º 1 

al. b) e 3 da Lei n.º 98/2009, de 4 de Setembro, o comportamento da trabalhadora que, 

para limpar o vidro de uma janela, subiu a bancada da cozinha utilizando, para tanto, um 

escadote e que, ao descer dessa bancada, colocou, novamente, o pé no escadote que 

deslizou provocando a sua queda e entorse do tornozelo esquerdo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 

2640/14.1TTLSB.L1-4 
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Tendo o acidente de trabalho ocorrido em Novembro de 1998 o FAT não pode ser 

responsabilizado pelo pagamento de indemnização por incapacidade temporária devida à 

sinistrada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

9405/16.4T8ALM.L1-2 

I.–Segundo o disposto no Decreto-Lei n.º 503/99, de 20.11, a Caixa Geral de Aposentações 

tem direito de regresso contra terceiro civilmente responsável por acidente de viação que 

seja simultaneamente acidente de serviço. 

II.–Para o efeito, além do mais, a CGA tem o ónus de provar a qualidade de acidente de 

serviço do evento em causa, sendo que para tal não basta a simples junção aos autos de 

uma certidão emitida pelos serviços da CGA em que estes qualifiquem o referido evento 

como acidente de serviço.  

III.–Na estipulação do respetivo quantum indemnizatório decorrente de um acidente de 

viação importa seguir juízos de equidade, levando em conta o decidido pelos Tribunais 

Superiores em situações similares. 

IV.–In casu, na sequência de recurso interposta pela R./Seguradora, tendo a lesada 55 anos 

à data do sinistro, sendo ela trabalhadora por conta de outrem, com vencimento de cerca 

de €1.000,00, tendo a mesma ficado com uma IP de 12 pontos, acrescida de 3 pontos de 

dano futuro, e tido dores de grau 5, dano estético de grau 2 e dano em atividades 

desportivas e de lazer de grau 1, justifica-se que não se tenha por excessiva a indemnização 

de €34.000,00 arbitrada pelo Tribunal recorrido a título de danos patrimoniais e se tenha 

por adequada a indemnização de € 38.000,00 arbitrada a título de danos morais. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

20078/19.2T8LSB .L1-2 

I– As seguradoras não podem recusar o pagamento do capital segurado com base em 

indícios não comprovados de declarações inexactas, sob pena de incorrerem em 

incumprimento do contrato e de poderem dar causa a danos não patrimoniais que terão 

de indemnizar (como no caso foi decidido). 

II– Se um dos mutuários, depois da morte do outro (sinistro), continuar a pagar ao banco 

as prestações de amortização (incluindo juros, imposto de selo e outras despesas) do 

empréstimo garantido com o seguro, vai-se sub-rogando no direito do banco sobre a 

seguradora ao pagamento do capital segurado, pelo que pode pedir a condenação da 

seguradora a restituir-lhe os valores pagos ao banco. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Maio de 2022, Processo n.º 

305/21.7T8VPV.L1-5 

–Os recursos estão configurados no nosso sistema processual penal como remédios 

jurídicos, visando apenas modificar as decisões recorridas e não criar novas decisões sobre 

matérias ou questões novas que não foram, nem podiam ter sido, suscitadas ou conhecidas 

pelo tribunal recorrido. 

–O objecto do recurso é a decisão proferida, pelo que, para apreciar se esta foi justa ou 

injusta, não interessa senão comparar a decisão com os dados que o juiz decidente possuía. 

–Deste modo, “não é possível juntar nas motivações de recurso ordinário novos elementos 

de prova que não tiverem sido considerados na decisão recorrida”. 

–Como tal, não poderá ser atendido o documento junto pelo recorrente nem considerados 

os novos factos por ele invocados, havendo que apreciar a sua pretensão face ao direito 

aplicável ao caso e tendo em conta os elementos existentes nos autos aquando da prolação 

da sentença recorrida e a que o tribunal recorrido teve acesso e examinou, tanto mais que, 

tratando-se, no caso, de matéria contra-ordenacional, o Tribunal da Relação, enquanto 

tribunal de revista, só conhece de questões de direito (art.º 75º, nº1 do DL 433/82 de 27/10 

também designado por RGCOC). 

–O pagamento da coima, enquanto pressuposto da suspensão da execução da sanção 

acessória, tem que ocorrer antes da decisão da autoridade administrativa, tendo em conta 

o disposto no artigo 172.º, n.º 3 do CE. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Maio de 2022, Processo n.º 261/20.9TELSB-

E.L1-5 

–A suspensão temporária de execução de operações bancárias decretada nos autos não é 

uma medida de coacção, nem de garantia patrimonial, mas sim um meio de prevenção da 

prática de crimes (determinados crimes, designadamente o de branqueamento de 

capitais), havendo uma clara intenção de prevenir que o sistema financeiro seja utilizado 

para efeitos de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, desta forma 

inviabilizando a disseminação dos fundos detectados (de proveniência duvidosa) no 

referido sistema financeiro. 

–Mas esta suspensão temporária de execução de operações bancárias não retira à entidade 

por ela abrangida a possibilidade de “através de requerimento fundamentado, solicitar 

autorização para realizarem uma operação pontual compreendida no âmbito da medida 

aplicada, a qual é decidida pelo juiz de instrução, ouvido o Ministério Público, e ponderados 

os interesses em causa” (cfr. o disposto no nº 5 do art. 49º da Lei 83/2017), o que indica 
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que a entidade abrangida pela suspensão não perde a titularidade das contas alvo da 

mesma. 

–Como tal, o Tribunal não tem o poder de dispor dos fundos existentes nessas contas, pelo 

que não podia o Tribunal recorrido ter autorizado a transferência de qualquer montante 

das contas da recorrente para a conta bancária da massa insolvente, tanto mais que a 

massa insolvente apenas detinha um direito de crédito sobre a entidade visada na 

suspensão temporária. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 

1152/10.7TAOER-A.L1-3 

I–O titular do direito a indemnização, fundada na prática de crime, não pode ver 

reconhecido o direito a ser indemnizado no âmbito do processo de insolvência. 

II–Só no processo penal pode ver reconhecido o seu direito a ser indemnizado e 

determinado o quantitativo da indemnização pelos prejuízos causados (nos termos do 

disposto nos arts. 71.º a 84.º, do CPP). 

III–Uma vez reconhecido pode ser reclamado no processo de insolvência no prazo fixado 

ou posteriormente até ao encerramento do processo de insolvência. 

IV–Não há não há qualquer razão – nem qualquer previsão legal – para que os credores 

que não tenham exercido os seus direitos no processo de insolvência o não possam fazer, 

depois de encerrado o processo de insolvência, em acção própria – como é o caso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

652/21.8PEAMD.L1-9 

I-Não existe um modo semântico único para a descrição dos factos que integram o tipo de 

dolo, sendo, naturalmente, livre a redacção e a utilização dos termos que servirão para o 

descrever, para integrar o dolo, não havendo uma fórmula que, não sendo utilizada ipsis 

verbis, conduza fatalmente à queda da acusação por manifestamente infundada, por não 

conter a suficiente narração dos factos; 

II-No que ao dolo diz respeito, este, desdobra-se num elemento intelectual e num elemento 

volitivo. O elemento intelectual do dolo implica, desde logo, o conhecimento, previsão ou 

representação por parte do agente, dos elementos materiais constitutivos do tipo objectivo 

do ilícito. O outro elemento do dolo, o elemento volitivo, consiste na vontade, por parte 

do agente, de realizar o facto típico, depois de ter representado, ou previsto as 

circunstâncias ou elementos do tipo objectivo do ilícito; 

III-Ora constando  expressamente e com clareza na acusação pública que a arguida sabia 

que tinha ingerido bebidas alcoólicas em quantidade suficiente para estar sob a influência 
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do álcool, mas que ainda assim conduziu o veículo nas circunstâncias de tempo e lugar 

descritas, bem sabendo que a sua conduta era e é proibida e punida por lei, mais ali se 

exarando que a arguida agiu de forma livre, voluntária e consciente, não restam dúvidas 

que se mostram elencados com lisura todos os elementos subjectivos do tipo, pelo que a 

acusação não poderia ser rejeitada por ser manifestamente infundada por falta de 

descrição daqueles elementos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 37/21.6S6LSB-

A.L1-9 

I-Tendo a concreta questão da nulidade da instrução invocada pelos arguidos/recorrentes, 

com fundamento na ausência de notificação dos mesmos do despacho que declarou aberta 

a instrução e da data designada para o debate instrutório, sido objeto de anterior e 

expressa apreciação e decisão  judicial aquando do despacho de pronúncia, formou-se 

quanto a ela caso julgado formal que obta à sua reapreciação posterior, designadamente 

na oportunidade referida no art.° 338.°, n.° 1, do Código de Processo Penal, como terá sido 

o caso dos autos; 

II-Estamos assim perante nulidades sanáveis, dependentes de arguição, art.° 120.°, n.° 2, 

al. d), do Código de Processo Penal, e respeitantes a questões meramente processuais da 

fase de instrução, pelo que não faz sentido não se verificar, in casu, caso julgado formal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 11726/20.2 

T8LSB.L1-8 

- A aquisição do direito ao arrendamento por transmissão mortis causa opera 

automaticamente, ipso iure – não depende de comunicação – e o grau de incapacidade 

pode ser comprovado por meio probatório (documento, sentença, prova pericial ) obtido 

posteriormente ao óbito do arrendatário; imprescindível é que a incapacidade seja pré-

existente ou sua contemporânea ; o que releva não é o momento em que é obtida a prova 

do grau de incapacidade, mas sim que o grau de incapacidade legalmente exigido se 

verifique à data do óbito do arrendatário. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

1618/19.3T9TVD.L1-5 

 –Ainda que à posição formal de gerente duma sociedade possa corresponder, 

normalmente, um exercício de poderes de facto correspondentes, tal não ocorre 

necessariamente em todos os casos, pelo que entendemos que a existência de uma 

situação de gerência de direito, regularmente constituída e inscrita no registo comercial, 
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não permite inferir a prática dos factos e determinar a responsabilização das pessoas 

singulares que figuram no registo nessa qualidade, apenas em função desta, afirmando um 

juízo de certeza, ou seja, para além de toda a dúvida razoável, de que tenham sido os 

arguidos (co) autores do facto criminoso em causa nos autos. 

–A mera circunstância de três arguidos figurarem na certidão permanente como gerentes 

da sociedade não habilita a extrair, no plano criminal, por recurso às regras da lógica e da 

experiência, que todos conjugaram vontades e esforços em vista do concreto facto 

criminoso que lhes foi imputado, sendo que o tribunal a quo seguiu uma linha de raciocínio 

quanto à autoria dos factos (de que dá conta na motivação) que assenta, essencialmente, 

como já se assinalou, na estrutura societária e nos elementos sobre a gerência formal, de 

direito, que constam do registo, o que não tem base nos ditames da experiência comum e 

revela uma falha ostensiva na análise da prova. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

2802/19.5T9SXL.L1-5 

– Ainda que o arguido não tenha alegado, na sua contestação, factos relativos às suas 

condições pessoais e em audiência tenha exercido o direito de não prestar declarações, 

isso não dispensava o tribunal de realização oficiosa de diligências (art.340, nº1, CPP), no 

sentido de se apurarem factos relativos às condições pessoais do arguido, designadamente 

através de solicitação de um relatório social nos termos do art. 370, nº1, do CPP, ou recurso 

a informação da autoridade policial competente. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

1887/19.9T9ALM.L1-3 

O trabalhador por conta de outrem tem direito à desobediência sempre que as ordens 

emanadas da sua entidade patronal constituam crime. 

Não exercendo esse direito, constitui-se como autor do crime que executa, ainda que em 

co-autoria com o mandante. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

15475/20.3T8LSB.L1-4 

É imprescindível, para o funcionamento da presunção prevista no artigo 12.º do Código do 

Trabalho de 2009 que se analisem as características enunciadas nas diversas alíneas do 

preceito por reporte à relação estabelecida “entre a pessoa que presta uma actividade e 

outra ou outras que dela beneficiam”, tal como se prescreve no corpo do n.º 1 do preceito. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

1208/21.0T8PDL.L1-4 

1. Não integram a retribuição das férias, subsídios de férias e de Natal, os valores médios 

das prestações pagas pela Ré ao Autor, a título de abono de prevenção e de subsidio/abono 

de condução, visto tais prestações terem causa especifica individualizável diversa da 

contrapartida da prestação de trabalho. 

2. No primeiro caso, visa-se compensar, não o trabalho prestado, mas a especial 

penosidade que decorre do facto de o trabalhador estar disponível para interromper o gozo 

do seu direito ao descanso para ir prestar trabalho. Ou seja, pretende-se mitigar os 

incómodos e os transtornos para a vida pessoal do trabalhador que resultam da situação, 

de “estar de prevenção”, mas que não dizem respeito à disponibilidade do trabalhador 

durante o tempo de trabalho. 

No segundo caso, pretende-se compensar o trabalhador pela especial penosidade e risco 

decorrente da condução de veículos automóveis, somente por ter necessidade de se 

deslocar em viatura automóvel, sem que a condução desse tipo de viaturas automóveis 

constitua uma das suas funções. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 5946/19.0 

T8LSB.L1-6 

1.– O seguro de crédito, modalidade do seguro financeiro, não contempla, na sua previsão 

legal, o risco de fraude e, no caso concreto, o seguro contratado entre a autora como 

segurada, a 1ª ré como seguradora e o 2º réu como tomador e mediador não cobria o risco 

de fraude, pelo que não a ré seguradora não violou o dever acessório de análise de risco 

relativo à identidade do cliente da autora, que não lhe cabia fazer. 

2.– O seguro de crédito é classificado legalmente como um seguro de grandes riscos, o que 

confere ao segurado uma menor protecção legal do que aquela que é concedida nos 

seguros de massas, mas mesmo assim são lhe aplicáveis a obrigação geral de informar do 

RJCS e as obrigações de comunicação e informação do RCCG, as quais, porém terão de se 

considerar menos exigentes do que sucederia num seguro de massas. 

3.– Prevendo a lei que a apólice possa não ser entregue no momento da celebração do 

contrato desde que seja entregue posteriormente e tal não prejudique a informação devida 

e no âmbito de um seguro de grandes riscos, devem considerar-se satisfeitas as obrigações 

legais de comunicação e informação se aquando da adesão ao seguro a autora não recebeu 

as apólices, que lhe foram entregues posteriormente e subscreveu declaração de que 

tomou conhecimento das condições respectivas, tendo-lhe sido explicadas as 
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características do seguro em reunião anterior ao momento de adesão ao mesmo, mediante 

o suporte de uma brochura. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 

20752/19.3T8SNT.L1-2 

1. A confissão de factos desfavoráveis feita por um das partes nos articulados, como dispõe 

o n.º 2, do art.º 465.º, do C. P. Civil só pode ser retirada “…enquanto a parte contrária as 

não tiver aceitado especificadamente”. 

2. O princípio geral de irretratabilidade da confissão, consagrado no n.º 1, do art.º 465.º, 

do C. P. Civil, impede também que a confissão seja retirada na apelação, depois de o facto 

confessado ter sido declarado provado pelo tribunal de julgamento, nos termos do 

disposto no n.º 4, do art.º 607.º, do C. P. Civil. 

3. Integra os pressupostos da inversão do ónus da prova, consagrados no n.º 2, do art.º 

344.º, do C. Civil - ter culposamente tornado impossível a prova ao onerado -, devendo o 

sinistro e consequentes danos considerar-se como compreendidos nos riscos abrangidos 

pelo contrato de seguro, a conduta da seguradora que estando legalmente obrigada a fazer 

constar o clausulado do contrato de seguro numa apólice, como impunha o art.º 426.º do 

C. Comercial à data da celebração do contrato e agora impõem os art.ºs 32.º e 34.º, do 

RJCS, a entregar essa apólice ao tomador do seguro e a guardá-la pelo período de 10 (dez) 

anos depois de extinto o contrato, como decorre do art.º 40.º, do C. Comercial, não juntou 

aos autos tal apólice, nem justificou plausivelmente, essa omissão, escudando-se em 

evasivas e mantendo-se em silencio perante a invectiva dirigida à entidade supervisora da 

atividade seguradora e da resposta desta entidade, uma vez que ao não guardar a apólice 

do contrato de seguro e ao não juntá-la autos, violou o seu dever legal de guardar esse 

documento e as “legis artis” da atividade seguradora, nomeadamente, a Carta-Circular da 

ASF, n.º 5/2014, de 1 de setembro, relativa ao “Dever Legal de Conservação de 

Documentos”, que indica que o prazo de 10 anos para conservação do arquivo se inicia na 

data em que cessa o contrato e que esse prazo se deverá alongar até que se esgote a sua 

utilidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 

23309/20.2T8LSB.L1-8 

1. Na interpretação das cláusulas contratuais, como das cláusulas contratuais gerais (cf. art. 

10º, do Decreto-lei nº 446/85, de 25/10), e lançando mão da doutrina da impressão do 

destinatário que o legislador acolheu nos arts. 236º, a 239º, do Código Civil, deve ser 

atribuído à declaração o sentido que lhe daria um declaratário comum, medianamente 
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sagaz e diligente, colocado nas mesmas circunstâncias concretas e conhecidas do real 

declaratário. 

2. A ordem pública é um conceito jurídico indeterminado e traduz a ordem jurídica e a paz 

jurídico-social características dum Estado de Direito que através do ordenamento jurídico 

instituído e funcionamento das instituições democráticas garante um clima de confiança e 

segurança aos cidadãos e o pleno exercício dos seus direitos individuais. 

3. Uma pandemia não constitui uma alteração da ordem pública. É uma epidemia de 

grandes proporções, uma propagação de uma doença contagiosa entre um elevado 

número de indivíduos sem imunização adequada, em simultâneo, e em larga escala. 

4. O segurado que subscreve um contrato de seguro mediante o qual a seguradora se 

obriga a indemnizar os danos de interrupção de atividade de estabelecimento comercial e 

custos de reabertura, causados por pessoa(s) que tome(m) parte em alterações da ordem 

pública, ou causados por qualquer autoridade legalmente constituída, em virtude de 

medidas tomadas por ocasião dos ditos comportamentos para a salvaguarda ou proteção 

de pessoas e bens, e que declara que lhe foram prestados todos os esclarecimentos de que 

necessitava para a compreensão do contrato, nomeadamente sobre o âmbito e conteúdo 

das coberturas, sabe forçosamente que aqueles danos não estão cobertos pelo seguro 

independentemente da causa que lhes esteja subjacente, e sabe,  em particular, que não 

estão cobertos por via do Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de 

março, que deu cobertura à medida de encerramento temporário de estabelecimentos 

comerciais  decretada pelo Governo, destinada a conter a propagação do vírus SARS CoV-

2 e da doença Covid-19. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

119/21.4YHLSB.L1-PICRS 

1.– Os titulares dos direitos de propriedade intelectual podem propor a ação especial 

prevista no art. 3.º da Lei n.º 6272011, de 12 de Dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 

110/2018, de 10 de setembro, em face da publicação de um simples pedido de autorização 

de introdução no mercado. 

2.– O interesse em agir e a legitimidade circunscrevem-se, porém neste caso, ao concreto 

procedimento que visa apenas os medicamentos que foram objecto de pedido de AIM 

pelas Demandadas, não podendo, pelas próprias finalidade e natureza do mesmo, ser 

extendidos a outros produtos que eventualmente venham a ser objecto de AIM’s ainda não 

solicitadas. 
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3.– É admitida a dedução do pedido de nulidade da patente ou do CCP em que as 

Demandantes sustentam a sua pretensão, pela Demandada, na contestação, devendo 

depois adequar-se o processado por forma fazer cumprir o contraditório. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

232/21.8YHLSB.L1-PICRS 

O objetivo da tipificação da má-fé como fundamento de recusa do registo da marca 

consiste em impedir registos de marca abusivos ou contrários às atitudes honestas em 

matéria industrial e comercial. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

1802/17.4T8TVD-F.L1-8 

1 - A recorribilidade do despacho saneador ou da sentença no qual foi fixado valor da causa 

inferior à alçada dos tribunais da 1ª instância encontra a sua explicação no facto de, 

impugnando o recorrente, em devido tempo, a fixação de tal valor, não se poder ainda 

considerar definitivamente fixado o valor da causa. 

2 - Não tendo o recorrente impugnado a fixação do valor da causa aquando da interposição 

do recurso, o valor da causa ficou definitivamente fixado em € 2.518,21. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

212/22.6T8AGH.L1-8 

Quando o titular do direito de servidão de vistas, no seguimento da janela cuja tapagem se 

pretende impedir com o embargo de obra nova, dispõe de elevada extensão que permite 

a entrada de luz e de ar na mesma divisão onde se encontra a janela, o exercício do direito 

real de servidão de vistas é abusivo, porquanto, existe manifesta desproporção entre esse 

direito e o direito dos requeridos a edificar no seu prédio. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

112/21.7PTAMD.L1-5 

– Se da acusação resulta – em função do auto de notícia e do que foi aditado - que o arguido 

conduziu um veículo, num determinado dia, hora e local, sem ter habilitação legal para o 

fazer, e que o fez de forma voluntária e consciente, sabendo que tal conduta não lhe era 

permitida e tendo liberdade para se determinar de acordo com essa avaliação, então é 

porque ponderou na conduta referida e que a quis levar a cabo, que é quanto basta para 

que esteja preenchido o elemento volitivo do dolo. 
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– De outro modo, quanto ao elemento volitivo, afigura-se-nos que a acusação indica o que 

efectivamente foi querido pelo agente: efectuar a condução do veículo sem carta de 

condução, nisso se traduzindo a vontade que presidiu à sua actuação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

2303/21.1T8VFX.L1-7 

I – O processo como unidade tem o nome de instância e esta, enquanto relação jurídico-

processual inicia-se com a propositura da acção e consolida-se e estabiliza com a citação. 

II – A desistência do pedido constitui um negócio jurídico unilateral que opera de imediato, 

extinguindo o direito de que o/a desistente pretendia fazer valer e produzindo efeitos 

processuais. 

III – Quando a desistência do pedido da Autora entra em juízo antes da Contestação-

Reconvenção não chega a iniciar-se a instância reconvencional. 

IV – O n.º 2 do artigo 286.º do Código de Processo Civil pressupõe que já exista uma 

instância reconvencional. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Maio de 2022, Processo n.º 

18905/19.5T8.LSB.L1-4 

– Para efeitos de aplicação do preceituado no art.º 14.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 98/2009, 

de 4 de setembro, é de concluir que não age com negligência grosseira e exclusiva o 

sinistrado que salta para a linha de caminho de ferro para ir apanhar o telemóvel que aí 

havia caído e vem a ser mortalmente colhido por um comboio que circulava no local 

quando o sinistrado se encontrava a tentar saltar para a plataforma, visto se desconhecer 

a periodicidade e o horário desse comboio, bem como se o mesmo circulava de acordo com 

a velocidade legalmente permitida para o local ou em excesso de velocidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Maio de 2022, Processo n.º 

11199/20.0T8LSB.L1-4 

I– Tal como se refere em aresto do STJ , de 6 de Março de 2019, proferido no processo nº 

10354/17.4T8SNT.L1.S1, Nº Convencional:4ª Secção, Relator Conselheiro Ribeiro Cardoso, 

acessível em www.dgsi.pt: 

«I- Para além da natureza excecional do contrato de trabalho a termo resolutivo, o motivo 

justificativo tem que constar expressamente no contrato com a menção dos factos que o 

integram, e apenas estes podem ser atendidos para aferir da validade do termo e 

estabelecimento do nexo causal para a celebração daquele contrato por aquele concreto 

período de tempo.». 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 31 de Maio de 2022, Processo n.º 

14240/21.5T8LSB-A.L1-7 

I- Sendo o título executivo uma sentença, os fundamentos da oposição à execução serão 

apenas os constantes do art. 729 do C.P.C., não podendo a Ré que na ação declarativa não 

deduziu contestação discutir, na defesa por embargos, a própria matéria da sentença 

exequenda ou os factos que na referida ação foram alegados, ainda que, aparentemente, 

sob uma qualquer designação distinta ou pretexto diverso; 

II- Invocando a executada, em oposição à penhora, que os três imóveis penhorados na 

execução têm um valor de mercado global não inferior a € 300.000,00, considerando as 

suas tipologias, localização e estado de conservação, e que essa penhora é 

desproporcionada face ao montante da quantia exequenda de € 13.000,67, tendo a 

executada indicado, no seu requerimento inicial, meios de prova, deve prosseguir o 

incidente, apesar das hipotecas que sobre os imóveis incidem (no valor de € 62.452,00), 

não podendo concluir-se liminarmente pela manifesta improcedência da oposição à 

penhora deduzida. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 31 de Maio de 2022, Processo n.º 

436/20.0PFCSC.L1-5 

–O advogado, como mandatário judicial, pratica actos jurídicos, não em nome próprio, mas 

por conta do mandante e, obviamente, com base em informações que lhe foram prestadas 

para o efeito pelo seu constituinte. 

–Entre o advogado e o cliente existe uma relação de confiança que não exige a 

comprovação de tudo o que lhe é afirmado pelo constituinte. 

–A Constituição assegura aos advogados as imunidades necessárias a um desempenho 

eficaz do patrocínio e se é certo que essa imunidade não é total, ela tem forçosamente 

grande abrangência. 

–A imunidade não está dependente de uma ponderação de valores de compatibilização 

que tenha em vista evitar a liberdade de expressão do advogado, de forma que se possa 

afirmar que quando atinge a honra de alguém a imunidade já não opera. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

86/21.4YHLSB.L1-PICRS  

I. O âmbito da protecção conferida pelo modelo de utilidade é determinado pelo conteúdo 

das reivindicações, servindo a descrição e os desenhos para as interpretar. 
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II. São o sentido que essas reivindicações assumem para um especialista na matéria, que 

as interprete, tendo em consideração o teor da descrição e dos desenhos, bem como os 

conhecimentos comuns do estado da técnica à sua disposição na data da apresentação do 

pedido, que delimitam o âmbito de protecção. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

159/19.3YUSTR-E.L1-PICRS 

Impugnação judicial – Segredos de negócio – Vícios decisórios devidos a omissão de 

pronúncia e falta de fundamentação – Artigos 30.º e 85.º do Regime Jurídico da 

Concorrência e 410.º do Código de Processo Penal 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Junho de 2022, Processo n.º 

497/15.4T9BRR.L1-9 

Constando da acusação que os arguidos, bem sabendo que a sua conduta lhes estava 

vedada por lei e era penalmente punida, elemento intelectual do dolo, traduzido no 

conhecimento dos elementos objectivos do tipo, agiram de forma livre (o que significa que 

puderam determinar a sua acção, assim afastando as causas de exclusão da culpa), 

consciente (ou seja, sendo imputáveis) e voluntária (ou seja, quiseram o facto criminoso – 

aqui se contendo o elemento volitivo ou emocional do dolo), e não oferecendo dúvidas, 

que agir de forma voluntária é agir deliberadamente, de propósito, que é o contrário de 

agir sem querer, involuntariamente ou acidentalmente, não vemos como possa afirmar-se 

que na acusação proferida nos autos «falta o dolo», sendo inequívoco que o Ministério 

Público nela imputa aos arguidos o cometimento da infracção a título de dolo directo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Junho de 2022, Processo n.º 

1161/21.0T8BRR-B.L1-1 

I – A venda em processo de insolvência do direito à herança ilíquida e indivisa onde se 

integre um imóvel onerado com hipoteca não determina a caducidade dessa garantia e não 

confere ao credor hipotecário qualquer preferência de pagamento relativamente ao 

produto da venda daquele direito. 

II – Relativamente ao produto dessa venda, tal credor terá de ser classificado e graduado 

como credor comum. 

III – Mas, se a venda incidir directamente sobre o imóvel hipotecado – por decisão do 

administrador da insolvência –, o produto da venda desse imóvel que, na sequência da 

repartição a efectuar, venha a reverter para os presentes autos, substitui-se ao direito 

apreendido; nessa situação, a graduação de créditos terá que ser feita com referência ao 
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produto da venda do imóvel e, portanto, com respeito pela preferência concedida pela 

hipoteca que sobre ele incidia e que, por efeito da caducidade da hipoteca, se transfere 

para o produto da respectiva venda. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Junho de 2022, Processo n.º 

794/19.0PCLSB.L1-5 

–A declaração de perda de objectos a favor do Estado é exclusivamente determinada por 

necessidades de prevenção, não se tratando de uma pena acessória, porque não tem 

qualquer relação com a culpa do agente, nem de um efeito da condenação, porque não 

depende sequer da existência de uma condenação. 

–O pressuposto material da perda é a perigosidade dos objectos, que, “atenta a sua 

natureza intrínseca, isto é, a sua específica e conatural utilidade social, se mostrem 

especialmente vocacionados para a prática criminosa. 

–Tratando-se um dos objectos de um projéctil deformado, que corresponde ao disparo 

efectuado pelo Arguido, fazendo uso de pistola e o outro de uma cápsula deflagrada do 

mesmo calibre, são objectos sem qualquer serventia autónoma, não passíveis de livre 

posse e que não podem reintegrar o comércio jurídico de munições, sendo que o primeiro 

claramente associado a prática de um facto ilícito. 

–Já a arma que foi utilizada, e também a respectiva municiação, para a prática das referidas 

infracções penais, sendo que as mesmas, pela sua natureza e circunstâncias do caso, 

puserem efectivamente em perigo a segurança das pessoas e a ordem pública, e oferecem 

sério risco de ser utilizados para o cometimento de novos factos ilícitos típicos, o seu 

perdimento não evidencia qualquer ilegalidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Junho de 2022, Processo n.º 

13425/21.9T8LSB.L1-4 

1–Na ordem jurídica portuguesa vigoram dois regimes gerais de competência legal 

exclusiva – o europeu e o interno. 

 

2–Este apenas se aplica quando a ação não for abrangida por aquele, emergente de fonte 

hierarquicamente superior. 

3–Os Tribunais portugueses são competentes para conhecer da ação em que se demandam 

os réus, invocando a respetiva qualidade de empregadores à luz de contrato de trabalho 

cuja atividade se desenvolveu em Portugal. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

59441/21.1YIPRT-6 

1-Apesar de a Lei 64-B/2011, de 30/12, ter derrogado expressamente certos aspectos do 

DL 218/99, de 15/06, vindo possibilitar a utilização do procedimento de injunção na 

cobrança de créditos dos estabelecimentos hospitalares integrados no SNS e derrogando o 

regime especial de cobrança de créditos hospitalares por assistência em consequência de 

acidente de viação, manteve o regime anterior de cobrança de créditos em processo penal 

e manteve a possibilidade de cobrança dos créditos mediante acção arbitral voluntária. 

2- Não podendo, por isso, considerar-se que pela Lei 64-B/2011 se verificou uma 

derrogação implícita do artº 24º do DL 34/2008, de 26/02, visto que com aquela Lei não foi 

afastada, por incompatibilidade, a possibilidade de recurso a acções arbitrais nem afastada, 

expressa ou implicitamente, a possibilidade de vir a ser criada arbitragem voluntaria 

institucionalizada prevista no artº 8º DL 218/99 (que se mantém em vigor) e referida 

naquele artº 24º da Lei 34/2008. 

3- Por conseguinte, deve entender-se que se mantém em vigor o artº 24º do DL 34/2008, 

que estabelece isenção de custas para os estabelecimentos hospitalares integrados no SNS. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

13910/20.0T8SNT.L1-2 

Mesmo que no contrato de mediação imobiliária esteja prevista a exclusividade e se tenha 

verificado a violação dessa cláusula pelo cliente da mediadora, que celebrou o negócio 

visado com cliente conseguido por mediador concorrente da primeira, esta só tem direito 

à remuneração se tiver apresentado ao cliente/vendedor um negócio (com um certo 

comprador, por um certo preço) que apenas não se concretize por causa imputável ao 

cliente ou, pelo menos, se tiver desenvolvido alguma actividade que se possa presumir 

como estando ligada causalmente ao negócio visado que acabou por ser celebrado. Não 

tendo a mediadora alegado ter desenvolvido qualquer actividade durante todo o período 

de vigência do contrato, não tem direito à remuneração. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

3162/21.0T8CSC-A.L1-2 

I– A criança é titular de um direito autónomo ao relacionamento com os avós e com os 

irmãos, que se pode designar por direito de visita. 

II– O art. 1887º-A, do CCivil, estabelece uma presunção de que a relação da criança com os 

avós e irmãos é benéfica para esta. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

451/20.4YHLSB.L1-PICRS 

Contratos de edição coligados – Reserva virtual ou base negocial pressuposta que não se 

verifica – Extinção da obrigação por resolução nos termos do artigo 252.º n.º 2 do Código 

Civil 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

332/20.1YHLSB-F.L1-PICRS 

Direito à patente – Caducidade das providências cautelares – Revogação da patente 

europeia – Decisão não transitada – Artigos 345.º do Código da Propriedade Industrial e 

373.º do Código de Processo Civil – Protecção conferida pela Convenção sobre a Patente 

Europeia 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

506/20.5PBCSC.L1-5 

Se se apresentar controversa, a atipicidade dos factos narrados na acusação, 

designadamente por disputa doutrinal ou jurisprudencial, esta não pode ser taxada de 

manifestamente infundada e fulminada com a rejeição liminar, nos termos do citado 

preceito legal, devendo os autos prosseguir para julgamento, onde a questão, segundo as 

várias perspectivas que se perfilem e sob a égide do contraditório, será discutida e 

debatida. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

600/18.2T8LSB-A.L1-7 

I–O arrolamento previsto no artigo 409.º do Código de Processo Civil tem como objectivo 

a conservação de bens ou documentos para evitar o respectivo extravio, ocultação ou 

dissipação, consistindo na sua descrição, avaliação ou depósito, sendo requerido por quem 

tenha interesse nessa conservação e ficando na dependência, em termos de 

instrumentalidade, da acção à qual interessa a correspondente especificação. 

 

II–Este arrolamento é preliminar e tem como processo principal a acção de divórcio ou de 

separação judicial (e não do processo de inventário subsequente), possibilitando e 

assegurando a conservação dos referidos bens, até à realização da partilha para que a 

mesma seja justa. 
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III–Com a Sentença a decretar o arrolamento (sem oposição, nem recurso), a providência 

cautelar e a instância que ela representava atingiu os seus objectivos e cumpriu o que dela 

se esperava, extinguindo-se, mas não os seus efeitos. 

IV–A Sentença no processo de divórcio não determina a caducidade do arrolamento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

3241/21.3T8CSC.L1-7 

Perante uma deficiente identificação dos RR., justificada na petição inicial, sendo a sua 

sanação peticionada pelas AA., deve esse pedido ser atendido pelo tribunal, ao abrigo do 

dever de gestão e adequação processual que lhe incumbe. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Junho de 2022, Processo n.º 

7379/20.6T8LSB.L1-4 

1.–Invocada, pelas trabalhadoras vinculadas no âmbito de contrato de utilização de 

trabalho temporário, a circunstância de o mesmo servir necessidades permanentes de 

serviço, compete ao utilizador a prova dos factos em que assentou a justificação de 

contratar sob tal regime. 

2.–Não resultando do acervo fático tal prova, o contrato de utilização é nulo, considerando-

se o trabalho prestado pelas trabalhadoras à utilizadora em regime de contrato de trabalho 

sem termo. 

3.Sendo a utilizadora empresa pública que esteve, durante os anos 2017 a 2019 sujeita aos 

constrangimentos impostos pelas leis orçamentais, os contratos consideram-se nulos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Junho de 2022, Processo n.º 

25154/19.9T8LSB.L1-2 

I – Relativamente a pontos da decisão da matéria de facto cuja impugnação se funde, no 

todo ou em parte, em provas gravadas, o recorrente tem o ónus de indicar com exatidão 

as passagens da gravação em que se baseia, sem prejuízo de poder apresentar a respetiva 

transcrição. 

II – A guarda partilhada do filho, com residências alternadas, é a solução que melhor 

permite a manutenção de uma relação de grande proximidade com os dois progenitores, 

promovendo amplas oportunidades de contacto com ambos e de partilha de 

responsabilidades. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Junho de 2022, Processo n.º 

1128/22.1YRLSB-2 
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Omite pronúncia acerca de questão essencial, com a consequente anulabilidade da decisão 

arbitral, o tribunal arbitral que, sem apresentar explicação plausível, não aprecia a questão 

de inconstitucionalidade de normas em que a requerida estruturara a sua defesa, por 

entender que não tinha competência para apreciar tal questão. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Junho de 2022, Processo n.º 

373/11.0TBPDL-E.L1-8 

1–Observando o princípio processual segundo o qual “a inevitável demora do processo não 

deve prejudicar a parte que tem razão”, devem ser contabilizados os juros até à data em 

que o produto do bem penhorado é posto à disposição da exequente. 

2–Resultando do art. 716º nº 2 do C.P.C. que, “quando a execução compreenda juros que 

continuem a vencer-se, a sua liquidação é feita a final, pelo agente de execução”, não pode 

este tribunal substituir-se ao agente de execução na liquidação dos juros vencidos após a 

propositura da ação executiva. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Junho de 2022, Processo n.º 

2962/20.2T8LRS.L1-6 

I. Não podem os apelantes pretender fazer prova de um facto que seja contrário aos 

interesses da parte que depõe com base nas contradições deste depoimento, sem que o 

mesmo esteja coadjuvado com outra prova concreta, pois a prova pela parte de factos 

desfavoráveis à mesma são o conteúdo necessário à confissão da mesma, inexistindo esta 

a prova não pode ter por base apenas tais declarações, dado que a contrariedade tem de 

advir de outra prova. 

II. Na simulação – atenta a dualização entre o elemento interno e o elemento externo da 

declaração negocial – coloca-se o acento tónico no comportamento declarativo, 

harmonizando o valor da autonomia com o valor da confiança, pelo que a nulidade apenas 

ocorre quando se verifique igualmente o intuito de enganar terceiros. 

III. O mero conluio entre as partes sem o intuito de enganar terceiros deixa de ser 

simulatonis, mas  igualmente a existência de um  pactum mas sem divergência efectiva 

entre as partes também descaracteriza tal instituto. Pois terá de existir para se considerar 

a simulação: a existência de uma conjuração por dois ou mais sujeitos, criadora de uma 

falsa aparência no comércio jurídico, enquanto reflexo da divergência entre a vontade 

manifestada e a vontade real, com intuito de enganar terceiros. 

IV. Só quando a vontade real difere da exteriorizada é que podemos falar em negócio 

simulado, e a ausência de pacto simulatório determinaria eventualmente reserva mental, 

mas ausência de simulação. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 4837/13.2 

TBALM-C.L1-8 

I–A inobservância do meio previsto para o envio de peças processuais não está cominada 

no regime legal aplicável. 

II–O envio de peça processual por correio eletrónico, meio que não está expressamente 

previsto no CPC (nem na Portaria nº 280/2013), fora do âmbito de aplicação dos nºs 7 e 8 

do artº 144º do CPC, não se insere em nenhuma das nulidades expressamente previstas na 

lei. 

III–Assim, há que concluir que se trata de irregularidade que apenas se reconduzirá à 

nulidade inominada a que alude o artigo 195º, nº 1, do CPC, se for suscetível de influir no 

exame ou decisão da causa. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

58/18.6PEPDL.L1-9 

I–O conhecimento superveniente do concurso de vários crimes novos, sendo uns 

cometidos antes da anterior condenação e outros depois da anterior condenação, obedece 

a um regime diferenciado. O tribunal deve proceder a dois cúmulos distintos: um referente 

a todos os crimes cometidos antes da anterior condenação e outro referente a todos os 

crimes cometidos depois da anterior condenação. A pena conjunta de cada um destes 

cúmulos é executada separada e sucessivamente, porque não há lugar a cúmulo jurídico 

entre os crimes cometidos antes e os crimes cometidos depois da anterior condenação; 

II–Reformular um cúmulo implica desfazer um anterior e consequentemente adicionar e, 

ou retirar crimes e penas. Por se tratar de uma nova realidade não existe aqui qualquer 

violação do principio da non reformatio in pejus. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

20371/19.4T8PRT-A.P1 

O prazo para interposição de recurso de decisão que aprecie a competência absoluta do 

tribunal é reduzido para 15 dias, independentemente dessa decisão pôr fim ao processo, 

de harmonia com as disposições conjugadas dos arts. 638º, nº 1 e 644º, nº 2, al. b) do Cód. 

de Proc. Civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

310/14.0TVPRT.P2 
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 I - O uso, pela Relação, dos poderes de alteração da decisão da 1ª instância sobre a matéria 

de facto deve restringir-se aos casos de flagrante desconformidade entre os elementos de 

prova disponíveis e aquela decisão, nos concretos pontos questionados. 

II - A intermediação financeira designa o conjunto de atividades destinadas a mediar o 

encontro entre oferta e procura no mercado de capitais, assegurando o seu regular e eficaz 

funcionamento. 

III - Ocorrendo a violação dos deveres de informação, com culpa grave, é de 20 anos, o 

prazo de prescrição do direito à indemnização. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

3445/20.6T8VFR.P1 

As ações de impugnação das deliberações da assembleia de condóminos devem ser 

instauradas contra o condomínio que será representado pelo seu administrador ou por 

quem a assembleia designar para esse efeito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

11008/17.7T8PRT-C.P1 

A venda por negociação particular pode ser autorizada mesmo que a proposta de compra 

obtida seja de valor inferior a 85% do valor base a anunciar e não haja acordo de todos os 

interessados, mas só se assim for deferida pelo tribunal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

9606/05.0TBVNG-C.P1 

Não existindo norma que proíba a reabertura de processo judicial de promoção e proteção 

arquivado, quando o arquivamento tenha ocorrido por cessação de medida de promoção 

e proteção efetivamente aplicada, deve a reabertura ser admitida, á luz dos princípios 

especiais que regem os processos de jurisdição voluntária, nomeadamente perante a 

ocorrência de circunstâncias supervenientes ocorridas posteriormente á decisão, que 

justifiquem a decisão, nomeadamente tendo em consideração o superior interesse do 

jovem, que aquelas medidas visam proteger. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de Abril de 2022, Processo n.º 

1301/19.0PBAVR.P1 

I - O crime de ameaça, desde a redacção originária do Código Penal de 1982, sempre 

revestiu natureza semi-pública e foi apenas após a alteração do Código Penal efectuada em 
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2007 (por via da Lei nº 59/2007, de 04/09), que germinou a ideia da dicotomia entre 

ameaça simples e ameaça agravada, semi-pública a primeira, pública a segunda. 

II - Mas essa revisão (assim como as posteriores), a nenhuma alteração substancial do tipo 

do crime de ameaça procedeu, apenas aglutinando e ampliando as circunstâncias 

agravantes da ameaça e da coacção, por razões de utilitarismo sistemático. 

III - Nem a evolução histórica da Lei, nem a reconstituição do pensamento legislativo, 

permitem concluir pela existência de qualquer intenção do legislador em alterar a pré-

existente natureza semi-pública do crime de ameaça – na sua forma simples ou agravada - 

e ignorar por completo a vontade da pessoa ofendida, nomeadamente quanto à sua 

faculdade de desistir do procedimento criminal contra o ameaçante. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 340/21.5T8OBR-

B.P1 

I - As responsabilidades parentais devem ser exercidas na prossecução do “interesse dos 

filhos”, e nos casos em que é demandada a intervenção do poder judicial, este deve decidir 

assegurando igualmente o interesse do menor, ainda que o faça em prejuízo dos pais ou 

de terceiros. 

II - O legislador não deixou ao critério ou consideração do tribunal o arquivamento do 

processo de alteração do regime das responsabilidades parentais em função de um juízo 

de (mera) oportunidade, devendo antes filiar esse juízo valorativo em factos que, 

objectivamente analisados, permitam concluir que a pretendida alteração se revela, em 

concreto, infundada ou desnecessária. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

200/21.0T8PFR.P1 

I - O juiz deve ainda conhecer no despacho saneador do pedido ou dos pedidos formulados, 

sempre que não exista matéria controvertida susceptível de justificar a elaboração de 

temas de prova e a realização da audiência final. 

II - A antecipação do conhecimento de mérito pressupõe que, independentemente de estar 

em jogo matéria de direito ou de facto, o estado do processo possibilite tal decisão, sem 

necessidade de mais provas, e independentemente de a mesma favorecer uma ou outra 

das partes. 

III - Se o conjunto dos factos alegados pelo autor (factos constitutivos) não preenche de 

modo algum as condições de procedência da acção, torna-se indiferente a sua prova e, por 

via disso inútil toda a tarefa de selecção da matéria de facto, instrução e julgamento da 

mesma. 
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IV - Por força do disposto no já antes citado art.º 473º do CC, a obrigação de restituir 

fundada no enriquecimento sem causa pressupõe a verificação cumulativa de três 

pressupostos, a saber: o enriquecimento de alguém, obtido à custa de quem requer a 

restituição e que o enriquecimento careça de causa justificativa. 

V - Na falta de alegação de quaisquer factos donde resulte existir nexo de causalidade entre 

os aludidos empobrecimento (do autor) e enriquecimento (da ré), o resultado necessário 

é a improcedência do pedido que tem por base tal instituto. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 789/12.4TBAMT-

A.P1 

I - A junção de procuração outorgada a Advogado não implica, de forma automática, que 

possa ser considerada intervenção relevante para efeitos do art.º 189º do CPC, havendo 

que ponderar qual o sentido e/ou objetivo com que foi junta a procuração e as 

circunstâncias em concreto. 

II - No caso em que é emitida e entregue ao mandatário uma certidão donde constam todos 

os dados relevantes para se apurar da regularidade da citação, o prazo para suscitar a falta 

ou nulidade da citação conta-se a partir da entrega da certidão. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

1492/18.7T8PRD.P1 

I - O banco onde se encontra aberta a conta sacada não pode legitimamente recusar-se a 

pagar o cheque que lhe é apresentado pelo seu portador legítimo com o fundamento de 

que o cheque possui data de validade e esta se encontra ultrapassada. 

II - O banco sacado que, ilegitimamente, recusa pagar cheque que lhe foi apresentado e 

para cujo pagamento a conta se encontrava provisionada, invocando a ultrapassagem da 

data de validade nele indicada, incorre em responsabilidade civil perante o legítimo 

portador do cheque, nos termos previstos no artigo 483.º, n.º 1, segunda parte, do Código 

Civil. 

III - A intervenção acessória não muda a causa de pedir nem o pedido da acção, nem esta 

passa a ter como objecto também a relação que justifica o chamamento; na intervenção 

acessória, o réu que fez o chamamento não pode formular pedidos contra o interveniente 

acessório, nem este pode ser condenado na acção com fundamento na relação jurídica 

invocada para sustentar o direito de regresso. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

3128/19.0T8PNF.P1 
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I - Decorre claramente do art.º 640º do CPC que a não indicação nas conclusões de recurso 

dos concretos pontos de facto que se considera incorretamente julgados, bem como dos 

concretos meios probatórios com que se pretende a alteração implica a imediata rejeição 

do recurso, sem convite ao aperfeiçoamento. 

II - A simples existência duma proposta e contra-proposta não preenche o conceito 

densificado da “entrada em negociações” para efeitos de responsabilidade civil pré-

contratual. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

6478/21.1T8PRT.P1 

I - Estando o contrato de empreitada dos autos submetido, por vontade das partes, ao 

regime do Código dos Contratos Públicos, a obra considera-se tacitamente recebida se o 

dono da obra não agendar ou não proceder à vistoria no prazo de 30 dias a contar da 

notificação do empreiteiro para o efeito. 

II - Considerando-se que a obra se encontra definitivamente recepcionada desde essa data, 

deve para além do mais ser declarado o cancelamento da garantia bancária subscrita pelo 

banco, aqui 2º Réu por inexistência do direito da 1ª Ré, empreiteira, de accionar a mesma. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 

58/14.5IDPRT.P1 

A dúvida do julgador – que fundamenta a aplicação do in dubio pro reo, considerando não 

provados os factos “duvidosos” - assenta numa análise concreta e casuística da prova 

produzida que conduz a uma neutralização razoável dos fundamentos da acusação (Cfr. 

JOSÉ PENIM PINHEIRO Princípio in dubio pro reo – considerações gerais). Não equivale, 

portanto, à certeza absoluta de que o facto (em causa) não existiu; equivale sim a que, em 

termos de razoabilidade e de acordo com as regras da experiência comum e da lógica, tal 

facto pode não ter ocorrido. Sempre que o Tribunal não ultrapasse este estado e, portanto, 

chegue razoavelmente a um non liquet, o recorrente deve demonstrar a falta de 

razoabilidade da dúvida. Quer isto dizer que quando o recorrente se insurja contra um non 

liquet (na base do qual ocorreu a absolvição do arguido) deve demonstrar que a prova 

produzida impunha, sem qualquer dúvida razoável, a prova dos factos dados como não 

provados. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Abril de 2022, Processo n.º 

433/19.9GDSTS.P1 
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 I - As nulidades processuais ocorrem perante os pressupostos de facto e de direito 

existentes na data em que os actos são praticados, uma vez que a nulidade é um vício que 

afecta a génese do acto e, portanto, só ocorre quando, no momento da prática do acto, a 

lei não foi cumprida. 

II - O regime legal é totalmente omisso quanto às consequências jurídicas da alteração da 

qualificação do crime, quando daí decorra também uma alteração dos pressupostos 

processuais/condições de procedibilidade. 

III - A divergência jurisprudencial existente nesta matéria emerge, em princípio, do silêncio 

do legislador sobre os efeitos da referida alteração da qualificação jurídica, silencio este 

que exige, segundo alguns, a necessidade de intervenção do legislador através do 

aditamento de uma norma sobre a sanação da falta de legitimidade do MP. 

IV - As principais linhas jurisprudenciais podem reconduzir-se a duas, uma que sustenta que 

o MP perde legitimidade para prosseguir a acção penal, e outra em que se defende que a 

falta de acusação, encarada como mera irregularidade formal, degrada-se e o arguido pode 

ser condenado, nos casos em que decorrer dos autos a vontade do assistente de acusar o 

arguido. 

V - A condenação do arguido por um crime particular sem que o assistente tenha deduzido 

acusação particular não tem base legal assenta na degradação de uma formalidade 

essencial e contraria o regime do artigo 50º do CPP. 

VI - Não tem, efectivamente, apoio legal ou doutrinal a tese segundo a qual o arguido deva 

ser condenado por ter praticado factos ilícitos e culposos, se estiver em falta uma condição 

de procedibilidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 

2225/21.6T8MTS-A.P1 

I - O princípio da autorresponsabilidade das partes está intimamente relacionado com os 

ónus e cominações. Implica que as partes têm uma responsabilidade para consigo mesmas 

que lhes impõe a necessidade de agirem de determinada forma para atingirem um 

resultado, quer de não produção duma desvantagem, quer de produção de uma utilidade 

ou de uma vantagem para o titular. 

II - A inobservância da conduta devida dá lugar a preclusões. 

III - No incidente de despejo imediato, por falta de pagamento de rendas vencidas na 

pendência da ação, não tendo sido deduzida oposição, é aplicada a cominação consagrada 

no artigo 574º, nº 2, ex vi artigo 293º, nº 3, ambos do CPC, do que decorre que os factos 

do requerimento incidental estão admitidos por acordo. 
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IV - Os RR que não deduziram oposição, nem arrolaram prova ao incidente de despejo 

imediato, não podem vir invocar a negação do “direito à prova”, uma vez que a 

inobservância do ónus de impugnar e de propor provas precludiu esse direito que não 

exerceram tempestivamente. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 2/17.8T8ETR-

B.P1 

 I - O pressuposto necessário e essencial do acordo de atribuição da casa de família é a 

habitação, dada a ratio das normas que regem sobre o destino da casa de morada de família 

previsto nos artigos 990º/ CPC e 1793º/1, CC. 

II - A habitação de uma família normal não é razoavelmente compatível com (i) a 

permanência de animais mortos e em adiantado estado de putrefação no interior da 

morada, (ii) com a água desligada (iii) com fezes nas sanitas (iv) banheiras com sujidade 

seca. 

III - Tais factos são sinais claros de incompatibilidade objetiva do estado de degradação com 

a habitabilidade da mesma, os quais associados à não prova de que a Recorrente habitava 

efetivamente a casa, traduzem ausência de vida doméstica e são suficientemente 

indicadores de que não se trata de situação temporária, já que correspondem a um estado 

de degradação compatível com o abandono e até desprezo em relação ao bem em causa. 

IV - A sua demonstração preenche o pressuposto de «circunstâncias supervenientes» que 

justifica a alteração do acordo celebrado pelas partes, sendo de concluir que se encontra 

verificada a previsão do n.º 1 do artigo 988.º / CPC, e é adequada e justificada a alteração 

do regime anterior fixado por acordo homologado por sentença transitada em julgado, 

desde que “a necessidade dos filhos ou premência de atribuição da casa de morada de 

família” não se oponham. 

V - Trata-se de situação constitutiva de uma alteração substancial atenta a ratio da 

atribuição da casa morada de família a um dos ex cônjuges que é precisamente a de 

habitação a qual, por isso mesmo dispensa a prova de outros factos contemporâneos do 

acordo de atribuição da mesma ao cônjuge que dela tem o correspondente direito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 155/14.7TBLSD-

G.P1 

Ao prever-se no art. 100º da LPCJP que o processo judicial de promoção e protecção é de 

jurisdição voluntária e que, por via desta natureza de jurisdição, o tribunal, nas 

providências a tomar, não está sujeito a critérios de legalidade estrita, devendo antes 

adotar em cada caso a solução que julgue mais conveniente e oportuna (art. 987º do CPC), 
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permite-se, por tal via, a possibilidade de o tribunal poder prescindir de se mover dentro 

do prazo limite de prorrogação da medida de apoio previsto no art. 60º nº2 da LPCJP, se 

considerar que tal se mostra, designadamente, adequado e proporcionado ao superior 

interesse da criança e à situação de perigo em que esta se encontra [conforme princípios 

orientadores da intervenção para a promoção e protecção previstos nas alíneas a) e e) do 

art. 4º da LPCJP] 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 

164/14.6T8AGD.P1 

I - O encarregado da venda tem direito à remuneração prevista no artigo 17º, n.º 2, do 

Regulamento das Custas Processuais, em função das diligências que levou a cabo no 

processo e tendo em vista a realização da venda de bens penhorados, sendo essa 

remuneração fixada pelo juiz e graduada entre um mínimo e um máximo de 5% sobre o 

valor da causa ou dos bens vendidos, se este último valor for inferior àquele – artigo 17º, 

n.º 6, do Regulamento das Custas Processuais. 

II - Essa remuneração é devida, quer a venda venha a ter lugar, quer não, relevando apenas, 

para o nascimento daquele direito a realização de diligências por parte do encarregado 

para o atingimento da venda na execução, como sejam visitas, deslocações e publicidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 

1838/20.8T8PNF.P1 

I - O pedido infundado da declaração de insolvência pelo credor é aquele que não se baseia 

em nenhum dos factos-índices previstos no artigo 20.º do CIRE, podendo gerar 

responsabilidade civil quando a actuação merece um juízo de censura, a título de dolo, e 

causou prejuízos ao devedor. 

II - A improcedência do pedido de declaração de insolvência não é reveladora de um pedido 

infundado nas hipóteses em que o devedor consegue ilidir a presunção resultante do facto-

índice invocado na petição e demonstrado pelo credor ou quando fica provada a 

solvabilidade do devedor, pese embora a verificação desse facto. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Maio de 2022, Processo n.º 

6065/18.1T8VNG-J.P1 

I - O CIRE confere privilégio imobiliário especial aos créditos laborais dos trabalhadores que, 

no momento da respectiva declaração de insolvência, exerciam a sua actividade 

profissional em imóvel da Insolvente apreendido para a massa insolvente (art.º 333.º do 

Código do Trabalho). 
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II - Os credores trabalhadores da Insolvente que tomem a iniciativa processual de reclamar 

os seus créditos no processo de insolvência ficam onerados com a alegação e prova dos 

factos constitutivos de tal direito, por aplicação da regra geral constante do art.º 342.º do 

Código Civil. 

III - Contudo, o princípio processual da aquisição processual e o princípio substantivo da 

primazia da materialidade subjacente, numa exigência de preponderância da realidade 

material, justificam que, apesar da omissão de alegação destes elementos constitutivos por 

parte de alguns dos trabalhadores reclamantes, se conclua que beneficiam deste privilégio 

creditório imobiliário especial, desde que tal factualidade seja obtida por qualquer forma 

para os autos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Maio de 2022, Processo n.º 

2726/18.3T8PRT-A.P1 

I - Em sede de embargos de executado, vigora também o princípio da concentração da 

defesa; isto é, por regra, o executado tem o ónus de apresentar em juízo todos os seus 

argumentos de defesa na primeira oportunidade que lhe seja concedida para o efeito. E, se 

o não fizer, já não o pode realizar mais tarde. 

II - Assim, não sendo a prescrição da obrigação exequenda de conhecimento oficioso, deve 

ela ser invocada, sob pena de preclusão, aquando a dedução dos embargos de executado. 

III - Tendo o subscritor e avalistas de uma livrança, no âmbito de um contrato celebrado 

com uma instituição de crédito, autorizado expressamente esta última, a completar o 

preenchimento dessa mesma livrança quando o entender conveniente, fixando-lhe a data 

de emissão e de vencimento, local de emissão e de pagamento e indicando como montante 

tudo quanto constitua o seu crédito sobre aqueles e tendo a dita instituição de crédito 

procedido nessa conformidade, não ocorre qualquer preenchimento abusivo. 

IV - A interrupção da prescrição prevista no artigo 323.º, n.º 2, do Código Civil, ocorre 

independentemente do regime fixado pelo artigo 724º, nº 6, alínea a) do Código de 

Processo Civil, quanto à data em que aí se considera apresentado o requerimento 

executivo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Maio de 2022, Processo n.º 

982/21.9T8PNF.P1 

I - Os baldios, não sendo bens pertencentes a entidades públicas nem a entidades privadas, 

são uma terceira espécie de propriedade, entronada em comunidades locais, as quais 

podem não coincidir com as circunscrições administrativas. 
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II - O fio condutor na definição dos baldios tem sido o de que a sua titularidade reside nos 

Compartes, sendo o universo destes integrado por cidadãos com residência na área onde 

se situam os correspondentes imóveis, no respeito pelos usos e costumes reconhecidos 

pelas comunidades locais, podendo também ser atribuída pela Assembleia de Compartes 

essa qualidade a cidadão não residente. 

III - Como forma de incentivo à sobrevivência dos baldios, a regra é a de que as receitas 

obtidas com a exploração dos seus recursos não são distribuíveis e são investidas na sua 

valorização económica e em benefício das respetivas comunidades locais. IV - A força do 

caso julgado incide, em princípio, sobre as questões diretamente decididas na parte 

dispositiva da sentença ou do acórdão, mas pode abranger também as questões 

preliminares que, tendo sido decididas expressamente na respetiva fundamentação, sejam 

o antecedente lógico indispensável à decisão. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Maio de 2022, Processo n.º 

974/21.8T8PFR.P1 

I - O usufruto extingue-se com a morte da usufrutuária e esta circunstância, por sua vez, 

determina a caducidade do arrendamento por ela celebrado, de forma que o 

correspondente direito de propriedade se expande até à sua plenitude, na esfera jurídica 

do seu titular. 

II - O legislador resolveu desde logo o problema relativo ao destino de um contrato de 

arrendamento feito com base no direito assim caducado, dispondo que, se não obstante a 

caducidade do arrendamento, o locatário se mantiver no gozo do locado, o contrato se 

considera renovado nas condições do art. 1054º do C. Civil, isto é, pelo prazo de um ano 

(salvo se o prazo do contrato era mais curto). 

III - Tendo sido devidamente comunicada ao inquilino a oposição à renovação do contrato, 

para a data do seu termo, a falta de restituição do locado e o ulterior recebimento de 

rendas não traduz a renovação do contrato. 

IV - O recebimento de tais rendas, representando a compensação mínima pela 

continuidade do gozo do locado para além da cessação do contrato, não justifica a 

qualificação de uma acção de despejo ulterior como abuso de direito, na forma de venire 

contra factum proprium. 

 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

613/15.6T9SJM.P1 
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I – O crime de burla p. e p. pelo nº 1 do art.º 217º do C. Penal, tem como elementos 

objetivos: 

a) o património, entendido como a totalidade dos “bens” economicamente valiosos, que 

um indivíduo detém com a aquiescência do ordenamento jurídico, e que consubstancia o 

bem jurídico protegido com a incriminação da burla; 

b) o processo de execução vinculada, por força do qual o atentado ao património do 

ofendido é realizado através de um artifício fraudulento, tendente a induzir a vítima em 

erro. Por isso, no crime de burla a ação relevante deverá ser levada a efeito por atuação do 

sujeito passivo do crime, ou seja, a pessoa burlada; 

c) a verificação de um prejuízo patrimonial, consubstanciado numa diminuição de valor no 

património do lesado, que tenha por causa adequada a atuação do agente. 

II - O crime de burla é um crime material ou de resultado, que apenas se consuma com a 

saída das coisas ou dos valores da esfera de disponibilidade fáctica do sujeito passivo ou da 

vítima. 

III – É um crime com participação da vítima, ou seja, um delito em que a saída dos valores 

da esfera de disponibilidade de facto do titular legítimo decorre, em último termo, de um 

comportamento do sujeito passivo. 

IV - É um delito de execução vinculada, em que a lesão do bem jurídico tem de ocorrer 

como consequência de uma muito particular forma de comportamento, que se traduz na 

utilização de um meio enganoso tendente a induzir outra pessoa num erro que, por seu 

turno, a leva a praticar atos de que resultam prejuízos patrimoniais próprios ou alheios. 

IV - O bem jurídico protegido pela norma é o património globalmente considerado. 

V – Em sede de imputação objetiva do evento à conduta do agente o crime de burla 

comporta, segundo alguns autores, um “triplo nexo de causalidade” ou, segundo outros, 

pelo menos, um “duplo nexo de causalidade” entre a astúcia e o aparecimento, na vítima, 

de um estado de erro ou engano, e entre esse estado de erro ou engano e a prática, pela 

vítima, de atos lesivos do património. 

VI - Relativamente ao tipo subjetivo, o crime de burla caracteriza-se por o agente atuar com 

dolo, a que acresce um elemento subjetivo especial – o chamado “dolo específico”. Assim, 

o agente deverá atuar com conhecimento e vontade de realização da globalidade dos 

elementos do tipo objetivo e, ainda, com a específica intenção de obter para si, ou para 

terceiro, um enriquecimento ilegítimo. 

VII – O dolo tem de ser inicial, não relevando qualquer dolo subsequente: o propósito de 

enganar precede a celebração do contrato ou ocorre no momento da celebração do 

contrato, determinando a vontade da outra parte. 

 



 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

1582/17.3JAPRT.P1 

 I – Vindo o arguido acusado pela prática, em autoria material, e na forma consumada, de 

um crime de incêndio, p. e p. pelo art.º 272º, n.º 1, al. a), do C. Penal, e sendo condenado 

pela prática do mesmo crime, mas sob a forma de instigação, tratando-se apenas de 

alteração da mera qualificação jurídica dos factos relativos ao tipo de participação na sua 

execução, sem alteração da matéria de facto, não se agravou a sua condição jurídico-penal 

e, por isso, não havia necessidade de efectuar a comunicação prevista no artigo 358º, nº 1 

e 3 do Código de Processo Penal. 

II - Factualmente não é o mesmo projetar incendiar o nº 654 da Rua do Bonfim e, por 

engano, incendiar-se o nº 656 da mesma rua, conforme consta da acusação, ou desde o 

início projetar e depois incendiar-se o nº 656 da Rua do Bonfim, conforme consta do 

acórdão condenatório. 

III – Todavia não deve esta alteração factual, não substancial, ser considerada “com relevo 

para a decisão da causa”, e, por isso, não carece ser comunicada ao arguido nos termos e 

para efeitos do art. 358º, nº 1, do Código Processo Penal, sem prejuízo do tribunal de 

recurso a poder suprir nos termos do art. 424º, nº 3, do Código Processo Penal. 

IV – Com efeito, a alteração factual ocorrida entre as duas fases processuais situa-se na 

eliminação do erro acidental que vinha descrito na acusação, assim classificado pela 

doutrina, o qual incide sobre dados secundários do facto ou sobre a conduta da sua 

execução. 

V – Em todo o caso, o erro do instigado em nada aproveitava o instigador, devendo a 

condição jurídico-penal do recorrente ser tratada, por irrelevante, como equivalente 

àquela que em julgamento veio a excluir o erro. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

22906/19.3T8PRT-C.P1  

I - Havendo acordo das partes, o pedido pode ser alterado ou ampliado em qualquer altura, 

em 1.ª ou 2.ª instância, desde que a alteração ou ampliação não perturbe 

inconvenientemente a instrução, discussão e julgamento do pleito; na ausência de acordo, 

a ampliação do pedido tem como limite temporal, para ser exercida, o encerramento da 

discussão em primeira instância, exigindo-se ainda que a ampliação seja “o 

desenvolvimento ou consequência do pedido primitivo”. 

II - Embora a lei não defina o que deve entender-se por “desenvolvimento ou consequência 

do pedido primitivo”, a interpretação de tais conceitos deve orientar-se no sentido de a 
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ampliação radicar numa origem comum, devendo estar contida virtualmente no pedido 

inicial. 

III - A ampliação do pedido constitui o desenvolvimento ou a consequência do pedido 

primitivo quando o pedido formulado esteja virtualmente contido no pedido inicial e na 

causa de pedir da acção, pressupondo-se, para tanto, que dentro da mesma causa de pedir 

o pedido primitivo se modifique para mais. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

24964/19.1T8PRT.P1 

I - A prova do não uso do locado pelo arrendatário, por período superior a um ano, indicia 

fortemente que é inexigível, para o senhorio, a manutenção do contrato, sendo 

fundamento para a resolução do contrato de arrendamento. 

II - O arrendatário pode afastar esse seu incumprimento contratual alegando o previsto no 

n.º 2, do artigo 1072.º, do C. C.. 

III - Pode demonstrar-se ainda algum tipo de factualidade que permita concluir que, afinal, 

não ocorre aquela inexigibilidade. 

III.I Se tal factualidade integrar matéria de exceção, a sua prova compete ao arrendatário – 

artigo 342.º, n.º 2, do C. C. -. 

IV - Não se provando que a saída do locado, cerca de dois anos antes da propositura da 

ação em que se pede a resolução do contrato de arrendamento, se deveu a um 

agravamento de doença do arrendatário (esquizofrenia), nem que o mesmo voltou a 

habitar o imóvel, no período alegado pelo senhorio, não se prova a licitude do não uso do 

imóvel. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

62/17.1T8MTS.P1 

I - A nova redacção do art.º 1421.º do C. Civil constitui lei interpretativa em relação à 

anterior redacção e por isso e atento o que decorre das regras prescritas no art.º 13º do 

CC, deve a mesma ser aplicada ao terraço de cobertura intermédio mesmo que a 

propriedade horizontal tenha sido constituída em momento anterior à entrada em vigor do 

respectivo Decreto-Lei nº267/94 de 25.10. 

II - É pressuposto do abuso de direito, na invocada modalidade do “venire contra factum 

proprium” a situação objectiva de confiança - uma conduta de alguém que possa ser 

entendida como posição vinculante em relação à situação futura – e o investimento na 

confiança pela contraparte e boa fé desta. 
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III - O abuso de direito, na modalidade “suppressio”, exige não só o decurso de um período 

de tempo razoável sem exercício do direito, mas também a verificação de indícios 

objectivos de que esse direito não irá ser exercido, indícios esses que geram na contraparte 

(beneficiário do não exercício) a confiança na “inacção do agente.” 

IV - Em lugar da aplicação do prazo geral de prescrição previsto no art.º 309º do CC para os 

direitos de crédito em geral, o legislador optou por fixar um prazo reduzido para o direito 

de indemnização sustentado na responsabilidade civil extracontratual. 

V - O reconhecimento do direito e da correspondente obrigação indemnizatória idóneo a 

interromper a prescrição nos termos do disposto no art.º 325.º, nº1 do Código Civil tem 

que ser feito de tal forma que se torne inequívoco que o devedor, o obrigado, sabe que 

existe a obrigação e reconhece-a nos termos em que lhe é exigida pelo titular do direito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

5019/20.2T8PRT.P1 

I - O erro-vício sobre o objecto do negócio, previsto no artigo 251º, nº 1, do Código Civil, 

recai sobre o lado interno, subjectivo, da declaração negocial, mais precisamente sobre os 

elementos determinantes da formação da vontade. 

II - Ocorrendo tal erro-vício, o A./declarante para obter a anulação do negócio terá, de 

qualquer modo, sempre de demonstrar/provar, para além da ocorrência do erro, que o 

R./declaratário conhecia ou não devia ignorar a essencialidade para si do objecto sobre que 

incidiu esse seu erro. 

III - No caso vertente, o Autor/Apelado não teria celebrado o negócio se conhecesse as 

vicissitudes que impendiam sobre o objecto do mesmo. 

IV - Por sua vez, a essencialidade do erro em que enfermou a vontade do Autor/Apelado 

não podia ser desconhecida da Ré/Apelante, porquanto a mesma, à luz das regras da 

experiência comum, não poderia desconhecer essa essencialidade dado que ninguém 

adquire uma garagem (comumente entendida como lugar coberto, normalmente fechado, 

que serve de abrigo aos automóveis) sem cobertura, ou no caso em particular, sem que 

essa cobertura esteja em conformidade com a documentação presente na entidade 

licenciadora. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

2324/12.5TAVNG-A.P1 

I - Nos termos do art. 405.º do CPP, como resulta da sua epígrafe, “reclamação contra 

despacho que não admitir ou que retiver o recurso”, e do disposto no seu nº 2, o recorrente 
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apenas pode reclamar para o presidente do tribunal a que o recurso se dirige, do despacho 

que não admitir ou do que retiver o recurso. 

II - O efeito do recurso (devolutivo ou suspensivo) é, assim, insuscetível de impugnação 

pela via da reclamação ou recurso. 

III - A modificação do efeito fixado ao recurso no tribunal recorrido apenas pode ser 

alterada pelo relator ou pela conferência, como decorre do disposto no artigo 417º, n.º 7 

al. a) do CPP. 

IV - Vem sendo uniformemente entendido na jurisprudência que o recurso só se torna 

absolutamente inútil, por via da subida diferida, nos casos em que, a ser provido, o 

recorrente não possa aproveitar-se da decisão, produzindo a retenção um resultado 

irreversivelmente oposto ao que quis alcançar com o recurso, sendo que aquela inutilidade 

respeita ao próprio recurso e não à lide em si. 

V - Para o efeito em apreço não se pode confundir a inutilidade absoluta do recurso com a 

eventual necessidade de repetição de diligências ou mesmo de anulação de processado, 

inclusive o próprio julgamento. Ou seja, não se pode confundir a inutilidade do recurso com 

a inutilização de procedimentos processuais decorrente da procedência dele. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Maio de 2022, Processo n.º 

2583/20.0T8OAZ.P1 

II - O dever de fundamentação da matéria de facto, previsto nos artigo 607.º, nº 4 do 

C.P.Civil, não se confunde com o dever de fundamentação da decisão final nos termos do 

artigo 615.º, nº 1 al. b) do mesmo diploma legal. 

I - Assim nem a falta de fundamentação da decisão de facto nem a omissão de análise crítica 

da prova constituem fundamento para nulidade da sentença. 

III - A alegação de contradição nos termos do artigo 662.º, nº 2 al. c) do CPcivil faz-se por 

referência a pontos determinados da matéria de facto e não por referência à motivação da 

decisão da matéria de facto. 

IV - Verifica-se mora do devedor na situação em que a prestação, possível, não foi realizada 

no tempo devido, por facto imputável ao devedor. 

V - A determinação do tempo de cumprimento é de primordial importância, para 

determinar o momento de constituição em mora, que marca o desencadear das 

consequências que lhe estão associadas. 

VI - Tais momentos estão assinalados no art. 805.º, do CCivil, que regula o “tempo do 

cumprimento”, consagrando, como regra a despoletar a mora, o princípio da 

essencialidade da interpelação-em que a constituição em mora não opera de per si, mas 

está dependente da iniciativa do credor (mora ex persona)-(nº 1) e prevendo exceções-
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situações em que a mora debitoris surge por si, independentemente daquela iniciativa 

(mora ex re)-(nº 2). 

VII - Se o devedor dá apenas datas estimativas para a entrega dos produtos encomendados, 

ainda que já no decurso da constituição da obrigação, o não cumprimento dentro desse 

prazo estimado não o faz incorrer em mora. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Maio de 2022, Processo n.º 

5920/19.6T8PRT-A.P1 

I - Dada a razão de ser da concessão do direito de retenção ao credor/retentor, 

compreende-se que esse direito real de garantia cesse ou se considere excluído quando o 

devedor preste caução suficiente nos termos previstos na alínea d) do artigo 756º do 

Código Civil, já que, uma vez caucionado o crédito, aquele passa a possuir uma garantia de 

cumprimento, razão pela qual, nessas circunstâncias, a retenção da coisa deixa de ser 

legítima. 

II - Daí que a prestação de caução nos referidos moldes constituía não só um pressuposto 

negativo do direito de retenção, como também uma causa de extinção deste direito. 

III - Na prestação espontânea de caução, se o requerido impugnar o valor e/ou a idoneidade 

da caução, caberá ao juiz decidir sobre tais matérias, após a realização das diligências 

probatórias necessárias. 

IV - Deste modo, ainda que o juiz considere que a garantia oferecida e que o valor indicado 

pelo requerente é insuficiente, tal não dá lugar ao indeferimento do pedido de prestação 

de caução mas antes à prolação de decisão a fixar quer o valor a caucionar, quer o modo 

de o prestar, permitindo, assim, àquele reforçar a garantia oferecida com o valor que seja 

entendido pelo tribunal. 

V - Somente após a satisfação, ou não, dessa determinação jurisdicional fará sentido julgar 

ou não prestada a caução. 

VI - A nulidade de que a decisão padeça torna-se irrelevante nas situações em que esse 

vício formal não constitua o único fundamento da apelação e esta venha a ser julgada em 

sentido favorável ao recorrente que o arguiu. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Maio de 2022, Processo n.º 

1222/20.3T8PVZ.P1 

I - Devendo o dano biológico ser entendido como uma violação da integridade físico-

psíquica do lesado, com tradução médico-legal, tal dano existe em qualquer situação de 

lesão dessa integridade, mesma que sem rebate profissional e sem perda do rendimento 

do trabalho. 
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II - Nos casos em que não há (imediata) perda de capacidade de ganho, não existindo, como 

não existe, qualquer razão para distinguir os lesados no valor base a atender, deverá usar-

se, no cálculo do dano biológico, um valor de referência comum sob pena de violação do 

princípio da igualdade, já que, só se justificará atender aos rendimentos quando estes 

sofram uma diminuição efetiva por causa da incapacidade, por só aí é que o tratamento 

desigual dos lesados terá fundamento. 

III - Revela-se excessivo o montante de € 40.000,00 fixado a título de danos não 

patrimoniais quando o lesado apenas foi sujeito a tratamentos de fisioterapia e outros 

tratamentos fisiátricos, teve um quantum doloris de grau 5 numa escala de 1 a 7, dano 

estético de grau 3 também numa escala de 1 a 7, apresenta queixas de disestesias, perdeu 

o interesse pelo convívio e as limitações e dores fazem-no sentir-se deprimido e revoltado, 

razão pela qual esse montante indemnizatório deve antes ser fixado em € 30.000,00. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Maio de 2022, Processo n.º 

532/20.4T9VNG.P1 

I - A tomada de declarações para memória futura, realizada num ambiente informal e 

reservado, com vista a garantir, nomeadamente, a espontaneidade e a sinceridade das 

respostas, foi consagrada pelo legislador precisamente para proteção das vítimas, pelo que, 

não sendo absolutamente necessário repetir presencialmente em audiência depoimento 

anteriormente prestado de forma credível, claro e esclarecedor, tal diligência não deve ser 

realizada. 

II - Sendo a tomada de declarações para memória futura uma antecipação de uma prova 

produzida, sabendo os intervenientes processuais que aquele meio de prova poderá ser 

utilizado pelo Tribunal para formar a sua convicção, não se revela obrigatória a reprodução 

das mesmas, não o impondo certamente o art.º 355º do C.P.P.. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Maio de 2022, Processo n.º 

57/19.0IDPRT.P1 

I - A existência de uma entidade tutelar que, de facto, e apesar de formalmente exterior à 

sociedade arguida, tomava as grandes decisões quanto à actividade comercial desta, só por 

si não é excludente da responsabilidade dos arguidos que, enquanto gestores de direito e 

de facto da mesma entidade, adiram a essas decisões e adoptem uma conduta que 

determine a exequibilidade daquelas. 

II - A figura do chamado gerente de facto foi criada para responsabilizar pessoas que, não 

sendo formal e registalmente representantes legais de determinadas pessoas colectivas, 

efectivamente assumam essas funções, prevenindo assim a sua artificiosa obnubliação na 
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responsabilidade pelas consequências da actuação destas últimas, e não para do mesmo 

passo desresponsabilizar os seus efectivos gerentes/administradores legais, ou de direito. 

III - Em situação referente ao IVA só comete o crime de abuso de confiança fiscal, previsto 

e punido pelo artigo 105º/1 (e nº 2) do RGIT, quem não proceda à entrega ao Estado, no 

prazo legalmente fixado para tal, do montante de imposto que efectivamente recebeu no 

concreto período em causa, entendimento acolhido no Acórdão do Supremo Tribunal de 

Justiça nº 8/2015, publicado no Diário da República, 1.ª série, nº 106, de 02/06/2015, que 

uniformizou jurisprudência precisamente nesse sentido. 

IV - Se o valor correspondente ao IVA facturado foi considerado e serviu para o agente 

económico, responsável pela sua entrega nos cofres do Estado, saldar ou compensar 

débitos para com terceiros, e mesmo sem que tenha havido uma material prévia entrega 

do valor em causa ao mesmo sujeito, esse valor não deixou de integrar o seu activo 

patrimonial, e o mesmo deve por isso ser objecto de adequada liquidação e, caso desta tal 

resulte, entregue na parte devida ao erário público. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Maio de 2022, Processo n.º 

71/20.3KRMTS.P1 

I - Está em causa saber se pode ser valorado o depoimento indireto quando a testemunha-

fonte é chamada mas se recusa a prestar depoimento, designadamente porque usa da 

faculdade prevista no artigo 134.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Questão distinta 

(sobre que também poderão suscitar-se dúvidas) é a de saber se pode ser valorado o 

depoimento do que se ouviu dizer ao arguido (e a dúvida será a de saber se a esta outra 

situação é aplicável, ou não, e em que termos, o próprio regime desse artigo 129.º, n.º 1). 

Paulo Pinto de Albuquerque (in Comentário do Código de Processo Penal, 3ª edição 

atualizada, Universidade Católica Editora, Lisboa, 2009, nota 2 ao artigo 129.º, pgs. 343 e 

344) considera que as exigências do princípio da imediação impõem que, para valorar um 

depoimento indireto, a testemunha-fonte seja chamada a depor, deponha efetivamente e, 

ao depor, confirme tal depoimento indireto (se não o confirmar, deverá prevalecer o 

depoimento desta). 

II - Considerando também que não pode ser valorado o depoimento indireto quando a 

testemunha-fonte se recusa a depor, podem ver-se o acórdão da Relação de Guimarães de 

11 de fevereiro de 2008, proc. n.º 2181/07-1, relatado por Cruz Bucho, e o acórdão desta 

Relação de 10 de setembro de 2008, proc. n.º 0844418, relatado por Olga Maurício, ambos 

acessíveis in www.dgsi.pt. 

III - Em sentido contrário, pronuncia-se Carlos Adérito Teixeira (in “Depoimento Indirecto e 

Arguido: Admissibilidade e Livre Valoração versus Proibição de Prova”, Revista do CEJ, 1º 
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semestre 2005, nº 2, pgs. 140 e 141), afirmando o seguinte: «Se o legislador pretendesse 

impedir a utilizibilidade do depoimento indirecto ou restringir, drasticamente, o seu âmbito 

e valor deveria fazer depender o mesmo – para além das considerações procedimentais 

expressas na lei (indicação da testemunha-fonte e seu chamamento a depor) – de três 

condições adicionais que ali não constam: primeira, exigir a efectividade da prestação de 

depoimento directo, requisito que implicaria a irrelevância dos depoimentos indirectos 

cujas testemunhas-fonte não comparecessem ou, comparecendo, se recusassem, legitima 

ou ilegitimamente a depor, não podendo o tribunal socorrer-se, por coerência, do 

mecanismo previsto no art. 135.º do CPP; segunda, exigir a confirmação pela testemunha-

fonte da existência da conversa com a testemunha indirecta ou reconhecimento de que 

prestara (perante esta ou por forma que esta pudesse ter ouvido) as declarações cuja 

autoria lhe é atribuída, havendo muitas situações reais em que a testemunha-fonte não se 

recorda ou não está em condições de garantir ter feito o relato à testemunha indirecta; 

terceira, exigir a confirmação pela testemunha-fonte do conteúdo do depoimento indirecto 

no sentido de se tornar necessário estabelecer uma sobreposição coerente e perfeita entre 

ambos os depoimentos, sendo certo que, as mais das vezes, ocorrerão imprecisões, 

incoerências e contradições». Considerando também que pode ser valorado o depoimento 

indireto quando a testemunha-fonte é chamada, mas se recusa a depor, podem ver-se o 

acórdão da Relação de Coimbra de 26 de novembro de 2008, proc. n.º 27/05.6GDFND.C1, 

relatado por Vasqiues Osório, in www.dgsi.pt 

IV - A primeira destas duas teses exige, como condição de valoração do depoimento 

indireto, mais do que o próprio legislador exige. O que este exige é que a testemunha-fonte 

seja chamada a depor (exceto nos casos de morte, anomalia psíquica superveniente ou 

impossibilidade de ser encontrada), não exige que o depoimento desta seja efetivamente 

prestado, nem que esse depoimento de algum modo confirme o depoimento indireto. O 

que o legislador exige é que o juiz, por imperativo do princípio da imediação, faça o que 

está ao seu alcance para confrontar o depoimento indireto com o da testemunha-fonte, 

mas não que tal confronto ocorra efetivamente, o que já não dependerá do juiz e 

dependerá de outras contingências que serão alheias às necessidades de busca da verdade 

material. Estas necessidades de busca da verdade material não são, na ótica do legislador, 

em absoluto sacrificadas ao princípio da imediação. 

V - Não se trata de alargar, seguindo esta outra interpretação, o campo de aplicação da 

norma excecional que permite a valoração do depoimento indireto. Trata-se de nos 

cingirmos à própria letra do artigo 129.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem ir além 

dela, sem exigir o que ela não exige. 

 



 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Junho de 2022, Processo n.º 3/17.6T8PVZ.P1 

I - Em consonância com o regime plasmado na lei adjetiva, as conclusões das alegações 

correspondem às ilações ou deduções lógicas terminais de um raciocínio argumentativo, 

propositivo e persuasivo, em que o alegante procura demonstrar a consistência das razões 

que invoca contra a decisão recorrida. 

II - Porque são o resultado e não o desenvolvimento do raciocínio alegatório, as conclusões 

têm, pois, necessária e legalmente de ser curtas, claras e objetivas. 

III - Daí que a reprodução praticamente integral e ipsis verbis do anteriormente alegado no 

corpo das alegações, ainda que apelidada de “conclusões” pela apelante, não pode ser 

considerada para efeito de válido cumprimento do dever de apresentação das conclusões 

recursivas. 

IV - Tal comportamento processual, equivalendo à ausência de conclusões, dará lugar ao 

não conhecimento do recurso de acordo com o que se dispõe no artigo 641º, nº 2 al. b) do 

Código de Processo Civil, não cabendo convite ao aperfeiçoamento no sentido de lograr 

suprir a inobservância desse ónus. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Junho de 2022, Processo n.º 

1229/20.0T8PVZ-A.P1 

I - Estando em causa ação para a qual é exigida a propositura por ambos os cônjuges, ou de 

um só com o consentimento do outro (artigo 34º do CPC e 1682ºA do CC) e tendo o cônjuge 

não proponente – mesmo que chamado a intervir – expresso a não concessão de tal 

consentimento, verifica-se a ilegitimidade ativa do proponente, com a consequente 

absolvição da instância dos demandados, por força do previsto no artigo 29º nº 2 do CPC. 

II - A decidida absolvição da instância fundada na não verificação do pressuposto processual 

da legitimidade não viola o princípio do direito e da tutela jurisdicional efetiva dos direitos 

do autor. 

III - Impondo-se que o autor recorra ao processo especial de obtenção de suprimento do 

consentimento do cônjuge (vide 34º nº 2 e 1000º do CPC e 1684º nº 3 do CC), para posterior 

instauração da ação, se e uma vez obtido o mesmo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Junho de 2022, Processo n.º 

8322/18.8T8PRT.P1 

I – Resultando da instrução da causa um facto complementador/concretizador que seja 

relevante à justa composição do litígio, o juiz tem o dever funcional de dar cumprimento 

ao disposto na alínea b) do nº 2 do art.º 5º CPC. 
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II - Na produção desses novos meios de prova, e/ou, de atendibilidade desses factos, não 

pode este Tribunal substituir-se à 1ª instância, designadamente sob pena de violação do 

duplo grau de jurisdição, sabido como é que, em matéria de facto, os Tribunais da Relação 

julgam em última instância. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Junho de 2022, Processo n.º 

10375/14.9T8PRT-E.P1 

I - O terceiro, notificado nos termos do artigo 417.º, n.º 1, do C. P. C., para fornecer o 

paradeiro de viatura a arrestar, só pode eximir-se a responder se se preencher alguma das 

situações previstas no n.º 3, do mesmo artigo. 

II - Não preenche a exceção ali prevista de intromissão na vida privada a menção a que está 

em causa a prestação de informação relativa a uma viatura pertencente ao mesmo terceiro. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

51664/18.7YIPRT.P1 

O incidente de intervenção acessória não muda a causa de pedir ou o pedido da acção, esta 

não passa a ter também por objecto a relação que justifica o chamamento e, nela, o réu 

que fez o chamamento não pode formular pedidos contra o interveniente acessório, nem 

este pode ser condenado com fundamento na relação jurídica que funda o direito de 

regresso. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

943/19.8T8OAZ-G.P1 

I - O crédito reclamado por sócio-gerente da insolvente sobre esta, a título de rendas pela 

locação de imóvel arrendado, reveste a natureza de crédito subordinado, nos termos do 

artigo 48.º, n.º 1, a), do C. I. R. E. -. 

II - Igual natureza tem o alegado crédito, reclamado pelo mesmo sócio-gerente sobre a 

insolvente, a título de empréstimos no valor de parte das rendas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

586/14.2T8PNF.P2 

 I - O mapa de partilha não se confunde com o mapa informativo; o artigo 1379.º do CPC 

(1961) reporta-se à reclamação daquele, não deste. 

II - Uma vez que o nº 3 do artigo 1373º do CPC (1961) estabelecia que o despacho 

determinativo da partilha não era susceptível de recurso autónomo, só podendo ser 
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impugnado na apelação interposta da sentença final, por maioria de razão não era 

admissível recurso autónomo de decisões que apreciassem as reclamações do mapa. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

5016/21.0T8VNG.P1 

I - Segundo o disposto no art.º 215.º do CIRE o juiz deve recusar oficiosamente a 

homologação do plano de insolvência aprovado em assembleia de credores no caso de 

violação não negligenciável de regras procedimentais. 

II - Atento o previsto no art.º 194.º, do CIRE, o plano de recuperação deve obedecer ao 

princípio da igualdade dos credores de insolvência, sem prejuízo das diferenciações que se 

justifiquem por razões objectivas. 

III - A forma como esta redigida a alínea a) do nº1 do art.º 216º do CIRE implica que na 

prova da situação nele referenciada se proceda a um exercício intelectual de prognose, o 

qual se traduz em comparar o que se antevê resultar da homologação do plano, para o 

reclamante, com aquilo que aconteceria na ausência dele. 

IV - Deste modo, cabe ao reclamante alegar e demonstrar a probabilidade de, na ausência 

do plano, vir a receber os seus créditos e, consequentemente, que tal situação lhes seria 

mais favorável do que aquela que resulta da sua homologação. 

V - Assim, não cumpre tal ónus o reclamante que se limita a alegar que fica numa situação 

mais desfavorável, mas não junta ao processo quaisquer elementos de prova, que 

permitiriam confirmar a situação em que previsivelmente ficaria na ausência de qualquer 

plano. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

190/21.9T8VFR.P1 

I – A ação especial de apresentação de documentos, prevista nos arts. 1045º e segs. do 

Cód. de Proc. Civil, está dependente da verificação dos seguintes requisitos: i) que o 

possuidor ou detentor dos documentos não os queira facultar; ii) que o requerido não 

tenha motivos para se opor à apresentação; iii) e que o requerente tenha um interesse 

jurídico atendível no seu exame. 

II – Assenta esta ação especial para apresentação de documentos numa imprescindível e 

adequada ponderação dos interesses em conflito, tendo em atenção o interesse do 

requerente, no sentido da defesa de direitos dependentes da exibição da coisa ou do 

documento com foco na descoberta da verdade e na boa administração da justiça, mas 

nunca ignorando o interesse do detentor do documento, no sentido de não ver ofendida a 

sua liberdade individual. 
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III - A ideia geral que preside ao venire contra factum proprium é a da proibição de 

comportamentos contraditórios que, no plano do exercício do direito, considera 

inadmissível uma atuação contrária a outra antes assumida pelo seu titular. 

IV – Atua em abuso do direito a requerente que outorga escritura de partilha em vida sem 

a condicionar à apresentação dos documentos que revelavam os atos e os contratos 

constantes do respetivo anexo, tendo criado nos requeridos a convicção de que esse não 

condicionamento era definitivo, e depois intenta ação especial, ao abrigo do art. 1045º do 

Cód. de Proc. Civil, com vista à apresentação desses mesmos documentos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

980/11.0TJPRT-C.P1 

I - No caso de o credor de tornas as reclamar na sequência da notificação a que alude o n.º1 

do art.º 1377.º do C.P.Civil, e elas forem depositadas, fica imediatamente satisfeito o seu 

direito e, neste particular, operada a justa composição da lide. Caso as reclame e não sejam 

depositadas pelo devedor, emergem, a favor do credor, os meios previstos nos n.ºs 2 e 3 

do art.º 1378.º do C.P.Civil. 

II - Caso o credor de tornas, oportunamente, não as reclame no processo de inventário, o 

caso subsume-se na previsão do n.º4 do art.º 1377.º do C.P.Civil. Isto é, o direito às tornas 

mantém-se, mesmo que o seu pagamento não tenha antes sido impetrado pelo credor, 

vencendo as mesmas juros desde a sentença e pode, quando o entender, com base nela, 

instaurar a competente execução, e até lá, faculta-lhe a lei que se previna com as garantias 

previstas no art.º 1378º, n.º 4 do C.P.Civil. 

III - A reclamação do depósito de tornas ou da composição do seu quinhão feita no processo 

de inventário nos termos preceituados no n.º1 do art.º 1377.º do C.P.Civil consiste num 

ónus processual do credor de tornas que pretenda que esse seu direito seja realizado no 

âmbito do processo de inventário. 

IV – No caso, a apelante não observou oportunamente o ónus processual atribuído por lei 

– ou seja, aquando da notificação que lhe foi efectuada nos termos e para os efeitos do 

previsto no n.º1 do art.º 1377.º do C.P.Civil, e não tendo declarado em sede de acta de 

conferência de interessados quanto a eventuais tornas, em tempo não reclamou o seu 

depósito – logo mostrando-se decorrido esse prazo, verificou-se a preclusão temporal e 

intraprocessual da reclamação do depósito de tornas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo n.º 

1433/21.4T8MAI.P1 
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I – A convenção de arbitragem está sujeita às regras gerais de interpretação do negócio 

jurídico, nos termos dos arts. 236º e 238º do Cód. Civil e 2º, nº 1 da LAV, devendo relevar 

na sua interpretação o sentido que seria considerado por uma pessoa normalmente 

diligente, sagaz e experiente em face dos termos da declaração e de todas as circunstâncias 

situadas dentro do horizonte concreto do declaratário, isto é, em face daquilo que o 

concreto destinatário da declaração conhecia e daquilo até onde ele podia conhecer. 

II – A convenção de arbitragem constante de um contrato vale entre os outorgantes que 

subscreveram o contrato, sendo que, porém, nos casos de cessão da posição contratual, 

cessão do direito de crédito, assunção de dívida, sub-rogação, o terceiro, que não foi parte 

nesse contrato, fica também sujeito a tal convenção de arbitragem por efeito dessa 

cessão/transmissão, desde que esta não tenha sido celebrada intuitu personae. 

III - Os tribunais judiciais só devem rejeitar a exceção dilatória de preterição de tribunal 

arbitral, deduzida por uma das partes, determinando o prosseguimento do processo 

perante a jurisdição estadual, quando seja manifesto e incontroverso que a 

convenção/cláusula compromissória invocada é inválida, ineficaz ou inexequível ou que o 

litígio, de forma ostensiva, se não situa no respetivo âmbito de aplicação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Junho de 2022, Processo n.º 

972/19.1T8AGD.P1 

I - O cumprimento dos ónus, estabelecidos no art. 640º do CPC, exige que o recorrente 

concretize nas conclusões a indicação, com precisão, de quais os pontos da matéria de facto 

provada e não provada que pretende que sejam alterados pelo tribunal de recurso e a 

decisão alternativa que propõe. 

II - Não o fazendo, tal configura a omissão de requisitos legais que, sem que seja admissível 

convite ao seu aperfeiçoamento, levam à rejeição do recurso no tocante à impugnação da 

decisão sobre a matéria de facto. 

III - O direito à reparação de um acidente de trabalho não depende necessariamente da 

celebração de um contrato de trabalho entre o sinistrado e a pessoa para quem presta a 

sua actividade, bastando-se, para que seja concedida a protecção da Lei nº 98/2009, com 

a dependência económica do acidentado relativamente à pessoa para quem presta a 

actividade e que dela é sua beneficiária. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

13092/21.0T8PRT-A.P1  

I - Em execução hipotecária, a responsabilidade do proprietário de um imóvel, que o 

adquiriu já hipotecado e sem proceder à expurgação/distrate da hipoteca, resume-se ao 
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valor desse imóvel (art.º 686º nº 1 do CC), pois não é ele o devedor do crédito garantido 

pela hipoteca. 

II - Nos casos de hipoteca incidente sobre terreno para construção em que posteriormente 

se construiu edifício em regime de propriedade horizontal, e a entidade bancária efetuou 

já o distrate relativamente a várias frações do edifício, há que ter em conta a jurisprudência 

que determina que a garantia hipotecária será apenas a correspondente à permilagem da 

fração na totalidade do imóvel inicial. 

III - Nessa medida, compete ao Exequente proceder à liquidação da quantia exequenda em 

função dessa permilagem, nos termos do art.º 724º nº 1 al. h) do CPC. 

IV - Sempre que o Exequente indique como quantia exequenda o valor da totalidade do 

crédito garantido pela hipoteca, ainda em dívida, deve o juiz convidar ao aperfeiçoamento 

do requerimento executivo, nos termos do art.º 726º nº 4 do CPC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

7476/20.8T8PRT.P1 

I - O recurso às presunções judiciais ocorre aquando do momento de valoração da prova e 

da fixação da matéria de facto. 

II - A norma do art.º 24º do CE reporta-se a um critério de previsibilidade e de prudência, 

típicas de um condutor correspondente ao homem médio. Corresponde à violação de um 

dever de cuidado e, nessa medida, traduz uma conduta negligente. 

III - Em sede de concurso de responsabilidade por factos ilícitos, fundada na culpa, com a 

responsabilidade objetiva, fundada no risco, o entendimento jurisprudencial tem sido no 

sentido de se exigir que a culpa do lesado deve assumir a modalidade do dolo ou culpa 

grave. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

3681/15.7JAPRT-Y.P1 

As regras aplicáveis ao recurso interposto da decisão de arresto ou de oposição ao arresto 

são as consagradas no processo penal, pois em questões de recurso o processo penal tem 

um regime completo e sem lacunas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

1092/15.3T8LRA.C3 

Há assunção de dívida, por contrato entre o novo devedor e o credor, quando se prova que 

a ré (novo devedor) sempre transmitiu ao autor (credor) que lhe pagaria a quantia que este 

emprestou ao marido daquela, nem que fosse através da entrega de bens pessoais, sendo 
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de subentender que houve uma “declaração tácita” de adesão, por parte do autor, a essa 

proposta de assunção de dívida por parte da Ré. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

1380/18.7T8GRD-A.C1 

I – Na execução para entrega de coisa certa, tratando-se da casa de habitação principal do 

executado, o diferimento da desocupação do imóvel só pode fundamentar-se no disposto 

nos n.ºs 3 a 5 do artigo 863.º do CPC, por remissão do n.º 6 do artigo 861.º do mesmo 

diploma. 

II – Não há lugar ao diferimento da desocupação da casa de habitação quando o executado 

não apresentar o atestado médico a que se refere o n.º 3 do artigo 863.º do CPC e quando 

a situação por ele alegada -  dificuldades de mobilidade em virtude de lhe ter sido 

amputada uma perna – não se ajustar à prevista no mencionado preceito. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

1820/20.5T8ANS-A.C1 

I - A sociedade comercial pode prestar garantias a dívidas de outras entidades se existir 

justificado interesse próprio da sociedade garante ou se se tratar de sociedade em relação 

de domínio ou de grupo. 

II - Invocando a sociedade garante a nulidade das garantias que prestou a terceiros, cabe-

lhe a ela provar que não se verificavam as situações que tornavam válidas as garantias 

prestadas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

389/20.5T8CDN.C1 

I -  O regime jurídico do acompanhamento do maior permite ao tribunal ´escolher e 

adequar`, em cada situação ´concreta`, as medidas que melhor possam contribuir para 

alcançar o seu ´objeto`, que é, o de assegurar o bem-estar, a recuperação e o pleno 

exercício da sua capacidade de agir. 

II - As medidas aplicadas estão sujeitas a um controlo periódico (consentâneo com a 

natureza casuística e reversível do acompanhamento); o próprio beneficiário poderá pedir 

a modificação do acompanhamento, v. g., no tocante à pessoa do acompanhante e 

concretas medidas aplicadas, ou a sua cessação. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

7614/05.0TBLA-B.C1 
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I – Na ação pauliana, a sentença de procedência não afeta a validade do negócio, 

mantendo-se a transmissão do bem, embora facultando ao credor impugnante o direito de 

se fazer pagar pelo produto de tal bem, como se ele ainda fizesse parte do património do 

alienante. 

II – Tendo em conta que só podem ser penhorados bens de quem tenha a posição de 

executado, em caso de procedência da ação pauliana a execução terá de ser intentada 

contra o terceiro adquirente (obrigado à restituição), sob pena de este poder embargar de 

terceiro. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

3049/21.6T8CBR-A.C1 

I – Não incumbe ao juiz, previamente à homologação da lista de créditos definitiva, 

proceder a atividade investigatória para apreciação da conformidade de cada um dos 

créditos dela constantes, com vista à correção da posição do administrador da insolvência, 

que não foi impugnada. 

II – Havendo imposição legal de conhecimento oficioso da prescrição pelas instâncias 

fiscais, o mesmo vale quando os respetivos créditos são reclamados fora desse âmbito, 

designadamente em insolvência. 

III – O tribunal de recurso, mesmo em âmbito de conhecimento oficioso, apenas conhece 

perante o que constar do processo, não procedendo a diligências instrutórias em 

suprimento da inação da parte, designadamente para apurar a que dívidas se reporta a 

reversão ou a prescrição invocadas pelo recorrente e se esta matéria foi questionada na 

execução fiscal. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Abril de 2022, Processo n.º 

198/21.4GCCTB-A.C1 

A falta de junção do comprovativo do pedido de apoio judiciário, na modalidade de 

nomeação de patrono, formulado na pendência de um processo judicial, por parte do 

requerente, em obediência estrita ao comando do artigo 24º, n.º 4 da Lei n.º 34/2004, de 

29/7, pode considerar-se suprida quando, no prazo para a prática do acto, já consta do 

processo a informação – prestada pela Segurança Social ou pela Ordem dos Advogados – 

de que esse pedido foi formulado e deferido, na modalidade de nomeação de patrono, 

podendo, com base nesta informação, interromper-se o prazo em curso. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Abril de 2022, Processo n.º 

1018/16.7PCCBR-B.C1 
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A isenção subjectiva prevista na alínea j) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento das Custas 

Processuais não contempla as custas que, por força do disposto no artigo 513.º, n.º 1, do 

CPP, decorram de uma sentença condenatória. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Abril de 2022, Processo n.º 

201/21.8GACNF-A.C1 

I - O poder conferido ao juiz pelo nº 1 do artigo 33º da Lei nº 112/2009, de 16 de setembro 

(Regime Jurídico Aplicável à Prevenção da Violência Doméstica e à Protecção e Assistência 

às suas Vítimas) de proceder à inquirição antecipada da vítima (prestação de declarações 

para memória futura), deve ser interpretado e entendido como um poder/dever, devendo 

ser considerado o regime regra para estas situações de vítimas de crimes de violência 

doméstica. 

II - A não indicação no requerimento do Ministério Público dos concretos factos sobre que 

deve recair a prestação de declarações da vítima, não é fundamento de indeferimento, não 

ferindo tal omissão o princípio do acusatório nem constituindo violação de qualquer 

preceito constitucional. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

144/21.5T8PMS.C1 

No processo especial de acompanhamento de maiores, a decisão sobre o pedido de 

suprimento da autorização do maior a acompanhar deve ser precedida da audição pessoal 

e directa do beneficiário. Só assim não sucederá quando que essa audição for impossível. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

5805/19.6T8VIS.C1 

I - A reforma civilística de 2008, acentuou, decisivamente, o contrato de casamento como   

um campo de auto-realização  e bem estar dos cônjuges, máxime na sua  dimensão afetiva 

e emocional, em detrimento, ou com menorização, da  sua consideração e defesa enquanto  

célula estruturante  da organização social. 

II - Tal traduziu-se na desconsideração da culpa como pressuposto da sua dissolução e,  até 

certo ponto e dentro de certos limites, num alívio na  exigência quanto à apreciação da 

gravidade dos pressupostos legais que podem acarretar tal dissolução. 

III - Provado, nuclearmente, que os cônjuges, já com mais de 80 e 90 anos, deixaram de 

coabitar, com troca de fechaduras e recusa de entrega de chaves, durante quase um ano e 

até à morte do primeiro, não mais cooperaram ou se assistiram, antes passando a viver, ao 

menos a autora, com os filhos de cada um deles, e sem que a autora manifestasse qualquer 
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vontade de reconciliação, tem de concluir-se ter sobrevindo rutura definitiva do 

casamento,  para o efeito da al. d) do artº 1781º. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

642/20.8T8GRD.C1 

I - O art.º 6.º-A n.ºs 7  al. b) e 8 da Lei 1-A/2020 de 19.03, na redacção dada pela Lei 13-

B/2021 de 05.04, estabelece duas hipóteses quanto à suspensão  de actos do processo 

executivo se o imóvel constituir casa de morada de família: i)  a suspensão pode ser 

decretada, incondicionalmente, ie., ipso facto, dada a natureza e finalidade do imóvel, mas 

apenas na fase da entrega  ii) A suspensão pode ser decretada antes da entrega efectiva do 

imóvel,  e ainda na fase da venda, mas aqui apenas se  o executado provar a prática de acto 

que seja susceptível de prejudicar a sua subsistência . 

II -  Não provando ele a prática deste acto, mantendo-se na fruição da casa, não se  

antolhando iminente a sua entrega efectiva, e estando apenas a iniciar-se  a fase da venda, 

a pretensão de suspensão das diligências em curso para a venda revela-se legalmente 

inadmissível porque intempestiva. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

766/17.9T8ACB.C1 

I - A nulidade de um contrato exclui os efeitos queridos pelas partes, mas não exclui os 

relacionados com as relações de liquidação decorrentes da nulidade. 

II - O gozo obtido através de uma locação nula deve dar lugar ao pagamento de uma soma 

correspondente ao seu valor, não como contrapartida devida por efeito dessa locação, mas 

como sucedâneo daquele uso e fruição, podendo ser fixada em montante diferente do 

estabelecido entre as partes. 

III - Se as contrapartidas ou valores estabelecidos forem razoáveis, poderão/deverão 

corporizar a obrigação de restituição que a lei prevê 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

840/21.7T8ACB.C1 

I – A previsão de um mesmo número de prestações para pagamento do crédito da 

Segurança Social e para pagamento do crédito da AT, quando o primeiro daqueles é de 

montante inferior, não implica violação do principio de igualdade entre credores, se, na 

comparação dos respetivos regimes legais, resulta que o pagamento em prestações se 

encontra muito mais facilitado para créditos da segurança social. 
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II – A concessão de moratórias ou de pagamentos fracionados não viola o princípio da 

indisponibilidade dos créditos fiscais, consagrado no n.º 2 do art. 30.º da LGT. 

III – Se o plano aprovado não contraria o regime prestacional legalmente previsto para os 

créditos da segurança social, a ausência de consentimento do credor Segurança Social não 

constitui violação “não negligenciável” de regras procedimentais ou das normas aplicáveis 

ao seu conteúdo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

89/21.9T8PCV.C1 

I – A “abertura” com 1.07 de largura e 32 centímetros de altura, dotada de duas barras de 

ferro, com um intervalo de 10cm entre si, em todo o comprimento da referida abertura, é 

de classificar como uma janela gradada que, não obedecendo às características impostas 

pelos arts. 1363º e 1364º do Código Civil, configura uma abertura irregular. 

II - A abertura de frestas sem as características indicadas na lei pode originar a aquisição, 

por usucapião, de uma servidão predial, consistente em ter o seu detentor o direito a 

mantê-las abertas em condições irregulares, sem que o vizinho o possa compelir a torná-

las com as dimensões legais, mas não adquire o direito de servidão de vistas que impeça o 

vizinho de as tapar com a construção que leve a cabo do seu prédio. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

104/19.6T8SPS.C1 

O Fundo de Garantia Automóvel garante a satisfação da indemnização nos casos em que, 

sendo conhecido o responsável, é desconhecida a matrícula do veículo por ele conduzido.   

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

4622/20.5T8VIS.C1 

Em acção de divórcio, as declarações de uma das partes que sejam contrárias ao seu 

interesse não podem ser atendidas como confissão, por respeitarem a factos relativos a 

direitos indisponíveis; podem, no entanto, ser valoradas livremente pelo tribunal. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Abril de 2022, Processo n.º 

2297/21.3T8LRA.C1 

I – A Lei 27/2010, de 30-08, veio estabelecer uma forma mitigada de responsabilidade 

objetiva ou presumida, pois que, consagrando embora a responsabilidade da empresa 

transportadora rodoviária com base numa presunção de culpa, permite a alegação e prova 

por esta de não ter sido responsável pela prática da infração, para o que deverá demonstrar 
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que organizou o trabalho de modo a que seja possível o cumprimento das imposições legais 

quanto a tacógrafo e seu registo. 

II – É de concluir que a sociedade arguida não atuou com a diligência devida e de que era 

capaz se não resultou provada factualidade demonstrativa da organização do serviço por 

si de modo a que o condutor fosse portador das folhas de registo de atividade ou 

documento que justificasse a sua ausência e o exibisse à entidade fiscalizadora. 

III – Donde a conclusão de não ter a arguida logrado provar, como lhe competia, que 

organizou o trabalho de modo a que o condutor pudesse cumprir o disposto no 

Regulamento (UE) n.º 165/2014, do Parlamento e do Conselho, de 04-02, incorrendo, por 

isso, em responsabilidade contraordenacional. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Abril de 2022, Processo n.º 

2040/20.4T8VIS.C1 

I – Na reclassificação e reposicionamento salarial dos assistentes técnicos em contrato 

individual de trabalho dos Hospitais EPE inexiste qualquer lacuna que importe preencher. 

II – A reclassificação e reposicionamento salarial destes assistentes é feita de acordo com 

os arts. 23.º e 33.º do IRCT aplicável (ACTs celebrados entre o Réu e outros e o STFPS, e o 

SINTAP, BTE n.º 23 de 22-06-2018) e art. 104.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27-02. 

III – O princípio da igualdade não proíbe tratamentos diferenciados de situações distintas, 

implicando antes que se trate por igual o que é essencialmente igual e desigualmente o 

que é essencialmente desigual, de modo que só haverá violação desse princípio se ocorrer 

tratamento diferenciado de situações essencialmente iguais. 

IV – O princípio «a trabalho igual salário igual» impõe a igualdade de retribuição para 

trabalho igual em natureza, quantidade e qualidade, e a proibição de diferenciação 

arbitrária (sem motivo objetivo), ou com base em categorias discriminatórias (sexo, raça, 

idade e outras) destituídas de fundamento material. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Abril de 2022, Processo n.º 

487/20.5T8FIG.C1 

I – O reenvio prejudicial deve ocorrer quando um tribunal nacional tem fundadas dúvidas 

sobre a interpretação de uma norma comunitária ou sobre a validade de um ato jurídico 

das instituições da UE. 

II – Somente podem ser objeto de tal reenvio questões referentes à interpretação ou 

apreciação da validade de disposições do Direito da União e não do Direito nacional. 

III – Justifica-se o reenvio, em ação intentada por trabalhador do notariado que peticiona 

créditos salariais, quanto às seguintes questões: 
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a) Um cartório notarial pode, para o efeito do disposto na Diretiva 2001/23/CE do Conselho 

de 12/03/2001, ser considerado como uma empresa ou estabelecimento suscetível de 

transferência; 

b) A cessação da atividade de um notário por atingir o limite de idade, com a abertura de 

procedimento na Ordem dos Notários e nos termos estatutários para o preenchimento 

temporário desse lugar, vindo a ser nomeado temporariamente um novo notário, que 

passa a exercer essa atividade no mesmo local e com os mesmos equipamentos, integra o 

conceito de transferência de estabelecimento previsto naquela Diretiva. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 

30/21.9GCFVN-A.C1 

I - Perante o teor do art.º 69.º, n.º 6, do Código Penal naquelas situações em que o agente 

é condenado em pena de prisão efetiva, em regime fechado, e em pena acessória de 

proibição de conduzir, durante o período em que o mesmo cumprir a pena de prisão em 

regime fechado - Estabelecimento Prisional - não poderá, legalmente, cumprir a pena 

acessória. 

II - Igual entendimento deve ter-se por esse art.º 69.º, n.º 6 não permitir qualquer 

interpretação restritiva no sentido de admitir o cumprimento simultâneo das duas penas, 

a principal, de prisão e a acessória, de proibição de conduzir, naquelas situações em que a 

pena de prisão é executada em regime de permanência na habitação, conforme é 

legalmente admissível ao abrigo do disposto no art.º 43.º do Código Penal, mesmo quando 

o agente seja autorizado a ausentar-se do domicílio por determinados períodos de tempo 

durante a semana para o exercício da atividade laboral. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 4 de Maio de 2022, Processo n.º 

349/17.3GBPBL.C1 

III - As exigências de fundamentação deverão estar em harmonia com a função prática por 

ela prosseguida, visando uma multiplicidade de finalidades reclamadas por uma 

perspectiva moderna e humanista da justiça penal. 

III - Assim, e desde logo, o dever de fundamentação assegura a transparência do processo 

de decisão, vertida na correspondência entre a prova produzida e a decisão de facto, ao 

obrigar a que esta última tenha suporte na análise e valoração daquilo que foi levado ao 

conhecimento do julgador em audiência. 

IV - Assegura, por outro lado, uma função de convencimento, garantindo que ao(s) 

destinatário(s) da decisão penal, como aos demais sujeitos processuais e à comunidade 
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jurídica em geral, é facultada a possibilidade de se inteirarem não apenas da decisão que 

incidiu sobre o caso concreto, mas das razões que a ela conduziram. 

V - Cumpre ainda uma função de segurança do sistema de prova, permitindo que em caso 

de discordância dos interessados relativamente às conclusões retiradas da prova, o tribunal 

de recurso se pronuncie sobre o bem-fundado da decisão, inteirando-se do iter lógico-

racional prosseguido pelo julgador, aferindo da sua razoabilidade e correspondência com 

as regras da experiência comum. 

VI - Desempenha, por fim, uma função de credibilização dos tribunais e da própria justiça, 

ao assegurar que a decisão penal não é fruto de mera arbitrariedade discricionária, antes 

resultando de uma ponderada avaliação e análise da prova. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

1710/15.3T8CVL.C1 

I - Uma entidade de ensino que promove uma actividade extracurricular, na qual se 

encontrava regularmente inscrita uma menor de idade (então com 15 anos), tem 

relativamente a esta última, no contexto espácio-temporal dessa actividade, uma 

obrigação de tomar as medidas de protecção adequadas a impedir qualquer sinistro. 

II – Tendo a menor, quando se encontrava a correr, escorregado, por motivo não 

concretamente apurado, e embatido com o braço e antebraço direito num vidro de uma 

janela de correr, enquanto que com o esquerdo protegia a cara, sofrendo lesões corporais 

é de afirmar que a mencionada entidade não cumpriu o dever geral de vigilância e cuidado 

em relação à menor. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

2371/19.6T8PBL.C1 

No caso de seguro facultativo, em que não esteja prevista a indemnização pelo dano da 

privação do veículo, a seguradora poderá ser responsabilizada pela indemnização de tal 

dano se, no apuramento do sinistro e da sua responsabilidade e se no pagamento da 

indemnização do valor da coisa, tiver actuado com violação de deveres acessórios de 

conduta, designadamente dos deveres de boa-fé, diligência, probidade e lealdade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

75/21.9T8MGL.C1 

I - Não tendo as partes fixado por acordo o montante da indemnização exigível em caso de 

incumprimento de uma obrigação de não concorrência, a indemnização por tal 

incumprimento corresponde ao dano sofrido. 
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II – Consistindo a obrigação de não concorrência no dever de não desenvolver uma 

actividade concorrente com a de uma sociedade que se dedica a actividades funerárias e 

serviços conexos, o dano corresponde apenas àqueles serviços que, caso não tivessem sido 

realizados por quem estava obrigado a não concorrer, seriam realizados pelo credor de tal 

obrigação. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

4970/18.4T8VIS.C1 

No caso de lesão de que proveio a morte, o pai da vítima, ainda que não recebesse dele 

alimentos, tem direito a ser indemnizado das despesas feitas com o funeral. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

1295/16.3T8GRD-A.C1 

I -  A decisão sobre custas proferida em sede de recurso de apelação interposto de decisão 

interlocutória não é prejudicada pela decisão final sobre custas. 

II - O valor remanescente de taxa de justiça não é de atender na determinação da 

compensação da parte vencedora prevista no art.º 26º, n.º 3, alínea c) do RCP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

2227/16.4T8VIS-D.C1 

O Juízo de Comércio – onde corre o processo de insolvência – é o competente para preparar 

e julgar uma ação de divisão de coisa comum, instaurada pela massa insolvente, por apenso 

à insolvência, com referência a um imóvel de que os insolventes são comproprietários. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

30/16.0T8CNT.C1 

I – Se o juiz, no processo de inventário, sujeitando a reclamação de um crédito da herança, 

em que figura como devedora a cabeça de casal, ao regime legal aplicável (CPCiv., na 

redação anterior à Lei n.º 23/2013, de 5-3), decidiu pela improcedência da reclamação (sem 

afirmar a provisoriedade de tal decisão), essa questão ficou definitivamente resolvida entre 

os interessados. 

II – Fora do âmbito da ação de reivindicação, ao autor, que invoca ser comproprietário, 

enquanto co-herdeiro, de uma fração indivisa de um prédio, não se exige a prova de uma 

forma originária de aquisição, bastando uma prova prevalente à do seu adversário. 

III – Encontrando-se o prédio descrito na matriz e na conservatória com determinada área 

(5.809 m2), obtida após desanexação de uma parcela vendida a terceiro, e em 
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concordância com a descrição do imóvel efetuada no contrato-promessa de compra e 

venda de tal parcela e na planta topográfica anexa (elaborada para o efeito), assinados por 

todos os comproprietários, não podem os réus/comproprietários questionar validamente 

a área aí aposta sem alegação de qualquer facto que a contrarie, caso em que o imóvel 

deve ser relacionado e partilhado no inventário em conformidade com a descrição matricial 

e registral. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Maio de 2022, Processo n.º 

2554/16.0T8LRA-A.C1 

I – Os laudos emitidos pela junta médica não são vinculativos para o tribunal (princípio da 

livre apreciação da prova); todavia, o juiz, se adotar posição divergente, terá de a 

fundamentar, designadamente com base em opinião científica em contrário, em regras de 

raciocínio ou máximas da experiência, ou por razões de natureza processual que possam 

inquinar tal prova. 

II – O sinistrado está incapaz de desempenhar o seu trabalho habitual se, contrariamente 

às exigências do seu posto laboral, as sequelas de rigidez do joelho direito o impedem de 

se locomover com agilidade, de permanecer de forma prolongada de pé e noutras posições 

desconfortáveis (como curvado ou de cócoras em fornos industriais de reduzidas 

dimensões) e de se equilibrar adequadamente em piso irregular e em altura. 

III – A IPATH deve ser encontrada com referência ao conjunto de tarefas que constituem o 

núcleo essencial da atividade profissional, e não com base na ponderação de um conjunto 

residual de tarefas funcionais do trabalhador. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Maio de 2022, Processo n.º 

15167/21.6YIPRT.C1 

I - Um Centro Hospitalar integrado no SNS pode recorrer a injunção apenas contra a 

Seguradora do veículo que provocou o acidente ou, em pluralidade subjectiva subsidiária, 

contra o FGA e lesante condutor desse veículo, para cobrar as despesas que suportou na 

assistência ao lesado, não havendo qualquer erro na forma de processo ao fazê-lo. 

II - A complexidade das questões controvertidas não obsta ao procedimento especial de 

injunção. 

II – Pode ser deduzido pedido subsidiário em procedimento especial de injunção. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

424/20.7T9CLD.C1 
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I - Completamente afastado do âmbito da norma do artigo 348º-A do CP estão as falsas 

declarações prestadas no âmbito de processos judiciais, contraordenacionais e 

disciplinares em curso, pois para este tipo de falsas declarações a punição encontra guarida 

nos artigos 359º e 360º, do CP. 

II - Sendo o tipo demasiado amplo, compete à doutrina e jurisprudência preencher o que 

se deve entender por «qualidade a que a lei atribui efeitos jurídicos» ínsito no artigo 348º-

A do CP (aquela que se destina a pôr em evidência um facto juridicamente relevante) - as 

dúvidas suscitar-se-ão sobretudo com a abertura do tipo a outras qualidades para além da 

identidade e do estado, próprios ou alheios, embora também a referência ao estado 

abranja realidades distintas do estado civil, que não são facilmente intuídas. 

III - Neste conceito “está em causa o estado ou outra qualidade em que o próprio ou outra 

pessoa é tomada pela lei para determinado efeito jurídico (v.g. estado civil, nacionalidade, 

residência, maioridade, ser proprietário), o que não se confunde com afirmações do agente 

sobre factos concretos que não correspondam necessariamente àquelas qualidades típicas, 

ainda que deles, juntamente com outros, possam retirar-se conclusões sobre as mesmas”. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 

787/13.0TACTB.C2 

I – A alteração da qualificação jurídico-penal dos factos descritos na acusação ou na 

pronúncia não constitui, no nosso sistema processual, uma questão prévia ou incidental, 

mas sim uma questão de fundo, só podendo, por isso, ser apreciada na estrutura da 

sentença prevista no artigo 374.º do Código de Processo Penal, depois de julgados os factos 

como provados e não provados, com indicação dos respectivos fundamentos. 

II – Deste modo, ainda que para efeito de declaração da prescrição do procedimento 

criminal, não é legalmente admissível a alteração da qualificação jurídica – no caso, do 

imputado crime de fraude fiscal qualificada para o crime de fraude fiscal simples –, sem a 

fixação, na sentença, da matéria de facto considerada provada e não provada. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

2525/10.0TBPBL.C1 

Em processo de execução é de considerar sem efeito uma venda de imóveis se o agente de 

execução considerar que ela “não chegou a verificar-se” com o fundamento de que não 

havia sido realizada a competente escritura notarial ou documento equivalente, uma vez 

que a compradora não havia dado cumprimento atempadamente à liquidação e 

pagamento de uma obrigação fiscal, que somente a si lhe era imputável 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

3077/19.1T8LRA.C2 

Não se verifica a excepção da autoridade do caso julgado se, após acção de reivindicação, 

onde o réu apenas reconveio para peticionar o reconhecimento do seu direito de retenção 

sobre o imóvel reivindicado, direito esse ali julgado extinto, em despacho saneador-

sentença, por caducidade decorrente da alienação do imóvel em acção executiva, com a 

consequente procedência da reivindicação, tal réu vem depois intentar acção 

indemnizatória por factos ilícitos alegadamente ocorridos no âmbito executivo anterior à 

transmissão do imóvel, que o impediram de fazer valer a garantia, sem, pois, pôr em causa 

o decidido na acção de reivindicação. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

635/07.0TBPDL-D.C1 

I - O caso julgado só pode relevar como autoridade de caso julgado noutro processo, 

quando a decisão constituir caso julgado material, o que afasta as decisões proferidas nas 

providências cautelares e as decisões que recaiam unicamente sobre a relação processual. 

II - O caso julgado e, correspondentemente, a autoridade do caso julgado, podem atingir 

terceiros. 

II - Na autoridade de caso julgado não se exige a  absoluta identidade das partes na acção 

prejudicial e na acção dependente. O que importa é que aquela acção tenha decorrido 

entre todos os interessados directos, quer se situem do lado activo quer do lado passivo, 

podendo concluir-se que esgotou os sujeitos com legitimidade  para discutir a tutela judicial  

da situação jurídica implicada no objecto prejudicial, pois, assim sucedendo, o que aí ficou 

definido entre os legítimos contraditores deve ser aceite por qualquer terceiro, falando-se 

a este respeito de eficácia reflexa do caso julgado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

4224/19.9T8VIS.C1 

I – Tendo sido impugnada a assinatura atribuída a um utente, já falecido, constante do 

contrato da sua admissão em lar residencial, é de concluir pela sua genuinidade quando: i) 

nenhuma testemunha declarou ter estado presente no ato da assinatura do contrato; ii) a 

assistente social que acompanhou a transição do utente do hospital, onde cumpriu uma 

medida de segurança, para o lar, depôs no sentido do utente ter negociado e acordado 

com a direção do lar o respetivo ingresso; iii) não se vislumbrar razão plausível, nas 

circunstâncias factuais conhecidas e contemporâneas dos factos, para alguém ter forjado 

a assinatura do utente no contrato; iv) as regras de experiência dizerem que quem ingressa 
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num lar de idosos e aí vive vários anos até falecer, fê-lo porque existiu um acordo nesse 

sentido entre lar e utente. 

II - Tendo sido proferida decisão em processo de acompanhamento de maior a fixar a data 

do início da incapacidade do utente em data anterior à da celebração do contrato da sua 

admissão no lar, este contrato é anulável nos termos previstos para o regime da 

incapacidade acidental. 

III - Tendo a herança do utente sido aceita pura e simplesmente, os seus herdeiros 

respondem pela dívida do utente ao lar, no âmbito do valor dos bens herdados, 

incumbindo-lhes provar que não receberam outros bens. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

4291/19.5T8VIS.C1 

I - O princípio do inquisitório, implicando para o juiz o dever de realizar ou ordenar, mesmo 

oficiosamente, todas as diligências necessárias ao apuramento da verdade e justa 

composição do litígio, quanto aos factos de que lhe é lícito conhecer, tem necessariamente 

de ser conjugado com outros princípios nomeadamente o da autorresponsabilidade das 

partes. 

II – Não cabe ao juiz substituir-se à parte no pedido de realização de diligências probatórias, 

sob pena de se violar o princípio da igualdade das partes no processo. 

III - O vício contemplado no artigo 2199º do CC é a deficiência psicológica que 

comprovadamente se verifica no preciso momento em que a disposição é lavrada. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

4224/19.9T8VIS.C1 

I – Mesmo estando pendente inventário para partilha dos bens comuns do casal após 

divórcio, o processo comum de declaração é o meio processual próprio para a autora pedir 

contra o seu ex-cônjuge uma compensação pecuniária mensal, até à homologação da 

partilha dos bens comuns, por este a impedir de usar um bem imóvel comum, ocupado 

exclusivamente pelo mesmo. 

II – Em tal caso, ainda que a mesma pretensão tenha sido deduzida no âmbito do processo 

de inventário, este não é o meio processual adequado para o efeito. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 27 de Maio de 2022, Processo n.º 

1450/20.1T8CLD.C1 

I – Constando do contrato a termo incerto celebrado pelas partes como motivo justificativo 

da contratação da autora a substituição de trabalhadora carteira temporariamente 
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impedida de prestar trabalho, por se encontrar em situação de doença, aquele motivo 

consubstancia necessidade temporária prevista na al. a) do n.º 2 do art. 140.º do Cód. 

Trabalho, permitindo a contratação a termo incerto. 

II – A morte da trabalhadora substituída por doença determina a caducidade do respetivo 

contrato de trabalho e, consequentemente, a caducidade do contrato a termo incerto da 

trabalhadora substituta, por ter terminado a necessidade de substituição. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 27 de Maio de 2022, Processo n.º 

1142/12.5TTLRA.1.C1 

I – Na prova pericial, o juízo dos peritos pode ser afastado pelo tribunal, no exercício dos 

poderes de livre convicção do juiz, embora a divergência deva ser fundamentada. 

II – Para a qualificação de IPATH, para além dos exames médicos, o tribunal pode apoiar-se 

em parecer, por perito especializado, requisitado ao IEFP, no âmbito dos arts. 21.º, n.º 4, 

da LAT e 18.º do DLei n.º 167-C/2013, de 31-12, caso em que o relatório subscrito por 

aquele perito constitui documento autêntico (emanado de autoridade pública 

competente) e goza da presunção de autenticidade e força probatória plena quanto aos 

factos relativos à autoria do relatório e qualificação profissional do seu subscritor. 

III – Para a atribuição de IPATH basta que o sinistrado fique impossibilitado de executar, 

com caráter permanente, as tarefas que constituem o núcleo essencial da sua atividade 

profissional, como no caso de um serrador de mármore que, por força das limitações 

decorrentes das sequelas apresentadas, não mais voltou a desempenhar as respetivas 

funções, passando a executar tarefas de limpeza e como auxiliar na área de produção, 

procedendo a limpezas e lubrificação de máquinas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

152/21.6GGCBR-A.C1 

I – A investigação dos crimes elencados no n.º 1 do artigo 187.º do CP – não previstos no 

catálogo do artigo 2.º, n.º 1, alínea g), da Lei n.º 32/2008, de 17-07 –, não admite o recurso 

aos ficheiros criados ao abrigo do último dos dois diplomas referidos, conservados durante 

1 (um) ano após o termo da comunicação. 

II – No âmbito dessa investigação apenas é permitida a utilização da base de dados das 

empresas fornecedoras de serviços de comunicações electrónicas referida no artigo 6.º da 

Lei n.º 41/2004, de 18-08, mas só quando não tenha decorrido, após o termo da 

comunicação em causa, o prazo de 6 (seis) meses, período esse determinante da 

eliminação dos dados de tráfego. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

218/21.2GCCVL.C1 

I - A matéria sobre as condições pessoais do arguido e sua situação económica – [cf. al. d), 

do n.º 2, do artigo 71º do Código Penal], é essencial para as próprias opções, em sede de 

penas, tomadas pelo tribunal. 

II - Esse relatório não é obrigatório mas é peça essencial para a operação da determinação 

da medida da pena, sobretudo em casos em que se cogita a aplicação de penas privativas 

de liberdade relativamente a um arguido não presente em audiência e estando ele à 

completa revelia do processo. 

III - A não realização de relatório social não acarreta o cometimento de qualquer nulidade 

ou mesmo de qualquer irregularidade. 

IV - Porém, a falta de elementos probatórios bastantes, que pudessem ser veiculados 

através desse relatório social aos autos, por forma a poderem vir ancorar a espécie e 

medida da pena a aplicar, poderá constituir o vício da insuficiência para a decisão da 

matéria de facto provada [artigo 410.º, n.º 2, alínea a), do CPP]. 

V - Nessas circunstâncias, impõe-se a anulação da sentença e a reabertura da audiência 

para a determinação da sanção (artigo 371º do CPP), a realizar pelo mesmo Tribunal, 

assente que este reenvio parcial tem por objectivo evitar a repetição do julgamento 

perante o mesmo Tribunal que já tomou posição anterior sobre a valia da prova produzida. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 1 de Junho de 2022, Processo n.º 

4704/21.6T8CBR.C1 

I – De acordo com o art. 36.º n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 165/2014, do Parlamento e do 

Conselho, de 04-02, os condutores que conduzirem um veículo equipado com tacógrafo 

analógico devem apresentar, quando os agentes de controlo autorizados o solicitem, as 

folhas de registo do dia em curso e as utilizadas pelo condutor nos 28 dias anteriores, 

constituindo a respetiva não apresentação contraordenação muito grave, nos termos do 

art. 25.º, n.º 1, al. b), da Lei n.º 27/2010, de 30-08. 

II – Não sendo tais folhas apresentadas, o condutor do veículo deve apresentar documento 

comprovativo que justifique a ausência das mesmas, sendo à arguida empresa de 

transportes (entidade patronal daquele) que compete dotar o seu trabalhador dos 

elementos necessários para apresentação imediata com vista a demonstrar que não houve 

condução e, daí, a inexistência daquelas. 

III – Assim, não cabe à acusação provar que o condutor exerceu a condução naqueles 28 

dias anteriores, sendo a própria lei que, no âmbito da relação laboral, imputa a 

responsabilidade contraordenacional ao empregador. 
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IV – A este cabe, em sua defesa, mostrar não ter sido responsável pelo seu cometimento, 

mediante a demonstração de ter organizado o trabalho do condutor, controlando 

concretamente a sua atividade, de modo a ser possível o cumprimento das imposições 

legais. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Junho de 2022, Processo n.º 

1020/18.4T8LMG.C1 

I – À luz do Regime Jurídico do Contrato de Seguro (RJCS), o contrato de seguro não é um 

contrato formal, podendo, por isso, ser celebrado por qualquer forma (verbal, por troca de 

correspondência, por email, ou outra), embora deva ser reduzido a escrito na apólice. 

II – Devendo a apólice ser entregue pelo segurador ao tomador do seguro, cabe àquele 

alegar e provar ter dado conhecimento ao tomador das cláusulas particulares e gerais do 

contrato. 

III – Se a ré seguradora não provou ter entregue ao tomador as condições do “seguro novo” 

e atas adicionais, deve entender-se que o prazo de 30 dias a que alude o art. 35.º do RJCS 

não se iniciou, caso em que o tomador do seguro pode invocar desconformidades entre o 

acordado e o conteúdo da apólice, as quais, uma vez verificadas, implicam a não 

consolidação do texto da apólice, com as condições ali expressas a não valerem com o 

sentido de apenas abrangerem o trabalhador aí identificado, por resultar apurado ter sido 

transferida a responsabilidade emergente de acidentes de trabalho com referência às 

particularidades da atividade profissional do tomador, que implicavam uma constante 

alternância dos trabalhadores ao seu serviço, estando o tomador convencido que o seguro 

celebrado tinha cobertura abrangente de todos aqueles trabalhadores, genericamente, e 

o prémio respetivo se reportava a todos os seus trabalhadores. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Junho de 2022, Processo n.º 

1309/20.2T8LRA-A.C1 

A remessa dos interessados para os meios comuns quanto aos bens a relacionar no 

processo de inventário não determina a suspensão do processo, mas implica a exclusão, da 

relação, dos bens que tiverem sido objecto de reclamação. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Junho de 2022, Processo n.º 

3181/20.3T8VIS.C1 

I – Se, no âmbito de um contrato de seguro multirriscos habitação, com previsão de 

cobertura de danos em consequência de «Aluimentos, deslizamentos, derrocadas e 

afundimentos de terrenos», com extensão das coberturas de «Aluimentos de terras, 
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Tempestades, Inundações» aos muros integrantes do imóvel seguro, o local do sinistro 

estava sob a influência da tempestade “Elsa”, com as consequências e adversidades que a 

mesma acarretou, tendo o muro em causa – um muro de delimitação da propriedade e de 

suporte de terras – desabado em consequência da pressão exercida pelas águas pluviais 

respetivas, é de concluir pela cobertura do seguro. 

II – Não é de admitir que se limite a garantia do seguro à existência do risco “alagamento 

pela queda de chuva” desde que associado a vento superior a 100 kms/h., visto poder 

existir alagamento pela chuva desacompanhada de vento forte (no caso, verificam-se 

ambas as condições). 

III – Cabia à demandada, que invocou a exclusão da garantia do seguro, por falta de 

manutenção ou conservação, deterioração ou desgaste normais ou bens que assentem em 

fundações que contrariem as normas técnicas ou as boas regras de engenharia para a sua 

construção, o ónus da prova da respetiva factualidade de suporte, sob pena de procedência 

do acionamento do seguro. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Junho de 2022, Processo n.º 

1117/20.0T8VIS.C1 

Num seguro de vida de grupo celebrado com uma ordem profissional, a exigência 

cumulativa da verificação de uma determinada incapacidade funcional (no grau de 60%), 

para o acionamento da garantia respeitante à “invalidez profissional”, quando esta se 

encontra definida nas condições especiais como a “total e definitiva impossibilidade de 

exercer a profissão declarada ao segurador e efetivamente desempenhada à data do 

acidente ou do inicio da doença”, deixaria de fora do âmbito da respetiva proteção 

situações de invalidez que impedem de facto a pessoa segura de trabalhar, ficando aquém 

do âmbito de cobertura com que o tomador podia contar, tendo em consideração o objeto 

e a finalidade do contrato, sendo, como tal, nula a respetiva cláusula, por atentatória do 

princípio da boa-fé. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Junho de 2022, Processo n.º 

806/18.T8GRD-D.C1 

A suspensão da instância com fundamento na pendência de causa prejudicial não é 

aplicável à acção executiva, vista a natureza desta, em cujo âmbito não há que proferir 

decisão sobre o fundo da causa, por já se encontrar declarado o direito à prestação a 

realizar coactivamente. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Junho de 2022, Processo n.º 

2796/18.4T8LRA.C2 

A cláusula que exclui da garantia obrigatória do seguro “quaisquer danos ocorridos durante 

provas desportivas e respetivos treinos oficiais” não se aplica aos danos sofridos por um 

veículo automóvel em consequência de um despiste num kartódromo, ocorrido quando o 

proprietário do veículo aí circulava após ter sido autorizado pelo responsável da pista a dar 

nela uma volta. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Junho de 2022, Processo n.º 

46/21.5T8CNF.C1 

Existindo um exame pericial no qual foram considerados 33 polimorfismos de ADN, que 

fixou a probabilidade do Réu ser o pai do menor em 99,9999999999999996% e sabendo-

se que esta percentagem representa a probabilidade do réu ser o pai biológico da criança 

no confronto com a probabilidade de qualquer outro indivíduo ser o pai, mesmo que se 

provasse que a mãe do menor teve relações sexuais com outro homem durante o período 

legal da conceção, ainda assim a convicção formar-se-ia no sentido do Réu ser o pai do 

menor. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

1698/16.3PCCBR.C1 

I – O prazo de prescrição da pena começa a correr no dia em que transitar em julgado a 

decisão que a tiver aplicado. 

II – O prazo de prescrição da pena principal só se inicia com o trânsito em julgado da decisão 

de revogação da pena de substituição. 

III – Tratando-se de pena autónoma, diferente da prisão, à pena de prestação de trabalho 

a favor da comunidade é aplicável o prazo de 4 anos previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 

122.º do CP. 

 

IV – Os procedimentos judiciais tendentes a fazer executar a pena – no caso, os actos que 

visam a homologação do plano de execução de trabalho elaborado pelos SRS –, não tendo 

eficácia suspensiva da prescrição, não podem ser incluídos no preceito da alínea a) do n.º 

1 do artigo 125.º do CP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

310/20.0JAGRD.C1 
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I – Nos termos e para os efeitos do artigo 163.º, n.º 2, do CP, constranger significa obrigar, 

submeter à sua vontade, sem que a vítima tenha liberdade de escolha ou determinação. 

II – Esse normativo exige que a violência seja adequada ao resultado do constrangimento. 

III - Ao invés do que sucede no tipo de crime do artigo 163.º do CP, na importunação sexual 

(cfr. artigo 170.º do CP) o agente não chega a praticar qualquer acto sexual de relevo, 

referindo-se os contactos de natureza sexual a um contacto corporal que transporta 

significado sexual, sem, contudo, representar um acto sexual de relevo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Junho de 2022, Processo n.º 

53075/18.5YIPRT.C1 

I - Se a ré se defende através de excepção de compensação e se, depois de notificada de 

documentos juntos para provar a cessão de créditos da autora a terceira entidade, via 

factoring, se mantém passiva até à audiência de julgamento e só nesta, por entender que 

a autora deixou de ser titular dos créditos peticionados, pretende que seja apreciada a 

correspondente excepção substantiva de inexistência de dívida, está-lhe defeso ter tal 

conduta processual, por desrespeito do aludido princípio da concentração da defesa e 

inerente falta de alegação dos factos essenciais que integrariam a dita excepção. 

II - Não pode o tribunal a quo conhecer de factos complementares/concretizadores de 

factos essenciais (art. 5º, nº 2, b), do NCPC), quando estes - factos essenciais – não foram 

alegados. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Junho de 2022, Processo n.º 

1511/15.9T8CLD.C1 

I – Antes de se concluir pela favorabilidade ou não favorabilidade do acordo remuneratório, 

impõe-se apurar o que é devido ao trabalhador por força do CCT e o que foi pago. 

II – Não existindo factos que permitam apurar o montante concreto gasto pelo trabalhador 

em refeições no estrangeiro, não é possível concluir pela favorabilidade do acordo 

remuneratório, antes se impondo declarar a nulidade do mesmo, com as consequências 

previstas no art. 289.º, n.º 1, do CCiv. (restituição das importâncias recebidas e direito do 

trabalhador a receber as quantias devidas por força do CCT aplicável). 

III – Quando, na incidental liquidação, a prova produzida pelas partes seja omissa ou 

insuficiente, a liquidação é efetuada segundo a equidade, por não poder deixar de ser 

fixado o direito reconhecido na sentença de condenação genérica. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Junho de 2022, Processo n.º 

47/20.0T8CLD.C1 
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I – Não são contabilizáveis como tempo de trabalho – salvo acordo em contrário –, os 

tempos de deslocação de um trabalhador deslocalizado no estrangeiro, de e para a sua 

residência em Portugal, para gozo de descansos compensatórios e retoma do trabalho no 

estrangeiro. 

II – O tempo de permanência do trabalhador, motorista de transportes internacionais, no 

estrangeiro em descanso ou sem exercer a condução profissional não pode ser considerado 

como tempo de trabalho e remunerado como tal. 

III – Não preenche as condições do regime do trabalhador destacado no estrangeiro, o 

trabalhador móvel, motorista dos transportes internacionais, contratado por empregador 

em Portugal e com atividade exclusivamente fora do país, quando esta deslocalização não 

ocorre no âmbito da execução de um contrato entre o empregador e uma empresa 

beneficiária num quadro de subcontratação comercial em prestação transnacional de 

serviços, quando se trata de trabalhadores móveis e com atividade desenvolvida em 

diversos Estados ou quando não se verifica que a atividade é prestada em estabelecimento 

do mesmo empregador no outro Estado ou em empresa com o qual exista uma relação 

societária de participações recíprocas, de domínio ou de grupo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Junho de 2022, Processo n.º 

1694/20.6T8CBR-E.C1 

I – No âmbito dos acidente de trabalho, o pressuposto “necessidade” da pensão provisória 

(para sinistrado ou para beneficiário) é cumulativo com uma das outras situações colocadas 

em alternativa no n.º 1 do art. 122.º do CPTrab., ou sejam, (1) «a morte» (2) «uma 

incapacidade grave» ou (3) «se se verificar a situação prevista na primeira parte do n.º 1 

do artigo 102.º» (para além, dos pressupostos da existência do requerimento para a 

atribuição e do desacordo sobre a existência ou a caracterização do acidente como de 

trabalho). 

II – Ao abrigo do art. 122.º, n.º 1, do CPTrab., uma incapacidade permanente absoluta para 

o trabalho habitual (IPATH) que tenha resultado de acidente de trabalho – foi atribuída 

uma desvalorização de 15% com IPATH – deve ser considerada como “incapacidade grave”, 

pressuposto para atribuição de pensão provisória. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Junho de 2022, Processo n.º 

1489/20.7T8VIS.C1 

I - A obrigação de pagamento das prestações de condomínio previstas no art.º 1424.º do 

CC., é uma obrigação propter rem, imposta ao condómino proprietário da fracção. 
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II - Incidindo sobre a fracção um contrato de locação financeira, o locador financeiro é o 

responsável perante o condomínio pelas despesas e serviços de interesse comum, 

previstos no artº 1424 nº1 do C.C., sem que a obrigação imposta ao locatário financeiro 

pelo artº 10, nº1, b) do D.L. 149/95, desonere o locador do dever de proceder ao seu 

pagamento caso o locatário o não faça voluntariamente, por revestir natureza meramente 

obrigacional, vinculativa inter-partes 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Junho de 2022, Processo n.º 

4303/20.0T8VIS.C1 

I - O art.º 71.º do CPP impõe que o pedido de indemnização cível fundado na prática de um 

crime seja deduzido obrigatoriamente no processo penal e o art.º 72.º do mesmo código 

prevê excepções a este princípio, cabendo ao lesado, autor na acção cível em separado, o 

ónus de alegar, na petição e vir a provar os factos que são pressuposto de alguma dessas 

excepções. 

II - Se o A. não invocou na petição a excepção prevista na d) do nº 1, do referido art.º 72º 

do CPP, o tribunal não podia dar relevo à mesma, ainda que para a declarar não verificada, 

não podendo, depois, o A. vir em recurso pugnar pela verificação de tal excepção que 

oportunamente não invocou/alegou. 

III - A dedução de pedido cível em acção autónoma, previamente à queixa-crime, equivale 

à renúncia ao direito de queixa, não estando, contudo, prevista qualquer cominação para 

o caso em que se deduz o pedido cível posteriormente à queixa-crime; pelo que o titular 

do direito à indemnização civil por crime cujo procedimento dependa de queixa, pode 

sempre exercê-lo perante o tribunal civil. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Junho de 2022, Processo n.º 

1312/18.2T8VIS.C1 

I - A nulidade por omissão de pronúncia exige o silêncio quanto a questões essenciais 

decidendas, e não sendo bastante a ignorância de motivos, argumentos ou razões. 

II - Repetida a causa quanto aos sujeitos, causa de pedir e pedido, emerge a figura do caso 

julgado. 

III - A ineptidão da petição  deve ser decretada quando se conclua que, perante o nela 

alegado, a ação  fica viciada por falta ou contradição interna da matéria ou objeto do 

processo, o que impede  um correto, coerente,  unitário e justo ato de julgamento. 

IV - No respeito pelo desígnio legislativo da reforma de 1996 de uma apreciação mais 

rigorosa da litigância de má fé, deve ser condenada a este título, ao menos por negligência 
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grave, a parte que instaura sucessivos processos com introdução de questões e repetição 

de argumentos já anteriormente decididas e transitadas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Junho de 2022, Processo n.º 

1148/16.5T8GRD-B.C1 

I - O prazo previsto no art.º 25º do RCP não é um prazo de caducidade, mas um prazo de 

disciplina processual; transcorrido, a parte vencedora continua a poder fazer valer o seu 

crédito de custas de parte em sede executiva, só não podendo operar a liquidação nos 

termos ali regulamentados. 

II - O título executivo é composto pela sentença condenatória nas custas e pela nota 

discriminativa e justificativa das custas de parte, a elaborar nos termos previstos no RCP, 

independentemente de estar esgotado o prazo do n.º 1 do art.º 25º. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Junho de 2022, Processo n.º 

1936/18.8T8GRD.C1 

A sentença homologatória de partilha através da qual foi adjudicada a um dos interessados 

a propriedade de um imóvel não é oponível como caso julgado (autoridade de caso julgado) 

a quem não foi interessado no inventário e que se arroga proprietário desse imóvel. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Junho de 2022, Processo n.º 

1336/22.5T8VIS.C1 

I – Requerendo o devedor a declaração da sua insolvência e a exoneração do passivo 

restante, por ter sido declarado inimputável por anomalia psíquica, cumprindo medida de 

segurança de internamento, sendo que não trabalha e nunca trabalhou, não dispondo de 

qualquer património ou rendimento que lhe permita satisfazer o seu passivo, no valor 

global de € 463.832.84, não é caso de indeferimento liminar do pedido com fundamento 

em falta de interesse em agir. 

II – Ainda que não esteja submetido ao dever legal de o fazer, o devedor terá sempre 

legitimidade e o direito de requerer a declaração da sua própria insolvência, com o 

decorrente interesse em agir, ao que não obsta o facto de o seu interesse principal residir 

na possibilidade de obter a exoneração do passivo restante ou a aprovação de um plano 

de pagamentos. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Junho de 2022, Processo n.º 

612/17.3T8ACB.C1 
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I – A constituição originária da assembleia de compartes de um baldio só pode ser levada 

a efeito por pessoas que possam ser tidas como compartes e somente tendo essa qualidade 

podem participar na assembleia de compartes e, nesse âmbito, eleger e serem eleitas para 

os órgãos de administração do baldio. 

II – Tendo participado na eleição, e sido eleitos, para os diversos órgãos daquele, no âmbito 

de aplicação da Lei n.º 68/93, de 4-9, membros que não constavam do caderno de 

recenseamento eleitoral da respetiva freguesia, tais pessoas não podem ser consideradas 

como ali moradoras, pelo que não reuniam as qualidades que a lei exigia para serem 

consideradas como comparte (ser morador na freguesia em causa e, segundo os usos e 

costumes, ter direito ao uso e fruição do baldio). 

III – Sendo o conselho diretivo eleito pela assembleia de compartes e não tendo a respetiva 

eleição sido validamente efetuada, por nela terem tomado parte pessoas que não o podiam 

fazer, com eleição de pessoas que eram inelegíveis, ocorre deliberação inexistente, tudo se 

passando como se não tivesse sido constituído o conselho diretivo, que se apresenta em 

juízo, pelo lado ativo, em representação do baldio, determinando a absolvição da 

contraparte da instância, por falta de personalidade e de capacidade judiciária do autor. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Junho de 2022, Processo n.º 

176/21.3GASRE -A.C1 

I - Podem constituir-se como assistentes no processo penal, além das pessoas e entidades 

a quem leis especiais conferirem esse direito, os ofendidos, considerando-se como tais os 

titulares dos interesses que a lei especialmente quis proteger com a incriminação, desde 

que maiores de 16 anos. 

II - No caso de o ofendido ser menor de 16 anos ou por outro motivo incapaz, a legitimidade 

para se constituir como assistente pertence ao seu representante legal e, na sua falta, às 

pessoas indicadas na alínea d) do art.º 68.º do CPP, segundo a ordem aí referida, ou na 

ausência dos demais, entidade ou instituição com responsabilidades de protecção, 

tutelares ou educativas, quando o mesmo tenha sido judicialmente confiado á sua 

responsabilidade ou guarda, salvo se alguma delas houver auxiliado ou comparticipado no 

crime. 

III – No caso vertente, a vítima, pai do recorrente e dado ao seu estado físico e psíquico não 

tem capacidade de exercício, o qual se traduz na suscetibilidade de exercer, pessoal e 

livremente, os seus direitos; Não estando na plenitude da sua capacidade, para certos atos, 

necessita de representação, pois não tem idoneidade para atuar pessoal e 

autonomamente. 
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IV – Isto é, o recorrente, filho da vítima, tem então legitimidade para se constituir assistente 

no processo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Junho de 2022, Processo n.º 

620/12.0TACBR.C1 

I - A dedução da acusação não conduz à constituição de arguido exigida pelo artigo 121.º, 

n.º 1, alínea a), do Código Penal. 

Nos termos do artigo 57.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, “assume a qualidade de 

arguido todo aquele contra quem for deduzida acusação ou requerida instrução num 

processo penal”. 

Não existe neste caso uma constituição formal de arguido, nos termos mencionados no 

artigo 58.º, n.º 2, do Código de Processo Penal. 

II - Temos, pois, duas situações distintas: uma constituição de arguido e uma assunção da 

qualidade de arguido. 

III - A constituição de arguido a que se refere o artigo 121.º, n.º 1, alínea a), do Código 

Penal, só pode significar a identificada no artigo 58.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, 

sob pena de quebra, grave, da unidade do sistema jurídico. 

IV - Relativamente à acusação, a lei diz expressamente na alínea b) do n.º 1 do artigo 121.º 

que a prescrição do procedimento criminal interrompe-se com a notificação da acusação. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Junho de 2022, Processo n.º 

2594/19.8T9VIS.C1 

I – A queixa crime consiste em “dar conhecimento do facto ao Mº Pº” para que este 

promova o processo; constitui a mera comunicação, diretamente ao Mº Pº ou aos órgãos 

de polícia criminal, de determinado facto naturalístico, dotado de sentido social, e 

manifestação de vontade do queixoso para que sejam promovidos os termos do processo. 

Como mera notícia de um facto e declaração de vontade para que seja investigado, não 

exija a lei outras particulares especificidades. 

II – In casu, a falta de assinatura da queixa pelo queixoso; a não ratificação da queixa 

durante o prazo legal de 6 meses para seu exercício; e a falta de assinatura digital, por parte 

de mandatária judicial, do requerimento para instauração de procedimento penal, 

remetido aos serviços do Mº Pº, com a queixa e a procuração em anexo não constituem 

razões conducentes a que a mesma se não tenha por validamente efectuada. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Junho de 2022, Processo n.º 

176/21.3GASRE -A.C1 
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I - Podem constituir-se como assistentes no processo penal, além das pessoas e entidades 

a quem leis especiais conferirem esse direito, os ofendidos, considerando-se como tais os 

titulares dos interesses que a lei especialmente quis proteger com a incriminação, desde 

que maiores de 16 anos. 

II - No caso de o ofendido ser menor de 16 anos ou por outro motivo incapaz, a legitimidade 

para se constituir como assistente pertence ao seu representante legal e, na sua falta, às 

pessoas indicadas na alínea d) do art.º 68.º do CPP, segundo a ordem aí referida, ou na 

ausência dos demais, entidade ou instituição com responsabilidades de protecção, 

tutelares ou educativas, quando o mesmo tenha sido judicialmente confiado á sua 

responsabilidade ou guarda, salvo se alguma delas houver auxiliado ou comparticipado no 

crime. 

III – No caso vertente, a vítima, pai do recorrente e dado ao seu estado físico e psíquico não 

tem capacidade de exercício, o qual se traduz na suscetibilidade de exercer, pessoal e 

livremente, os seus direitos; Não estando na plenitude da sua capacidade, para certos atos, 

necessita de representação, pois não tem idoneidade para atuar pessoal e 

autonomamente. 

IV – Isto é, o recorrente, filho da vítima, tem então legitimidade para se constituir assistente 

no processo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

757/20.2GDLLE.E1 

I. Nas comunicações com os tribunais, nomeadamente para envio de peças processuais, os 

intervenientes processuais, representados por advogado ou solicitador, podem utilizar o 

correio eletrónico, equivalendo essa comunicação à remessa por via postal registada, 

desde que a respetiva mensagem seja cronologicamente validada, mediante a aposição de 

selo temporal por uma terceira entidade idónea. 

II. A apresentação de peças processuais por correio eletrónico simples ou sem validação 

cronológica pode também ser efetuada, mas nesse caso é aplicável o regime estabelecido 

para o envio através de telecópia, devendo apresentar-se os originais do remetido na 

secretaria judicial no prazo de 10 dias contado do envio por telecópia. 

III. A falta de entrega dos originais do referido prazo constituiu omissão de uma 

formalidade, a qual, não poderá, só por si, impossibilitar o aproveitamento do ato 

praticado, pois tal preclusão, a mais de desproporcionada, contrariaria o princípio do 

processo equitativo. 
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IV. Considerando-se necessária a confirmação da autenticidade de tal envio, deverá 

convidar-se o requerente a, dentro de certo prazo, confirmá-lo e entregar na secretaria as 

peças remetidas. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 324/18.0GAFAL-

A.E1 

I. A previsão legal da medida de segurança de suspensão da execução do internamento 

encontra o seu esteio no princípio da proporcionalidade, previsto no § 2.º do artigo 18.º da 

Constituição. Com ela giza-se proporcionar ao agente as condições de prosseguir um 

tratamento em liberdade, que o mantenha equilibrado e, por essa via, controlada a 

perigosidade, que impedirá a repetição da prática de factos ilícitos-típicos. 

II. É justamente por isso que a medida de suspensão da execução do internamento 

incorpora, necessariamente, um conjunto de regras de conduta, «em termos 

correspondentes às prevenidas no artigo 52.º CP, necessárias à prevenção da perigosidade, 

bem como o dever de se submeter a tratamentos e regime de cura ambulatórios 

apropriados e de se prestar a exames e observações nos lugares que lhe forem indicados» 

(artigo 98.º, § 3.º CP). 

III. Tendo esta medida alguma semelhança com a suspensão da execução da pena de 

prisão, aplicável aos imputáveis, não deverá, porém, com ela confundir-se. 

IV. O sucesso da medida depende, em boa medida, da proatividade da DGRSP, do 

Ministério Público e do tribunal em prol do programa da lei, devendo aquela posicionar-se 

como elo mobilizador e agregador dos serviços da comunidade que poderão contribuir para 

o sucesso do acompanhamento judicialmente determinado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 53/19.8GACUB-

C.E1 

A falta de nomeação de intérprete” (ou, o mesmo é dizer, a omissão de tradução de atos 

processuais a arguido estrangeiro que não entende a língua portuguesa) configura uma 

nulidade “dependente de arguição”. 

Essa nulidade pode afetar, obviamente, a prestação de T.I.R. (a comunicação ao arguido 

das obrigações decorrentes da prestação de T.I.R.), e, bem assim, a validade de qualquer 

notificação que tenha de ser feita ao arguido. 

Só que tal nulidade é uma nulidade relativa (ou seja, “dependente de arguição”), por força 

do disposto no artigo 120º, nºs 1 e 2, do C. P. Penal, existindo prazos para que tal nulidade 

possa ser invocada, findos os quais, como é bom de ver, a nulidade em causa se considera 

sanada. 
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Esses prazos (perentórios) estão previstos nos artigos 120º, nº 3, e 105º, nº 1, do C. P. 

Penal, sendo certo que o ora recorrente não arguiu a nulidade em apreço dentro de 

qualquer deles (nem durante a audiência de discussão e julgamento, na qual esteve 

presente - devidamente assistido pela sua Ilustre defensora oficiosa e por interprete idóneo 

-, nem no prazo do recurso da sentença condenatória, que transitou em julgado, nem 

sequer no prazo de recurso do despacho que revogou a suspensão da execução da pena de 

prisão - despacho que também já transitou em julgado -. 

Em conclusão: mesmo que se considere, como alegado na motivação do recurso, que o ato 

de prestação do T.I.R. foi inválido, por omissão de tradução das obrigações decorrentes do 

T.I.R., tal consubstancia a prática de uma nulidade “dependente de arguição”, nos termos 

do preceituado no artigo 120º, nºs 1 e 2, do C. P. Penal, a qual, como resulta do processado 

acima referido, está, e desde há muito tempo, sanada, não tendo sido tempestivamente 

invocada nos autos. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

80/17.0GDMTJ.E1 

É certo, como é consabido, que é legítimo o recurso às “presunções”, uma vez que são 

admissíveis em processo penal as provas que não forem proibidas por lei (artigo 125º do C. 

P. Penal), e o artigo 349º do Código Civil prescreve que as presunções são as ilações que a 

lei ou o julgador tira de um facto conhecido para firmar um facto desconhecido, sendo 

admitidas as presunções judiciais nos casos e termos em que é admitida a prova 

testemunhal (artigo 351º deste mesmo diploma legal). 

É também certo que as presunções simples ou naturais (as aqui em causa) são meros meios 

de convicção, pois que se encontram na base de qualquer juízo. O sistema probatório 

alicerça-se em grande parte no raciocínio indutivo de um facto desconhecido para um facto 

conhecido; toda a prova indireta se faz valer através desta espécie de presunções. 

A presunção permite, deste modo, que perante os factos (ou um facto preciso) conhecidos, 

se adquira ou se admita a realidade de um facto não demonstrado, na convicção, 

determinada pelas regras da experiência, de que normal e tipicamente (id quod plerumque 

accidit) certos factos são a consequência de outros. 

No valor da credibilidade do “id quod”, e na força da conexão causal entre dois 

acontecimentos, está o fundamento racional da presunção, e na medida desse valor está o 

rigor da presunção. A consequência tem de ser credível; se o facto base ou pressuposto 

não é seguro, ou a relação entre o indício e o facto adquirido é demasiado longínqua, existe 

um vício de raciocínio que inutiliza a presunção (cfr. Prof. Vaz Serra, ibidem). 
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A ilação derivada de uma presunção natural não pode, porém, formular-se sem exigências 

de relativa segurança, especialmente em matéria de prova em processo penal, em que é 

necessária a comprovação da existência dos factos para além de toda a dúvida razoável. 

Há de, pois, existir e ser revelado um percurso intelectual, lógico, sem soluções de 

continuidade, e sem uma relação demasiado longínqua entre o facto conhecido e o facto 

adquirido. A existência de espaços vazios no percurso lógico de congruência segundo as 

regras de experiência, determina um corte na continuidade do raciocínio, e retira o juízo 

do domínio da presunção, remetendo-o para o campo já da mera possibilidade física mais 

ou menos arbitrária ou dominada pelas impressões. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

552/19.1PBEVR.E1 

Ainda que uma impressão digital faça prova direta do contacto do arguido com o local onde 

foi detetada aquela impressão ou esteve no local onde foi colhida, já não faz prova direta 

da participação do mesmo no facto criminoso, e isto porque se desconhece o momento 

daquele contacto ou as circunstâncias em que o mesmo ocorreu. 

E, inexistindo outros indícios com que possa ser conjugada, a impressão digital por si só 

não pode fundamentar uma decisão condenatória. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 523/21.8GHSTC-

A.E1 

I. O conceito de «fortes indícios» é equivalente ao de «indícios suficientes», sendo este 

último definido no artigo 283º, n.º 2, do CPP, nos seguintes termos: «consideram-se 

suficientes os indícios sempre que deles resultar uma possibilidade razoável de ao arguido 

vir a ser aplicada, por força deles, em julgamento, uma pena ou uma medida de 

segurança.» Tanto aqueles como estes pressupõem a possibilidade de ao arguido vir a ser 

aplicada em julgamento uma pena, devendo ter idoneidade bastante para tal. 

II. O auto de notícia, por si só, desacompanhado de outras provas, que corroborem o que 

dele se faz constar, no tocante à ocorrência dos factos nele descritos que constituem crime, 

não é suficiente para que se possa formar uma convicção sustentada e segura, no sentido 

da existência de fortes indícios da prática, pelo arguido, desses factos. Não podendo ser 

valorada, como se de prova testemunhal ou por declarações se tratasse, a descrição feita 

em tal auto, em observância do disposto na al. a), do n.º 1, do artigo 243º do CPP, dos 

factos constitutivos de crime. 

III. No concerne ao perigo de perturbação da ordem e tranquilidade públicas, conforme 

vem sendo entendido e sublinhado pela doutrina e pela jurisprudência, esse perigo exige a 
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verificação de circunstâncias particulares que, em concreto, tornem previsível a alteração 

da ordem e tranquilidade públicas, não bastando a convicção de que certo tipo de crimes 

poderá, em abstrato, causar emoção ou perturbação públicas. Isto é, subjacente a tal 

perigo não poderão estar questões ligadas à prevenção geral positiva, que se reconduzem 

às finalidades própria das penas, o que redundaria na atribuição às medidas de coação em 

geral, e à prisão preventiva em particular, de finalidades próprias das penas e não 

finalidades estritamente processuais, como exige o artigo 191º do Código de Processo 

Penal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 

381/20.0PCSTB.E1 

I. O relatório social constitui uma mera «informação» (artigo 1.º, al. g) CPP), que visa 

habilitar o juiz na sua tarefa de escolha e graduação da medida da pena. 

II. Trata-se de elemento probatório relevante do qual, através de juízo crítico, o julgador 

extrai factos relevantes para o julgamento da causa. 

III. Só ao juiz cabe selecionar os factos e as circunstâncias nele (eventualmente) referidos, 

se os considerar (e na medida em que os considerar relevantes), avaliando o que nele é 

referido e a fonte das informações prestadas, bem assim como a credibilidade das 

afirmações feitas e a razoabilidade das suas conclusões. 

IV. Quando numa sentença se procede à mera transcrição do relatório social, tal significa 

que se omitiu o devido juízo crítico sobre tal elemento probatório, redundando na omissão 

dos factos respeitantes às condições pessoais do arguido, o que constitui vício da 

insuficiência da matéria de facto provada, prevenido na al. a) do § 2.º do artigo 410.º CPP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Abril de 2022, Processo n.º 9/20.8GAPRL.E1 

Assentando a discordância do recorrente quanto à forma como o tribunal recorrido decidiu 

a matéria de facto não na existência de provas que impusessem decisão diversa da que foi 

proferida, centrando-se, sim, na forma como foram apreciadas, analisadas e valoradas as 

provas produzidas, insurgindo-se contra a credibilidade que foi reconhecida a declarações 

do arguido, depoimento de testemunhas e a documentos que se encontram nos autos, e 

em que assentou, com particular incidência, a convicção do Tribunal a quo, como resulta 

da motivação da decisão de facto, pretende o recorrente tão só fazer substituir pela sua a 

convicção formada pelo tribunal recorrido. 

Pretensão do recorrente, porém, sem fundamento, pois que a convicção adquirida pelo 

tribunal a quo, clara e suficientemente fundamentada, mostra-se suportada pelos meios 
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de prova que como relevantes e credíveis foram considerados na motivação, 

apresentando-se como plausível e conforme com as regras da experiência comum. 

E, assim sendo, é manifesto que a prova produzida em audiência não impõe decisão diversa 

da recorrida, inexistindo fundamento para proceder a alterações da matéria de facto. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

7891/19.0T8STB.E1 

- não obstante os ex-cônjuges estejam vinculados, entre si, à prestação de alimentos, vigora 

o princípio da autossuficiência pois, após o divórcio, cada um dos cônjuges deve prover à 

sua própria subsistência; 

- só em casos excecionais e de manifesta necessidade, ocorrendo, designadamente, 

diminuição de capacidade laboral por razões de idade, doença ou invalidez, pode ser 

derrogado este princípio, afirmadas que estejam circunstâncias das quais resulte que o 

titular do direito não pode prover à sua própria subsistência; 

- o direito à atribuição da casa de morada de família é deferido mediante compensação 

monetária devida ao cônjuge que fica excluído do uso da casa, não integrando a prestação 

de alimentos a que alude o artigo 2003.º, n.º 1, do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

6606/19.7T8STB.E1 

Nos termos do artigo 394.º, n.º 1, do CC é proibido o recurso à prova testemunhal quando 

com ela se pretendem demonstrar convenções contrárias ou adicionais ao conteúdo de 

documento autêntico ou dos documentos particulares mencionados nos artigos 373.º a 

379.º. 

Preside a esta proibição a intenção de salvaguardar o conteúdo de documentos face à 

maior falibilidade dos testemunhos, destruindo, assim, mediante uma prova 

extremamente insegura, a eficácia do documento, prevenindo-se o risco do seu mau uso 

para destruir um negócio válido que eventualmente se tenha tornado incómodo ou 

desvantajoso para uma das partes. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

176/16.5T8ADV.E1 

O novo sistema de citação implementou a regra da oficiosidade das diligências do ato de 

citação, previsto nos artigos 226.º e 562.º do atual Código de Processo Civil, devendo a 

secretaria promover oficiosamente as diligências necessárias à citação. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

78/13.7TBMAC.E1 

1 – O CIRE não impõe que o critério temporal para o cálculo da parte dos rendimentos do 

insolvente que fica excluída do rendimento disponível nos termos do artigo 239.º, n.º 3, 

alínea b), ponto i), do CIRE, seja mensal. 

2 – Esse cálculo deverá ser feito em conformidade com o critério temporal que tenha sido 

fixado pelo juiz. 

3 – Na falta dessa fixação, deverá o mesmo cálculo ser feito segundo um critério anual, 

tendo como referência cada um dos anos do período da cessão. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 1621/17.8T8STB-

L.E1 

A venda, em sede de processo de insolvência, de imóvel hipotecado, com arrendamento 

celebrado subsequentemente à hipoteca, não faz caducar os direitos do locatário, sendo 

inaplicável o disposto no n.º 2 do artigo 824.º do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

2374/21.0T8ENT.E1 

- A motivação incompleta, deficiente ou errada não produz a nulidade da decisão a que 

alude o artigo 615.º, n.º 1, alínea b), do C.P.C., afectando somente o valor intrínseco de tal 

decisão e sujeitando-a, consequentemente, ao risco de ser revogada ou alterada quando 

apreciada em recurso. 

- O administrador de insolvência tem legitimidade, enquanto representante do interessado 

insolvente, para requerer a instauração de processo de inventário, quando os bens que 

integram o património a partilhar estão incluídos na massa insolvente. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

741/21.9T8ENT.E1 

I – Por via do disposto no artigo 39º nº 1 do DL 227/2012, de 25 de Outubro, tal diploma é 

aplicável aos contratos que estejam em vigor em 1.1.13, mesmo que o respectivo 

incumprimento seja anterior. 

II – A perda do benefício do prazo – a que se reportam os artigos 780º e 781º do Cód. Civ. 

ou qualquer cláusula contratual de teor semelhante – não traduz qualquer modo de 

extinção do contrato. 

III – Só a declaração de insolvência do próprio fiador (e já não a do devedor principal) 

determina a extinção do respectivo PERSI. 
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IV - A falta da condição objectiva de procedibilidade em que se traduz a não integração do 

devedor no PERSI é insusceptível de ser sanada no decurso da acção. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

3315/19.0T8LLE.E1 

I - A emissão de fumos, gases e cheiros provindos de um sistema de exaustão constituído 

por uma tubagem/conduta exterior, a servir de chaminé, que sobe em linha reta vertical 

junto à fachada do prédio na zona onde se localizam as frações dos autores, impedindo 

estes de abrir as janelas durante o período de funcionamento do restaurante das rés ou de 

permanecer na varanda, causando-lhes desconforto e afetando a sua saúde, respiração, 

tranquilidade e bem-estar, viola o direito dos autores à sua integridade física, a um 

ambiente sadio, ao bem-estar e à saúde. 

II - A colisão entre o direito dos autores a um ambiente de vida humana, sadio e 

ecologicamente equilibrado, e à integridade física e o direito da ré à organização da sua 

atividade económica, deve ser resolvida pelo disposto no artigo 335º do Código Civil. 

III - A harmonização dos direitos conflituantes, em obediência ao princípio da 

proporcionalidade, consagrado no artigo 18º, nº 2, da Constituição da República 

Portuguesa, implica que a ré cesse a utilização do referido sistema de exaustão e retire a 

chaminé a que se alude em I. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 146/16.3PTFAR-

B.E1 

I - Para haver deferimento da substituição da multa por trabalho, é necessário que possa 

concluir-se, em cada caso, que essa forma substitutiva de cumprimento da pena realiza de 

forma adequada e suficiente as finalidades da punição - a proteção dos bens jurídicos e a 

reintegração do arguido na sociedade (art. 40.° do Código Penal). 

II - Como é próprio da natureza dos recursos, estes não se destinam a apreciar questões 

novas, que não tenham sido submetidas pelo recorrente ao tribunal de que se recorre, mas 

apenas a reapreciar uma questão decidida ou que deveria ter sido decidida pelo tribunal a 

quo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

29/20.2GCPTG.E1 

I -Nada obsta, por princípio, a que a convicção do tribunal se forme exclusivamente com 

base no depoimento de uma única testemunha, ou nas declarações de um único assistente 

(ou de um único demandante) ou de um único arguido. Esse depoimento e estas 
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declarações, como qualquer meio de prova oral, estão sujeitos ao princípio da livre 

convicção, consagrado no artigo 127º do C. P. Penal. Assim, e no caso destes autos, 

acreditar o tribunal (quer este tribunal ad quem, quer o tribunal a quo) na versão, naquilo 

que é essencial, do ofendido, é uma questão de convicção e entronca no princípio da livre 

apreciação da prova. 

II - Tendo em atenção, por um lado, o percurso criminal do arguido (como flui da 

factualidade dada como provada na sentença revidenda), e, por outro lado, olhando à 

personalidade e ao modo de vida do arguido, é de concluir que à suspensão da execução 

da pena de prisão se opõe a necessidade de satisfazer as exigências de prevenção geral. 

Com efeito, perante as inúmeras condenações anteriores do arguido, algumas delas em 

penas de prisão efetiva, aplicar agora ao arguido uma pena de prisão suspensa na respetiva 

execução coloca em causa, inaceitavelmente, a crença e a confiança da comunidade na 

validade da ordem jurídica. 

Isto é, só a aplicação de uma pena de prisão efetiva satisfaz as exigências de prevenção 

geral presentes na situação posta nestes autos. 

Em suma: a censura do facto e a ameaça da prisão não são suficientes para realizarem, de 

forma adequada e suficiente, as finalidades da punição. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

46/20.2T9ADV.E1 

I. Não pratica o crime de difamação, o candidato em concurso publico que em escrito 

remetido para a entidade à qual se candidatou, apelidou o procedimento avaliativo de 

«vergonhoso», deixando igualmente explícita a sua opinião de que os membros do júri 

eram incompetentes para o avaliarem, por tais expressões não serem atentatórias da 

honra e consideração dos visados, sendo antes uma crítica ao trabalho desenvolvido pelos 

visados. 

II. Um acórdão do Tribunal da Relação confirmador de um despacho de não pronúncia da 

1.ª instância, é um acórdão absolutório para os efeitos previstos na al. e) do § 1.º do artigo 

400.º CPP. Nessa medida podendo limitar-se a negar provimento ao recurso, remetendo 

para os fundamentos da decisão impugnada, nos termos do disposto no artigo 425.º, § 5.º 

CPP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

50/16.5GAASL.E2 
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I. É através da fundamentação da sentença, da sua explicitação e do exame crítico das 

provas, que se avalia a consistência, a objetividade, o rigor e a legitimidade do processo 

lógico e subjetivo da formação da convicção do julgador. 

II. Neste conspecto a lei processual penal acolhe um sistema um sistema de persuasão 

racional e não de íntimo convencimento, instituindo o legislador os mecanismos de 

explicitação e de exame crítico das provas que possibilita a avaliação da objetividade, da 

consistência, do rigor e da legitimidade do processo lógico e subjetivo da formação da 

convicção do julgador, de molde a permitir que qualquer pessoa siga tal juízo, e, 

presumivelmente, se convença como o julgador. 

III. A razão da exigência de fundamentação das decisões judiciais imbrica no próprio 

conceito do Estado de direito democrático, sendo um instrumento de legitimação da 

decisão, servindo ainda de garantia do direito ao recurso e da possibilidade de sindicação 

do processo de convencimento pelo tribunal de recurso. 

IV. Deste modo, a fundamentação da decisão deve obedecer a uma lógica de 

convencimento que permita a sua compreensão pelos destinatários, mas também ao 

tribunal de recurso. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

1391/20.2T9FAR.E1 

I - No processo de apreciação da prova poderá legitimamente o tribunal “a quo” analisar 

os factos objetivos, articulá-los de acordo com um critério lógico e, com auxílio das regras 

da experiência comum, realizar as inferências que lhe permitiram chegar à autoria dos 

factos por parte do arguido, valorando a chamada prova indireta ou por presunção. 

II - Revela-se absolutamente legítimo e sustentado, de acordo com as regras da experiência 

comum, inferir dos factos objetivos tidos por assentes – apreensão do produto 

estupefaciente no quarto do arguido e assunção da sua propriedade pelo mesmo no 

momento da apreensão – que o produto estupefaciente aprendido pertencia ao arguido, 

que o mesmo conhecia a sua composição e caraterísticas e que quis detê-lo, destinando-o 

ao seu consumo pessoal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

1312/20.2GBABF.E1 

I. Se o requerimento de abertura de instrução tinha como único fundamento a aplicação 

do instituto da suspensão provisória do processo, a não ser possível a aplicação desta 

solução de oportunidade, por falta dos respetivos pressupostos - ante as imputações 
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constantes do libelo acusatório (281.º, § 1.º CPP) -, sempre terá o arguido de ser submetido 

a julgamento. O que torna inócua a fase de instrução. 

II. E nessas circunstâncias a instrução é legalmente inadmissível. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

708/19.7T9OLH.E1 

I. Nas comunicações com os tribunais, nomeadamente para envio de peças processuais, os 

intervenientes processuais, representados por advogado ou solicitador, podem utilizar o 

correio eletrónico, equivalendo essa comunicação à remessa por via postal registada, 

desde que a respetiva mensagem seja cronologicamente validada, mediante a aposição de 

selo temporal por entidade idónea. 

II. A apresentação de peças processuais por correio eletrónico simples ou sem validação 

cronológica pode também ser efetuada; mas nesse caso é aplicável o regime estabelecido 

para o envio através de telecópia, devendo apresentar-se os originais do remetido na 

secretaria judicial no prazo de 10 dias contado do envio por telecópia. 

III. A falta de entrega dos originais do referido prazo não implica a perda do direito de 

praticar o ato. 

IV. A mais de tal preclusão não estar prescrita na lei, o princípio da proporcionalidade 

implica que deva convidar-se o requerente a entregar na secretaria as peças remetidas por 

correio eletrónico. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

141/19.0T8RMZ.E1 

1 – Nos termos do art. 1305º do Código Civil, o proprietário goza de modo pleno e exclusivo 

dos direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem. 

2 – Por conseguinte, provada a propriedade a restituição só pode ser recusada nos casos 

previstos na lei, a que alude o art. 1311º CC. 

3 – Estando o dono impedido de fruir o prédio, assiste-lhe o direito a ser indemnizado, de 

forma a reparar os prejuízos decorrentes daquela privação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

463/16.2T8LAG.E2 

I. Na Ucrânia a maioridade é atingida aos 18 anos. 

II. De acordo com o Código de Família Ucraniano, a ação de impugnação de paternidade 

presumida pode ser intentada pelo presumido pai até o jovem em causa atingir os 18 anos. 
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III. Tendo a presente ação de impugnação de paternidade sido instaurada pelo presumido 

pai, em Portugal, mas aplicando-se ao caso o direito ucraniano, não se encontra caducado 

o direito da ação por o jovem ter, à data, 16 anos. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

286/21.7T8LLE.E1 

I. Saber se os autos permitem o imediato conhecimento de mérito, sem necessidade de 

mais provas, depende da concreta situação que se apresenta ao julgador, levando em conta 

as regras de direito probatório formal e material aplicáveis ao caso. 

II. A escritura pública de repúdio e partilha é um documento autêntico com força probatória 

plena dos factos que no mesmo constam como praticados pelo notário que a exarou, bem 

como dos factos que nele são atestados com base na sua perceção. 

III. A declaração exarada numa escritura de repúdio e partilha de já terem sido recebidas 

as tornas em numerário, apenas faz prova plena desse recebimento se o mesmo ficar a 

constar como tendo sido feito na presença do notário e se este assim o atestar; caso 

contrário, tal facto não fica abrangido pela força probatória plena da escritura pública. 

IV. Porém, não deixa tal declaração de ser uma confissão extrajudicial com força probatória 

plena contra o confitente. 

V. Essa força probatória plena pode ser ilidida por via da arguição de nulidade do ato ou 

por falsidade desde que haja um princípio de prova por escrito, admitindo-se, então, a 

prova testemunhal como um suplemento de prova ou um plus do facto alegado, tornando-

o verosímil. 

VI. O princípio de prova por escrito deve emanar daquele a quem é oposto e deve tornar 

verosímil e credível o facto alegado em demonstração, de tal modo que o juiz consiga 

razoavelmente formar uma correlação provável e lógica entre o conteúdo do escrito e o 

facto controvertido. 

VII. Os extratos bancários das contas da confitente não correspondem a princípios de prova 

do não pagamento por não provirem daquele a quem são opostos, nem terem a 

virtualidade de provar que ao valor em numerário que a confitente declarou ter recebido 

não lhe foi dado destino diverso do depósito nas suas contas bancárias. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

2882/21.3T8STB-B.E1 

I. Para se suspender a entrega de um imóvel, determinada pela sentença exequenda, à luz 

da alínea b) do nº 7 do art.º 6º-E da Lei n.º1-A/2020, de 19/3, aditado pela Lei n.º 13-
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B/2021, de 5/4. e do qual os executados não eram arrendatários, é mister que esteja 

demonstrado tratar-se da sua casa de morada de família. 

II. Não se pode ordenar a restituição de um imóvel que não se provou ter sido 

indevidamente entregue num determinado momento temporal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

2898/09.8TBEVR.E1 

I. Tendo a sociedade executada se extinguido com o registo de encerramento da liquidação, 

impõe-se a sua substituição pela generalidade dos sócios; 

II. Um deles que não era, até então, executado nos autos, passa, em razão da sua qualidade, 

a ser responsável pelo passivo da sociedade não satisfeito ou acautelado tendo como limite 

o montante que recebeu na partilha. 

III. Não havendo quaisquer elementos nos autos que permitam afirmar que tal partilha foi 

feita e se tal sócio recebeu algum bem ou valor em consequência da mesma mas estando 

penhorado à ordem da execução um veículo automóvel pertença da sociedade extinta que 

é passível de pagar, através da sua venda (ainda que diminutamente) a dívida exequenda, 

não se pode afirmar que inexiste interesse no prosseguimento dos autos. 

IV. Não se vai atingir quaisquer bens integrados na massa insolvente de tal sócio entretanto 

declarado insolvente mas sim dar destino ao único bem penhorado à sociedade extinta e, 

para tanto, é necessário que a execução prossiga, não constituindo a insolvência do mesmo 

sócio uma circunstância conducente à inutilidade ou impossibilidade superveniente da lide. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

115/21.1T8LGA.E1 

1 – Sendo dois insolventes casados entre si, a circunstância de o despacho inicial de 

exoneração do passivo restante ter fixado individualmente o montante do rendimento de 

cada um deles excluído da cessão nos termos do artigo 239.º, n.º 3, alínea b), ponto i), do 

CIRE, não obsta à reponderação, na hipótese de morte de um deles, do montante do 

rendimento daquele que sobreviveu que fica excluído da mesma cessão. 

2 – Sendo o agregado familiar constituído pela insolvente sobreviva e pela filha de ambos 

e mantendo-se as despesas fixas, aquela reponderação impõe-se. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 366/04.3TBPSR-

C.E1 

I - Não depende de simples cálculo aritmético (embora implique também, por definição, 

um cálculo aritmético) a liquidação da sentença homologatória de transacção em que as 
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partes acordam em “suportar em partes iguais as despesas com a colocação da cerca a 

dividir as parcelas”, pois o preço do serviço de instalação da cerca não foi objecto de 

acordo, não constando do título. 

II - Por isso, tal liquidação assenta em factos controvertidos, que não estão abrangidos pela 

segurança do título executivo, e que não são notórios nem de conhecimento oficioso, 

sendo por isso necessário que o exequente proceda ao “incidente de liquidação de 

sentença” na ação declarativa, previsto nos artigos 358.º e seguintes do CPC para conseguir 

uma sentença de liquidação. 

III - É que o n.º 5 do artigo 716.º prevê a fixação da obrigação executiva mas só se aplica 

quando não vigore o ónus de proceder à liquidação no âmbito do processo de declaração. 

IV - A falta de liquidação incidental em sentença genérica impede o prosseguimento da 

execução por falta de título – cfr. artigo 704.º, n.º 6, do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 88/17.5T8FAL-

J.E1 

A reiterada e injustificada falta de colaboração do administrador da insolvência com vista 

a informar os autos do resultado das diligências processuais que lhe incumbe realizar, 

justificativas da sua condenação em multa por mais de três vezes e a reiterada inação na 

execução de tais diligências, urgentes por natureza do processo, constituem justa causa de 

destituição. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

2021/21.0T8SLV.E1 

I.- Não se tendo demonstrado que o executado estabeleceu a sua casa de morada de família 

no imóvel objeto da reivindicação, porque não se provou que vive de forma permanente, 

estável e duradoura no imóvel, a entrega judicial deste não pode ser suspensa ao abrigo do 

disposto no artigo 6.º-E, n.º 7, alínea b), da Lei n.º 1-A/2020, de 19-03, com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 13-B/2021, de 05-04. 

II.- Se o executado não requereu a suspensão da entrega judicial com fundamento no 

prejuízo para a sua subsistência, nem tão pouco foi ouvida a parte contrária, a suspensão 

da entrega judicial do imóvel não pode ser suspensa ao abrigo do n.º 8 do citado artigo 6.º-

E. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

186/21.0T8BJA.E1 
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I.- A Relação não procede a um segundo julgamento da matéria de facto, porque reaprecia 

apenas os pontos de facto enunciados pelos interessados. 

II.- O sistema de justiça não admite recursos genéricos contra a decisão da matéria de facto, 

cumprindo ao recorrente designar os pontos de facto que merecem uma resposta diversa 

e fazer a apreciação crítica dos meios de prova que determinam um resultado diverso, 

indicando-o (artigo 640.º do CPC). 

III.- Cabe ao juiz da Relação averiguar de que modo a primeira instância formou a sua 

convicção, analisando se foram observadas as regras da lógica, da ciência e as máximas de 

experiência. 

IV.- Se a modificação/revogação da decisão pressupõe a alteração da matéria de facto e 

esta não logrou obter provimento, a consequência a retirar é mostrar-se prejudicada a 

apreciação da nulidade da decisão por erro de julgamento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 17/21.1JAFAR-

A.E1 

I. Os «autos de diligência» e os «relatórios de diligência» constituem meios atípicos de 

obtenção de prova. 

II. Sem prejuízo da sua relevância no contexto da investigação criminal, só poderão servir 

em julgamento como elementos a consultar pela testemunha que deles seja autor, quando 

necessário para avivar a sua memória, mão não poderão ser valorados como se de prova 

testemunhal ou documental se tratassem – porque não o são. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

72/19.4GDSRP.E1 

I. Um anexo ligado interna e externamente a uma casa de habitação, no qual o arguido 

guarda ferramentas e outros objetos de sua propriedade, mas onde igualmente se guardam 

ferramentas e alfaias alheios, mas à sua responsabilidade, às quais permite o acesso de 

terceiros, ainda se deve considerar integrada na habitação do arguido, sobretudo se este 

como tal assim o considera. 

II. Só as pessoas que sejam titulares de licença de uso e porte de arma da classe C ou D, 

podem deter no seu domicílio armas de fogo, de funcionamento tiro a tiro, com cano de 

alma lisa superior a 30 cm, em conformidade com o disposto no artigo 8.º, § 2.º do RJAM. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

1284/02.5PAPTM.E1 
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I. O cometimento de novo crime por banda do condenado, no decurso do período da 

suspensão da pena de prisão, não gera, de forma automática, a revogação desta, a qual só 

deverá ocorrer se for de concluir que as finalidades que estiveram na base da mesma não 

foram alcançadas. 

II. Nesta medida, está afastado um cenário frio e positivista, do qual decorreria, do 

cometimento de um crime no período da suspensão, obrigatória e necessariamente, a sua 

revogação. 

III. Não se desconhece que a prática de novos crimes durante o período de suspensão, 

indicia que o condenado desaproveitou a oportunidade ressocializadora que lhe foi 

concedida com a suspensão da execução da pena de prisão. 

III. Mas uma coisa não leva, necessária e automaticamente, à outra, sendo necessário aferir 

em concreto se a prática de novo crime coloca definitivamente em causa as finalidades de 

integração comunitária que estiveram na base da suspensão da execução da pena. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

229/13.1TAVRS.E1 

I. O bem jurídico tutelado pela incriminação do lenocínio é a dignidade da pessoa humana, 

“na vertente da dignidade ínsita à autoexpressividade sexual codeterminando tal inciso, 

axiológico-normativamente, a expressividade comunitária do modo de exercício do direito 

à liberdade e autodeterminação sexual”. 

II. São elementos constitutivos do crime de lenocínio, previsto no n.º 1 do artigo 169.º do 

Código Penal: (tipo objetivo) que o agente fomente, favoreça ou facilite o exercício por 

outra pessoa de prostituição e pratique tais condutas profissionalmente ou com intenção 

lucrativa; e (tipo subjetivo) que a atuação seja com dolo genérico, consubstanciado no 

conhecimento e vontade de praticar o facto, abarcando todos os elementos do tipo 

objetivo. 

III. O crime de lenocínio apresenta-se como um crime de resultado, dependendo a sua 

consumação do exercício da prostituição, e devendo considerar-se, quanto a esse exercício, 

que o tipo legal se preencherá logo que se pratique um só ato sexual de relevo a troco de 

uma contrapartida. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

3704/21.0T8FAR.E1 

1. A acção especial regulada nos arts. 98.º-B e segs. do Código de Processo do Trabalho 

aplica-se à decisão de despedimento individual, comunicada por escrito, inequivocamente 

assumida pelo empregador. 
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2. A inexistência de procedimento é apenas relevante para a qualificação do despedimento 

como ilícito, não é relevante para impedir a aplicação desta forma de processo. 

3. Esta forma de processo aplica-se no caso de trabalhadora que recebe uma comunicação 

escrita de despedimento, por motivos relacionados com a reestruturação da empresa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Maio de 2022, Processo n.º 

18/19.0T8TVR.E1 

I - Existindo um despacho autónomo de indeferimento da pretensão da arguida de que a 

audiência não se realize na sua ausência, despacho que, por não ter sido posto em causa 

pela arguida no prazo legal, transitou em julgado e assumiu caráter definitivo, não pode tal 

despacho ser posto em causa no recurso interposto da sentença. 

II - Tendo a audiência sido realizada a coberto de um despacho judicial transitado em 

julgado que autorizou que tal diligência tivesse lugar sem a presença da arguida, em 

conformidade com o disposto no artigo 333º, nºs 1 e 2 do CPP, não estamos em presença 

de uma situação em que a lei exige a comparência da arguida nos termos consignados no 

artigo 119º, alínea c) do CPP. 

III - Constitui nulidade insanável, nos termos da al. c) do artigo 119.º do Código de Processo 

Penal, a ausência do arguido nos casos em que a lei determinar a obrigatoriedade da sua 

presença, situação que também se verifica nos casos em que o arguido está ausente 

processualmente, em virtude de não lhe ter sido garantido o direito de estar presente por 

não ter sido regularmente notificado da data da leitura da sentença. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 432/21.0T8STR-

A.E1 

I – A atribuição de prestação a cargo do FGADM depende de o menor não ter rendimento 

ilíquido superior ao valor do indexante dos apoios sociais nem beneficiar nessa medida de 

rendimentos de outrem a cuja guarda se encontre, ou seja, depende de a capitação do 

respectivo agregado familiar não ultrapassar aquele valor, realidade que é aferida de 

acordo com o disposto no DL 70/2010, de 16 de Junho (artigo 1º da Lei 75/98, artigo 3º nº 

1-b), 2 e 3 do DL 164/99 e artigo 1º nº 2-c) do DL 70/2010). 

II – Se o agregado familiar beneficia, apenas, de rendimentos do trabalho dependente, 

devem levar-se em conta os rendimentos anuais ilíquidos assim considerados nos termos 

do disposto no Código do Imposto do Rendimento das Pessoas Singulares, o que 

corresponde, nomeadamente, a todas as remunerações pagas ou postas à disposição do 

seu titular provenientes de “trabalho por conta de outrem prestado ao abrigo de contrato 
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individual de trabalho ou de outro a ele legalmente equiparado”, aqui se incluindo os 

subsídios (artigos 3º nº 1-a) e 6º nº 1 do DL 70/2010 e artigo 2º nº 1-a) e 2 do CIRS). 

III – Assim, se o agregado familiar não recebeu, no ano em causa, o salário base e/ou os 

subsídios que o complementam 14 vezes ao ano, mas número de vezes inferior, é este 

último que ditará o cálculo do rendimento mensal ilíquido relevante. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 

1010/15.9T8PTG-B.E1 

1 – A enumeração dos fundamentos do incidente de oposição à penhora descriminados 

nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 784.º do CPC tem natureza taxativa, dada a 

especificidade do procedimento em questão. 

2 – Tratando-se de simples inexactidões no registo da penhora ou no auto da penhora, 

estas não constituem fundamento para a oposição à própria penhora. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 3734/13.6 

T8PTM.E1 

A cessação antecipada do procedimento de exoneração com fundamento no 

preenchimento das alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 243.º do CIRE depende da 

apresentação de requerimento fundamentado de algum dos legitimados – credor da 

insolvência, o administrador da insolvência, se estiver ainda em funções, ou o fiduciário, 

caso este tenha sido incumbido de fiscalizar o cumprimento das obrigações do devedor –, 

não podendo ser oficiosamente desencadeada pelo juiz. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 

235/21.2T8ELV.E1 

I. Estando em causa uma acção por via da qual os AA pretendem exercer o seu direito de 

resolução de um contrato de arrendamento, o núcleo essencial da causa de pedir, atento 

o que dispõe o n.º 4 do artigo 581.º do CPC, é constituído pela alegação da celebração do 

contrato, com enunciação dos factos que permitam a identificação dos seus elementos 

caracterizadores, e daqueles que integram o incumprimento que é fundamento resolutivo. 

II. Não tendo os AA alegado em momento algum ter celebrado com o R. um contrato de 

arrendamento, nada se dizendo quanto ao tempo e modo de celebração, renda fixada ou 

prazo de vigência, tal configura uma situação de verdadeira falta de causa de pedir por 

ausência de alegação de factos essenciais e que não é suprível mediante recurso ao 

despacho de aperfeiçoamento, que pressupõe a mera insuficiência da alegação dos factos 

que a integram. 
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III. Verificada a ausência de alegação dos factos concretos essenciais que constituem o 

núcleo da causa de pedir, tal acarreta a ineptidão da petição inicial por falta do próprio 

objeto do processo (o pedido, fundado numa causa de pedir) e, consequentemente, a sua 

nulidade (artigo 186.º, n.ºs 1 e 2, alínea a), excepção dilatória de conhecimento oficioso 

que determina a absolvição do R. da instância nos termos conjugados dos artigos 278.º, n.º 

1, alínea b), 577.º, alínea b) e 578.º, todos do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 415/19.0T8STR-

D.E1 

I – No rendimento ilíquido da insolvente já se mostra englobado o reembolso do IRS, visto 

este corresponder a uma parte do imposto que foi indevidamente retido. 

II – Sendo o rendimento indisponível da insolvente aquele que se revela minimamente 

digno para o seu sustento e do seu agregado familiar, o apuramento do mesmo deve 

refletir os seus rendimentos líquidos, por serem estes os rendimentos de que efetivamente 

dispõe. 

III – Deste modo, é do cálculo dos rendimentos líquidos anuais auferidos pela insolvente 

que se deve apurar o montante do rendimento anual disponível. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2022, Processo n.º 

1208/21.0T8STR-B.E1 

 I – Considerando que a procedência de ação de impugnação pauliana relativa a um 

contrato de doação não tem como consequência o regresso ao património da insolvente / 

doadora do direito doado, o qual se mantém no património dos donatários, passando a 

responder pelas dívidas da doadora na medida do interesse da credora impugnante, não 

há que proceder à apreensão de tal direito, ou da expetativa da respetiva aquisição, para a 

massa insolvente; 

II – Não se encontrando apreendido qualquer bem ou direito para a massa e não 

decorrendo dos autos a existência de património pertencente à insolvente não apreendido, 

cumpre concluir que inexistem bens ou direitos a liquidar, assim se mostrando o 

património da devedora insuficiente para satisfazer as custas do processo e as restantes 

dívidas da massa insolvente. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Maio de 2022, Processo n.º 

47/22.6T8SSB.E1 

1 – O Balcão Nacional de Arrendamento é uma entidade administrativa, criada na 

dependência da Direcção Geral da Administração da Justiça, destinada a tramitar, no 
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essencial, a primeira fase do Procedimento Especial de Despejo e que, na falta de oposição 

do requerido, emite um título de desocupação do locado. 

2 – Tratando de uma actividade com características administrativas e injuntórias, a 

possibilidade de recusa dos requerimentos de despejo está circunscrita a determinados 

fundamentos tabelares de natureza formal e assim não lhe cabe a apreciação do mérito da 

pretensão dos requerimentos que lhe são submetidos, em particular a bondade jurídica da 

sua fundamentação ou a interpretação das cláusulas contratuais que suportam a pretensão 

do requerente. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Maio de 2022, Processo n.º 55/22.7YREVR 

As sentenças proferidas pelo Supremo Tribunal do Reino Unido em momento anterior ao 

do BREXIT são reconhecidas nos outros Estados-Membros sem quaisquer formalidades e 

uma decisão proferida num Estado-Membro que aí tenha força executória pode ser 

executada noutro Estado-Membro sem que seja necessária qualquer declaração de 

executoriedade, tal como resulta da letra dos artigos 36.º e 39.º do Regulamento 1215/12. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 20 de Maio de 2022, Processo n.º 

2108/21.0GBABF.E1 

 I. A simples condução não titulada – de per si - não é punível com a pena acessória de 

proibição de conduzir veículos com motor, prevista no artigo 69.º do Código Penal. 

II. Mas o facto de o condutor não ser titular de carta de condução não impede a sua 

condenação se o crime praticado for um dos indicados naquele mesmo preceito. 

III. A prática de um dos crimes da condução estradal previstos no artigo 69.º implica a 

aplicação da pena acessória, tenha ou não o condutor arguido licença de condução. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Maio de 2022, Processo n.º 

870/14.5TBCTX-A.E1 

1 – Tendo o agente de execução declarado extinta uma execução esta decisão constitui 

decisão final no processo. 

2 – Não tendo sido impugnada pela forma prevista no art. 723º do CPC essa decisão 

consolidou-se na ordem jurídica, com efeitos idênticos ao caso julgado próprio das decisões 

judiciais. 

3 – Os despachos judiciais proferidos em momento posterior constituem despachos 

proferidos após a decisão final, para efeitos do art. 644º, n.º 2, al. g), do CPC. 

4 – Consequentemente, o prazo para recorrer de tais despachos é de 15 dias, nos termos 

do art. 638º, n.º 1, do CPC. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

460/18.3T9TNV.E1 

Para que exista aquela possibilidade razoável de aplicação de uma pena ao agente, importa 

que o material probatório indiciário efectivamente reunido no inquérito (e 

complementarmente na instrução) forme uma unidade factual que permita a actividade 

subsuntiva da mesma num determinado ilícito criminal. É nesse sentido que se justifica a 

afirmação de que a acusação (ou a pronúncia) se cristaliza numa unidade complexa que 

compreende uma questão de facto (a descrição dos factos imputados) e uma questão de 

direito (a indicação das normas, ou seja, mais especificamente, na indicação dos crimes 

imputados), que formam o objecto do processo. É consequência necessária da estrutura 

acusatória do processo penal que cabe em exclusivo à entidade acusadora a definição 

rigorosa do respectivo objecto, ou seja, a conformação concreta da acusação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

223/20.6GCBJA.E1 

 I Tendo-se os autos iniciado para apuramento de um crime de violência doméstica sem 

que tenha sido apresentada qualquer queixa pela ofendida, sem que esta tenha deduzido 

acusação particular ou sequer tenha aderido à acusação do MP, fica o Tribunal impedido 

de conhecer de um eventual crime de injúria para o qual aquele venha a ser convolado. 

Assim sendo, deveria o Tribunal a quo ter-se abstido de conhecer do mérito da causa, na 

parte atinente aos factos alegadamente constitutivos do crime de injúria, previsto e punido 

pelo art.º 181º, nº 1, do CP, por falta de legitimidade do Ministério Público para, quanto a 

eles, proceder criminalmente contra o arguido. 

II É pública a natureza procedimental do crime de ameaça agravada, p. e p. pelos artigos 

153º, nº 1, e 155º, nº 1, al. a), do Código Penal (crime pelo qual o arguido foi condenado 

na sentença recorrida), sendo, por essa razão, irrelevante a circunstância de a ofendida (e 

assistente) ter, ou não, apresentado queixa pelo cometimento do referido crime por banda 

do arguido. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

21/21.0PEEVR.E1 

I. No âmbito do crime de incêndio florestal (artigo 274.º do CP) a lei, no seu artigo 274.º-A, 

n.º 1 do CP, estabelece um regime especial quanto à suspensão da execução da pena de 

prisão, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º do CP. 
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II. O julgador pode suspender a execução da pena de prisão subordinando-a à obrigação de 

permanência na habitação, com fiscalização por meios técnicos de controlo à distância, no 

período coincidente com os meses e de maior risco de ocorrência de fogos. 

III. Tendo em consideração as particularidades psiquiátricas do arguido, que lhe conferem 

uma condição de culpabilidade diminuída (imputabilidade diminuída), aliadas às demais 

circunstâncias do caso, como a sua idade, a ausência de antecedentes criminais, ter 

admitido o atear dos fogos, estar preso preventivamente há onze meses, apresentar um 

comportamento institucional adaptado às regras e normas da vivência penitenciária, poder 

beneficiar do apoio da mãe e de devidamente medicado e seguido por psiquiatra poder 

apresentar melhorias no seu estado anímico, impõe-se a aplicação do regime estabelecido 

no artigo 274.º-A, n.º 1 do CP, embora subordinado a regras de conduta e a regime de 

prova (artigos 52.º, 53.º e 54.º do CP). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Maio de 2022, Processo n.º 

975/17.0T9EVR-A.E1 

I. Nas comunicações com os tribunais, nomeadamente para envio de peças processuais, os 

intervenientes processuais, representados por advogado ou solicitador, podem utilizar o 

correio eletrónico, equivalendo essa comunicação à remessa por via postal registada, 

desde que a respetiva mensagem seja cronologicamente validada, mediante a aposição de 

selo temporal por entidade idónea. 

II. A apresentação de peças processuais por correio eletrónico simples ou sem validação 

cronológica pode também ser efetuada; mas nesse caso é aplicável o regime estabelecido 

para o envio através de telecópia, devendo apresentar-se os originais do remetido na 

secretaria judicial no prazo de 10 dias contado do envio por telecópia. 

III. A falta de entrega dos originais do referido prazo não implica a perda do direito de 

praticar o ato. 

IV. A mais de tal preclusão não estar prescrita na lei, o princípio da proporcionalidade 

implica que deva convidar-se o requerente a entregar na secretaria as peças remetidas por 

correio eletrónico. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

2461/21.5T8STB-A.E1 

1 – Não existe relação de caso julgado entre duas sentenças se não ocorrer entre elas 

identidade de sujeitos, de pedidos e de causas de pedir, não podendo falar-se de identidade 

de causas de pedir se os factos concretos de onde emergem os pedidos deduzidos numa e 

noutra não são os mesmos. 
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2 – Além disso, a decisão sobre a questão da existência de caso julgado idóneo a 

fundamentar oposição à execução tem que resolver-se pela verificação de ser ou não a 

primeira decisão transitada susceptível de ser ofendida pela decisão exequenda. 

3 – Não se encontrando entre os fundamentos alegados nos embargos nenhuns 

fundamentos viáveis de oposição à execução, nos termos do art. 729º do CPC, devem estes 

ser liminarmente indeferidos, por manifestamente improcedentes (cfr. arts. 723º, n.º 1, al. 

c), e 590º, n.º 1, ambos do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

255/21.7T8CSC.E1 

Não tendo a prestação de alimentos ao menor sido fixada judicialmente, é de considerar 

que o processo adequado à sua cobrança coerciva é precisamente a execução especial por 

alimentos regulada nos artigos 933º e seguintes do CPC, servindo como título executivo o 

acordo homologado pela conservadora donde emerge a obrigação do seu pagamento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

2055/13.9TBABF.E1 

I - A apensação de ações não as unifica numa única ação, mantendo cada uma a sua 

autonomia e individualidade, já que a razão de ser da apensação entronca no princípio da 

economia processual, além de visar evitar decisões contraditórias. Consequentemente, 

mantêm-se distintos os pedidos formulados em cada uma das ações apensadas, como são 

distintos os valores processuais de cada uma delas, havendo que atender ao valor 

processual de cada ação individualmente considerada. 

II - Porque a partir da apensação, atenta a unificação das causas para efeitos de tramitação, 

instrução e julgamento, se tem de considerar que as partes que intentaram ações 

separadas e distintas passam a ser partes numa causa única, estão elas - porque podem 

depor como partes -, impedidas de depor como testemunhas. 

III - O artigo 19º, nº 1, do Regulamento das Custas Judiciais, não contempla o pagamento 

do custo da transcrição dos depoimentos prestados em julgamento, quando prevê que: “a 

parte beneficie de isenção de custas ou de apoio judiciário, os encargos são sempre 

adiantados pelo Instituto de Gestão Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P., sem 

prejuízo de reembolso”, pois nos encargos considerados como suscetíveis de adiantamento 

pelo Estado, a que se refere a título de exemplo, o artigo 16º, do referido Regulamento, 

não estão consideradas as despesas referentes à transcrição. 
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IV - A relação de regresso só é apreciada pelo tribunal para efeitos de admissibilidade do 

incidente de intervenção acessória, pois que o chamado não é condenado nem absolvido 

na ação onde aquele foi deduzido. 

V - A exceção do caso julgado proíbe a repetição de causas e exige a identidade cumulativa 

de sujeitos, pedido e causa de pedir. 

VI - A autoridade do caso julgado vincula o tribunal de uma ação posterior ao decidido 

numa ação anterior e dispensando a predita tríplice identidade, exige: (i) que a 

configuração da causa posterior não seja a repetição da causa julgada - condição objetiva 

negativa; (ii) uma relação entre os objetos processuais de dois processos de tal ordem que 

a desconsideração do teor da primeira decisão redundaria na prolação de efeitos que 

seriam lógica ou juridicamente incompatíveis com esse teor - condição objetiva positiva; 

(iii) ser oposta a quem, na decisão transitada, seja tido como parte do ponto de vista da sua 

qualidade jurídica - condição subjetiva. 

VII - Dada a ausência de identidade de sujeitos nas duas ações, não pode falar-se de 

autoridade do caso julgado. Tanto a exceção como a autoridade de caso julgado 

pressupõem a identidade de sujeitos em ambas as ações. 

VIII - No caso de transação judicial, a lide é composta por acordo das partes, não sendo a 

função da sentença homologatória decidir a controvérsia substancial, mas apenas fiscalizar 

a regularidade e validade do acordo. 

IX – Não se pode falar em exceção ou autoridade do caso julgado se, realizada uma 

transação, uma das partes vem a propor contra terceiros uma ação cujo objeto incide sobre 

a relação jurídica substancial abrangida pela transação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

233/20.3T8CTX-A.E1 

I. Em incidente de habilitação de cessionária instaurado nos termos do artigo 356.º do CPC, 

a prova da cessão pode ser efectuada através do respectivo contrato escrito ou de outro 

documento idóneo que titule a transmissão/cessão, recaindo sobre o requerente o ónus 

da prova dos factos tendentes a demonstrar a existência do contrato de cessão e o seu 

objecto relevante. 

II. Tendo sido junto contrato nos termos do qual o credor originário se compromete a 

transmitir para a cessionária créditos de que é titular e declarando aquele por escrito nos 

autos a efectiva cessão de créditos que detinha sobre o inventariado em termos que 

permitem identificá-los como correspondendo a créditos que se encontram relacionados, 

é de julgar a cessionária habilitada para, em lugar do credor primitivo, intervir no processo 

de inventário pendente. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

1724/20.1T8PTM.E1 

I – O trabalhador pode resolver o contrato de trabalho com fundamento em justa causa 

subjetiva se o comportamento da entidade empregadora for ilícito, culposo e tornar, pela 

sua gravidade e consequências, imediata e praticamente impossível a subsistência da 

relação laboral. 

II – A apreciação deste último requisito tem necessariamente de ser menos exigente e 

rigorosa do que nos casos de despedimento disciplinar, por inexistir ao alcance do 

trabalhador qualquer outro tipo de solução alternativa como acontece com a entidade 

empregadora, que possui ao seu dispor um conjunto diversificado de sanções 

conservatórias. 

III – Existe justa causa na resolução do contrato de trabalho pelo trabalhador quando esta 

se fundamenta no não pagamento pontual da remuneração mensal durante cinco meses. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Junho de 2022, Processo n.º 

4003/19.3T8FAR-C.E1 

1 - No incidente de levantamento do dever de sigilo bancário impõe-se dar prevalência ao 

interesse preponderante, mediante um juízo casuístico, considerando em concreto os 

contornos do litígio. 

2 – Só a ponderação dos interesses em confronto, por um lado o interesse tutelado pelo 

segredo bancário e por outro o interesse na boa realização da justiça, permite resolver esse 

conflito de interesses. 

3 – Para tanto há que ter em conta, nomeadamente, o pedido, a causa de pedir, o objecto 

do litígio, os temas de prova, bem como os ónus probatórios, de modo a concluir pela 

verificação dos fundamentos excepcionais que justificam ordenar a quebra do sigilo 

bancário. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Junho de 2022, Processo n.º 

1884/19.4T8ENT-A.E1 

I – Estando prescrita a obrigação cambiária, o valor da livrança como título executivo, 

enquanto quirógrafo, só se estende aos sujeitos da obrigação causal, pelo que só abrange 

os avalistas se estes também se vincularam como fiadores. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Junho de 2022, Processo n.º 52/21.0GBCCH-

B.E1 
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I - Pese embora se encontre inserido na fase processual de inquérito − titulada pelo 

Ministério Público − o interrogatório judicial de arguido detido não visa prosseguir fins de 

investigação, assumindo antes a natureza de ato jurisdicional com funções eminentemente 

garantísticas patenteadas nas cautelas de que se reveste a sua regulamentação processual 

constante do artigo 141.º do CPP. 

II - A inferência relativamente à verificação de factos não poderá consubstanciar-se num 

juízo conclusivo de culpabilidade. A prova, ou, na fase processual de inquérito, os indícios 

relativos aos factos relevantes, deverão valorar-se no seu exato contexto, estabelecendo-

se entre eles as conexões lógicas e razoáveis que a sua conjugação permite, sem desprezar 

as presunções simples ou naturais, mas sem extrapolar de tais conexões factos ou 

acontecimentos não suportados pelas regras da lógica ou da razoabilidade. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Junho de 2022, Processo n.º 81/15.2JBLSB-

M.E1 

I. Quando alguém tiver praticado vários crimes antes de transitar em julgado a condenação 

por qualquer deles é condenado numa única pena (artigo 77.º/1 CP). 

II. E se, depois de uma condenação transitada em julgado, se mostrar que o agente 

praticou, anteriormente àquela condenação, outro ou outros crimes, importará também 

proceder à determinação de uma única pena (artigo 78.º/1 CP). 

III. Desde que reunidos os pressupostos previstos no artigo 77.º/1, aplicável aos casos de 

conhecimento superveniente do concurso (78.º/1), existe obrigatoriedade de realização de 

cúmulo jurídico das penas respetivas. 

IV. Nada na lei impede que reformulado o cúmulo jurídico, abrangendo outra(s) pena(s), 

que a nova pena única possa ser igual ou mesmo inferior à anteriormente fixada, embora 

esse resultado só seja de admitir em casos contados e especialmente justificados. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Junho de 2022, Processo n.º 

250/20.3SXLSB.E1 

I. A ameaça que constitui o crime previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal é a 

promessa de um mal e o mal prometido há-de constituir um crime. 

E são elementos constitutivos do crime de ameaça: (i) o anúncio de que o agente pretende 

infligir a outrem um mal futuro; (ii) dependente da sua vontade; (iii) que constitua crime 

contra a vida, a integridade física, a liberdade pessoal, a liberdade e autodeterminação 

sexual ou bens patrimoniais de considerável valor; e (iv) que esse anúncio seja adequado a 

provocar na pessoa a quem se dirige medo ou inquietação ou a prejudicar a sua liberdade 

de determinação. 
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II. A ameaça adequada é que, de acordo com a experiência comum, é suscetível de ser 

tomada a sério pelo ameaçado (tendo em conta as características da ameaçado e 

conhecidas do agente), independentemente de este ter ficado ou não intimidado. 

III. Não proporcionando a prova produzida em julgamento a possibilidade avaliar as 

circunstâncias em que o Arguido disse à Ofendida “não passa de amanhã, vou-te limpar o 

sebo a ti e à tua mãe” e “qualquer dia mato-te, a ti e à tua mãe” – porque a Ofendida 

recusou legitimamente a depor, porque o depoimento da mãe desta em nada contribuiu 

para o esclarecimento do aspeto em questão, e porque o Arguido afirmou estar 

embriagado quando proferiu tais palavras - , e não evidenciando a Ofendida qualquer 

temor do seu companheiro, com quem continua a viver maritalmente, não se vislumbra 

falha na análise da prova, e muito menos falha grosseira e ostensiva. 

IV. Acresce que, face à prova produzida, não restaria senão convocar o princípio in dubio 

pro reo, que constitui imposição dirigida ao Juiz no sentido de se pronunciar de forma 

favorável ao arguido, quando não tiver a certeza sobre os factos decisivos para a decisão 

da causa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

62/21.7T8BJA.E1 

I- Na reparação emergente de doenças profissionais, as indemnizações e as pensões são 

calculadas com base na remuneração devida ao doente no ano anterior à cessação à 

exposição ao risco, ou à data do diagnóstico final da doença, se este a preceder, 

entendendo-se por retribuição anual, nos termos previstos pelo artigo 111.º, n.º4, alínea 

a) da Lei n.º 98/2010, de 4 de setembro, as 12 retribuições mensais ilíquidas acrescidas dos 

subsídios de Natal e de férias e outras atribuições pecuniárias que o trabalhador tenha 

direito com carácter de regularidade. 

II- O subsídio de alimentação que o empregador se obriga a pagar mensalmente, num 

montante prefixado, constitui uma prestação certa e regular relacionada com a prestação 

efetiva de trabalho e, como tal, integra o conceito de retribuição de referência previsto no 

artigo 111.º da LAT. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

2284/18.9T8FAR-A.E1 

I- De harmonia com o disposto no n.º 1 do artigo 63.º do Código de Processo do Trabalho, 

com os articulados as partes devem juntar os documentos, apresentar o rol de 

testemunhas e requerer outros meios de prova. 
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II- Todavia, por força da aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, as partes não 

estão impedidas de apresentar documentos em momento processual posterior, desde que 

o façam, obviamente, com respeito pelos requisitos legais que facultam tal possibilidade. 

III- De acordo com o artigo 423.º, n.º 3 do Código de Processo Civil, as partes processuais 

podem apresentar prova documental depois do prazo mencionado no n.º 2 do artigo, 

desde que: (i) a sua apresentação não tenha sido possível até esse momento 

(superveniência objetiva ou subjetiva); (ii) quando a sua apresentação se tenha tornado 

necessária em virtude de ocorrência posterior. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

1298/18.3T8SLV-A.E1 

Uma vez afastado, por vontade das partes, o princípio da indivisibilidade da hipoteca 

(previsto no artigo 696.º do Código Civil), o exequente não pode vir a executar a fracção 

autónoma de um condómino pela totalidade da dívida que fora garantida por hipoteca 

incidente sobre o lote de terreno onde foi edificado o prédio que inclui a fracção, apenas o 

podendo fazer sobre a parte proporcional de responsabilidade na dívida que à mesma deva 

ser imputada. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

3347/20.6T8STB-A.E1 

I. Prescrevem no prazo de 5 anos, nos termos da alínea e) do artigo 310º do Código Civil, 

as obrigações consubstanciadas nas sucessivas quotas de amortização do capital mutuado 

ao devedor, originando prestações mensais e sucessivas, de valor predeterminado, 

englobando os juros devidos. 

II. A circunstância de as prestações serem imediatamente exigíveis e o credor ter direito ao 

recebimento de todo o capital em dívida, por via do vencimento antecipado das prestações, 

não tem a virtualidade de transmutar a prescrição de curto prazo em prescrição ordinária. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

1766/21.0T8STR-A.E1 

A aprovação do plano de recuperação, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 

17.º-F do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, ainda que na redação 

anterior à Lei n.º 9/2022, de 11/1, exige cumulativamente: (i) a votação por credores cujos 

créditos representem, pelo menos, um terço do total dos créditos relacionados com direito 

de voto (ii) o voto favorável de mais de dois terços da totalidade dos votos emitidos e (iii) 
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o voto favorável de mais de metade dos votos emitidos correspondentes a créditos não 

subordinados. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo 

n.º14/21.7GJBJA.E1 

I. É certo que não é exigível a indicação temporal precisa dos factos, no entanto, é essencial 

que haja, pelo menos, uma vaga alusão ao tempo da prática dos mesmos, balizando-os 

minimamente, por forma a permitir concluir que os factos fundamentam a aplicação de 

uma pena, até porque, como é sabido, o decurso do tempo tem reflexos nomeadamente 

ao nível da prescrição do procedimento criminal. 

II. Por mais sintética e imprecisa que seja, a descrição deve, pelo menos, permitir retirar a 

ilação da data(s) da prática do(s) dos facto(s). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo 

n.º276/19.0GCSSB.E1 

I. A suspensão provisória do processo é hoje um instituto de consenso, a aplicar sempre 

que o crime for punível com prisão não superior a cinco anos ou com sanção diferente da 

prisão, o Ministério Público determina a suspensão do processo, verificados os 

pressupostos fixados na lei. 

II. O incumprimento das injunções haverá de resultar de posicionamento culposo ou até 

reiterado, na linha do que ocorre na revogação da suspensão da pena de prisão (56.º, n.º 

1, al. a) CPenal), devendo, pelo menos, ser imputável ao arguido a nível de negligência 

grosseira ou se tratar de um estar repetidamente assumido, devendo, por isso, o MP, antes 

de se decidir pela revogação, indagar/apurar das razões do incumprimento. 

III. Tendo sido revogada a suspensão provisória do processo e remetido o processo a Juízo, 

mostrando-se aqui liminarmente que a razão suporte dessa revogação não se verifica e que 

todo o condicionalismo exigido na decisão da suspensão provisória do processo foi 

escrupulosamente cumprido, inexiste causa justa para acusar e/ou não estão reunidas as 

condições necessárias para o desenrolar da ação penal, emergindo questão prévia 

impeditiva do seu prosseguimento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo 

n.º80/20.5PACTX.E1 

I. No processo sumaríssimo o despacho judicial de rejeição do requerimento do MP, por 

um dos fundamentos das alíneas a) a c) do artigo 395.º, n.º 1 do CPP, é insuscetível de 

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/310db3918d722632802588750050240c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/310db3918d722632802588750050240c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/fb36cf5a39916d508025887500502409?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/fb36cf5a39916d508025887500502409?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/e7f785e61adb6aff8025887500502407?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/e7f785e61adb6aff8025887500502407?OpenDocument


 

recurso, por força do disposto no seu n.º 4, ficando, em consequência, esgotado o poder 

jurisdicional do Juiz. 

II. O fundamento da inadmissibilidade do recurso prende-se com razões de celeridade e 

com a circunstância de o requerimento rejeitado dever ser reenviado, pelo próprio Juiz, 

para a forma processual que lhe caiba, prosseguindo os autos os seus termos, pois o 

requerimento do MP equivale, em todos os casos, à acusação (artigo 395.º, n.º 3 do CPP). 

III. Não sendo admissível o recurso do despacho de rejeição do requerimento apresentado 

pelo MP, com fundamento (bem ou mal) na alínea a) do artigo 395.º, n.º 1 do CPP, é 

também inadmissível o recurso do despacho de manutenção daquela decisão de rejeição, 

caso contrário estaria encontrada a forma de contornar o disposto no n.º 4 do artigo 395.º 

do CPP. 

IV. Tendo o juiz, todavia, remetido o processo para o MP, ao invés de o reenviar para a 

forma processual competente, como imposto pelo corpo do n.º 1 do artigo 395.º do CPP, 

ocorre uma irregularidade processual. 

V. A irregularidade cometida deve ser reparada oficiosamente, por força do artigo 123.º, 

n.º 2 do CPP, porquanto a remessa para o MP afeta o valor do ato praticado e determina a 

sua invalidade, impondo-se, no caso, determinar o prosseguimento dos autos sob a forma 

de processo comum. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo 

n.º60/21.0GDABF.E1 

I. O Tribunal a quo aproveitou-se, contra a arguida, da informação constante do CRC para 

determinar a medida das penas principal e acessória. 

II. Essa informação não podia, todavia, relevar para a determinação do quantum das penas, 

pois ocorrera, por imposição legal, motivo para o cancelamento do registo criminal. 

III. O cancelamento do registo criminal não averbado no CRC do arguido, quando o devia 

ter sido, produz efeitos ipso facto desde a extinção efetiva da pena. 

IV. O ponto dos factos provados relativo aos antecedentes criminais tem de ser eliminado 

daquele elenco. 

V. O Tribunal da Relação ao apreciar o cancelamento do registo não está a conhecer 

oficiosamente de uma questão nova, mas sim a pronunciar-se sobre um dos fundamentos 

da questão suscitada expressamente pela arguida (errada dosimetria da medida das 

penas). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de Junho de 2022, Processo 

n.º167/19.4GBASL-A.E1 
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I. O requerimento de abertura da instrução (RAI) consiste num modo de reação do 

assistente ao despacho de arquivamento, proferido pelo MP. 

II. Quando o RAI é apresentado pelo assistente, na sequência de despacho de 

arquivamento, deve conter todos os elementos de uma acusação, descrevendo os factos 

consubstanciadores do ilícito, cuja prática é imputada ao agente do crime, pois o RAI mais 

não é que uma acusação alternativa sujeita a comprovação judicial por parte do JIC. 

III. A abertura da instrução a requerimento do assistente não podia ter lugar quanto ao 

crime de violência doméstica, pois em sede de inquérito não foi suscitada a possibilidade 

de a arguida ser autora desse ilícito. 

IV. O MP investigou, na fase de inquérito, factualidade relativa à eventual prática de crimes 

como o de injúria, de ameaça, de difamação ou de coação de acordo com a queixa 

apresentada pelo assistente. Assim, só o arquivamento do processo relativamente a esses 

crimes era suscetível de fundamentar um requerimento de abertura da instrução. 

V. O próprio assistente em sede de denúncia não equacionou nem assinalou ter ocorrido 

qualquer dolo característico inerente ao crime de violência doméstica. 

VI. Se o MP tivesse acusado a arguida da prática do crime de violência doméstica, quando 

não investigou a materialidade subjacente a esse ilícito, a acusação estaria afetada de uma 

nulidade insanável, por falta de inquérito (cf. artigo 119.º, n.º 1, alínea d) do CPP). 

VII. A instrução não serve para proceder a um novo inquérito, pois este é da competência 

exclusiva do MP, e ao JIC não compete pronunciar eventuais agentes pela prática de crimes 

não investigados. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

1882/20.5T8STR.E1 

I – Inexiste qualquer primazia do relatório da junta médica sobre o exame singular do perito 

médico, encontrando-se os exames realizados pelos peritos médicos, independentemente 

da ordem de realização ou do número de peritos que nele intervenham, sujeitos à livre 

apreciação do julgador, nos termos dos arts. 389.º do Código Civil e 489.º do Código de 

Processo Civil. 

II – Se o relatório pericial da junta médica não esclarece fundadamente se existiu, ou não, 

agravamento das lesões anteriores e da doença degenerativa prévia causado pelo acidente 

de trabalho, mostra-se o mesmo deficiente. 

III – Fundando-se a sentença recorrida, na parte referente à incapacidade permanente 

parcial, nesse relatório pericial, também ela padece, nessa parte, da aludida deficiência. 

IV – Padecendo a matéria de facto da sentença recorrida de deficiência e inexistindo no 

processo os elementos necessários para suprir tal vício, importa declarar, nos termos do 
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art. 662.º, n.º 2, al. c), do Código de Processo Civil, a nulidade da sentença e determinar a 

reabertura do exame por junta médica, de forma a que os peritos que nela participaram 

supram as insuficiências indicadas, a fim de se apurar, fundadamente, se o sinistrado 

padece, ou não, de incapacidade permanente parcial. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

253/20.8T8TMR.E1 

Verifica-se uma transmissão de unidade económica, para efeitos do artigo 285.º do Código 

do Trabalho, quando uma empresa de prestação de serviços de vigilância e segurança 

sucede, sem interrupções, a outra empresa de prestação de serviços de vigilância e 

segurança, por ter ganhado o concurso público e lhe ter sido adjudicado tal serviço, 

realizando-se a prestação com o mesmo cliente, no mesmo local, com igual número de 

vigilantes, a utilização dos mesmos indispensáveis meios de vigilância e segurança, 

pertencentes ao cliente, e tendo por objetivo a execução do serviço nas mesmas condições 

essenciais. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

1942/20.2T8SLV-A.E1 

I. O vício de falta de fundamentação, previsto na alínea b) do n.º 1 da alínea b) do artigo 

615º do Código de Processo Civil, só ocorre quando houver falta absoluta dos fundamentos 

de facto ou de direito em que assenta a decisão, e já não quando essa fundamentação ou 

motivação for deficiente, incompleta, não convincente, medíocre ou até errada, porquanto 

essa situação determinará a sua revogação ou alteração por via de recurso, quando o 

mesmo for admissível, mas não a respectiva nulidade. 

II. Tem sido entendimento pacífico da doutrina e na jurisprudência, que apenas as questões 

em sentido técnico, ou seja, os assuntos que integram o “thema decidendum”, ou que dele 

se afastam, constituem verdadeiras questões de que o tribunal tem o dever de conhecer 

para decisão da causa ou o dever de não conhecer, sob pena de incorrer na nulidade 

prevista nesse preceito legal. 

III. Com o convite ao aperfeiçoamento procura-se completar o que é insuficiente ou corrigir 

o que é impreciso, na certeza de que a causa de pedir existe e é perceptível, devendo 

apenas ocorrer quando não forem alegados todos os elementos fácticos que integram a 

causa de pedir, ou foram-no em termos pouco precisos. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

67/21.8T8ELV.E1 
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I. No âmbito do processo executivo, a livrança, como título de crédito, tendo em 

consideração os princípios ínsitos da abstracção e da incorporação, dispensa o exequente 

de expor e densificar a relação jurídica causal, fundamental ou subjacente à sua emissão, 

como decorre do artigo 703º, n.º 1, alínea c), do Código de Processo Civil. 

II. Tal ónus de alegação apenas se exige no caso da apresentação dos ditos documentos 

como quirógrafos, cumprindo, então, ao exequente invocar no requerimento executivo os 

factos constitutivos da relação subjacente. 

III. Dada à execução a livrança como título de crédito, incumbe ao executado, no âmbito 

das relações imediatas, o ónus de alegação e prova dos factos reais, concretos e objectivos 

capazes de colocar em crise a validade, existência, manutenção, subsistência ou eficácia 

daquela relação fundamental que subjaz à livrança. 

IV. Assim, o ónus alegacional e probatório do preenchimento abusivo da livrança impende 

sobre o obrigado cambiário/executado, atenta a circunstância de estarmos perante um 

facto impeditivo, modificativo ou extintivo do direito emergente do título de crédito. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

2578/20.3T8ENT-A.E1 

I. A norma do artigo 781º do Código Civil deve ser interpretada no sentido de que o 

vencimento antecipado das demais prestações, tendo por causa a falta de pagamento de 

uma delas, não ocorre automaticamente, sendo apenas concedida ao credor a faculdade 

de exigir, antecipadamente, o cumprimento de todas as prestações. 

II. Assim, não está o credor dispensado de interpelar o devedor se quiser que este responda 

pelos danos moratórios das prestações vincendas desde o vencimento da que não foi 

cumprida. 

III. A interpelação feita pelo credor ao devedor para pôr cobro à mora, exigindo o 

pagamento das prestações em dívida e dos juros moratórios, sob pena se recorrer às vias 

judiciais, não constitui declaração de resolução do contrato nem de exigibilidade do 

vencimento antecipado das prestações de capital em dívida. 

IV. Aquela interpelação, não obstante a existência de cláusula contratual que dispensava o 

credor de interpelar o devedor para os efeitos do artigo 781º do Código Civil, demonstra 

que à data da interpelação o credor ainda não havia exercido o direito que a norma legal e 

contratual lhe confere. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

216/19.6T9VPA.G1 
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I – Com a figura da utilização abusiva do processo pretende-se sancionar comportamentos 

com contornos semelhantes àqueles que moldam a litigância da má fé em processo civil. 

II – A utilização abusiva do processo é referida à denúncia e ao exercício do direito de 

queixa, sendo de um destes actos processuais que resultará a utilização abusiva. 

III – Para se concluir por uma utilização abusiva do processo é necessário que dos 

elementos dos autos seja possível concluir que a denunciante, ao apresentar a queixa, 

tivesse como único objetivo prejudicar o denunciado, alterando a verdade dos factos para 

atingir objetivos ilegais ou antissociais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

55/21.4PEBRG-A.G1 

I – As buscas abrangem um conjunto de actos desenvolvidos pela autoridade judiciária, ou 

por órgão de polícia criminal, com vista a obter elementos probatórios materiais da prática 

de um crime. 

II – São meios de obtenção de prova que se realizam em locais reservados ou não 

livremente acessíveis ao público, desde que sobre esses locais existam indícios de que aí se 

encontram, para além do mais, objectos relacionados com a prática do crime e que são 

susceptíveis de servirem de prova no processo. 

III – Na fase inicial do processo, para efeitos de ser determinada uma busca, o conceito de 

“indícios” deve ser entendido como suspeitas, indicações, sinais ou quaisquer outros 

elementos que apontem para a existência dos objectos num determinado lugar. 

IV – A realização de uma busca domiciliária passada cerca de 1 hora e 20 minutos após a 

detenção por flagrante delito não é um prazo excessivo, mostrando-se o hiato temporal 

verificado justificado em face das circunstâncias do caso concreto, ou seja, das várias 

diligências que houve necessidade de efectuar após o flagrante delito e a detenção do 

arguido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

144/18.2T9BRG-A.G1 

I – Tendo sido a ilustre advogada nomeada defensora ao arguido por imposição legal, na 

sequência de acusação contra ele deduzida nos autos, essa representação mantém-se para 

os actos subsequentes do processo, incluindo para os atinentes à instância cível enxertada 

nos autos, independentemente de a nomeação não decorrer de requerimento de proteção 

jurídica nessa modalidade formulado pelo arguido à autoridade administrativa 

competente. 
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II – Decorre do disposto no art. 66º, nº 5, do CPP a possibilidade de os honorários devidos 

ao defensor nomeado serem suportados pelas «partes civis», isto é, demandante ou 

demandado, consoante o desfecho do pedido de indemnização civil, do que se depreende 

que a remuneração do defensor inclui a sua actividade no que tange à instância cível, pois 

que de outra maneira não se compreenderia que a «parte civil» que decaiu fosse 

responsabilizada pela liquidação de honorários devidos a advogado com intervenção 

circunscrita à parte criminal. 

III – Tendo a ilustre advogada nomeada deduzido contestação à matéria criminal e cível em 

nome do arguido/demandado, arrolado testemunhas e igualmente defendido o 

arguido/demandado na audiência de julgamento tem direito, de acordo com o previsto nos 

pontos 3.1.1.2 e 3.2 da Tabela anexa à Portaria nº 1386/2004, de 10.11 [ex vi do art. 66º, 

nº5, do CPP], a receber, cumulativamente, honorários pelos serviços prestados na acção 

penal e na acção civil, pagamento que incumbe ao Estado em virtude de o seu representado 

ter obtido, entretanto, protecção jurídica na modalidade de dispensa de pagamento da 

compensação devida ao seu defensor. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Abril de 2022, Processo n.º 

138/18.8GAPTB-A.G1 

I – A aquisição do estatuto de arguido num processo não é algo inócuo, nem aporta apenas 

vantagens para quem assume tal qualidade. 

II – A constituição de alguém como arguido tem de obedecer à lei pelo que é obrigatória 

nas situações legalmente previstas (artigos 57.º a 59.º do Código de Processo Penal), mas 

não deverá ocorrer fora de tais situações. 

III – A constituição como arguida de uma pessoa coletiva não implica necessariamente que 

a pessoa singular, que nela exerce funções de presidente do conselho de administração, 

seja também constituída arguida. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Abril de 2022, Processo n.º 

449/21.5T8VCT.G1 

I - O do art. 1248.º, n.º 1, do Código Civil define a transacção como o “contrato pelo qual 

as partes previnem ou terminam um litígio mediante recíprocas concessões”, 

acrescentando o n.º 2 que as “concessões podem envolver a constituição, modificação ou 

extinção de direitos diversos do direito controvertido”. 

II - A transação efetuada no âmbito de um determinado processo judicial permite a 

intervenção de terceiros (alargamento subjectivo) e pode mesmo abarcar matéria que não 
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integra o objeto da ação em causa, podendo, portanto, ir além do objecto do processo 

definido pelo pedido (alargamento objectivo). 

III - Ponto é que exista uma conexão objetiva ou subjetiva que justifique a ampliação dos 

efeitos que se pretendem obter através da homologação judicial da transação. 

IV - Desde que a transacção não enferme de nulidade, não pode o juiz recusar-se a 

homologá-la com fundamento em que as respectivas cláusulas extravasam o objecto da 

causa. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

1826/20.4T8VCT-A.G1 

I - No incidente de incumprimento das responsabilidades parentais, estando em causa 

apenas a pensão de alimentos, o valor do incidente é o valor total que resulta da soma das 

prestações concretamente incumpridas, já que não estão em causa direitos indisponíveis. 

II - Para efeitos de admissibilidade de recurso, dever-se-á atender não apenas ao valor da 

acção (superior à alçada da Relação), mas também ao da sucumbência aferido em função 

do montante em dívida. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

1767/21.8T8VCT.G1 

I - As situações em que o Ministério Público recorre por imposição da lei referidas no nº 5 

do art. 639º do C.P.C. são as previstas na Lei nº 28/82 de 15 de Novembro, a saber, quando 

a norma cuja aplicação haja sido recusada, por inconstitucionalidade ou ilegalidade, conste 

de convenção internacional, ato legislativo ou decreto regulamentar, ou quando se 

verifiquem os casos previstos nas alíneas g), h) e i) do n.º 1 do artigo 70º. 

II - Nos demais casos o Ministério Público está em posição semelhante à de qualquer outro 

recorrente, onerado com a apresentação de alegações e de conclusões. 

III – Numa acção contra “Estado Português, Ministério do Ambiente e Transição Energética” 

ao abrigo da Lei nº 54/2005 de 15 de Novembro, diploma que estabeleceu a Titularidade 

dos Recursos Hídricos, a citação deve ser efectuada na pessoa do Ministério Público por 

este estar incumbido da representação do Estado. 

IV – A citação do Ministério do Ambiente equivale a falta de citação que acarreta a nulidade 

de tudo o que se processou depois da petição inicial. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

1369/21.9T8BRG-B.G1 
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I) - Com a entrada em vigor do artº. 1887º-A do Código Civil (aditado pela Lei 84/95 de 

31/8), os menores passaram a ser titulares de um direito autónomo ao relacionamento 

com os avós e com os irmãos, que pode designar-se como um amplo direito de visita e que 

não pode ser injustificadamente derrogado pelos pais, também assumido como um direito 

recíproco de visitas de avós e netos, ou de um direito de avós e netos às relações pessoais 

recíprocas, por o seu âmbito ir além de um simples regime de visitas no sentido literal do 

termo. 

II) - O direito de visita ou de convívio dos avós não se confunde com o poder-dever de 

guarda que integra as responsabilidades parentais, desde logo no direito e dever de o 

menor estar na companhia e residência de quem legalmente as assuma, em princípio de 

ambos os pais ou de um deles; nem tem o mesmo conteúdo que o direito de visita do 

progenitor não guardião, nem tão pouco aos avós cabe (porque em regra o afecto turva a 

racionalidade, em especial quando se impõe contrariar certos comportamentos e atitudes) 

o poder-dever de educação dos filhos, que só aos pais compete. 

III) - Subjacente à norma do artº. 1887º-A do Código Civil está uma presunção de que o 

convívio da criança com os avós é benéfico para ela e necessário para o harmonioso 

desenvolvimento da sua personalidade, pelo que em caso de conflito entre os pais e os 

avós da criança, o critério para conceder ou negar o direito de visita é o interesse da criança, 

e os pais, se se quiserem opor com êxito a este convívio, terão de invocar motivos 

justificativos para tal proibição. 

IV) - O interesse do menor condiciona “o direito de visita” dos avós, podendo conduzir à 

sua limitação ou mesmo supressão, quando seja susceptível de lhe acarretar prejuízos ou 

de o afectar negativamente, sendo que em caso de conflito entre os pais e os avós do 

menor, o interesse deste último será, assim, o critério decisivo para que seja concedido ou 

denegado o “direito de visita”. 

V) - A audição da criança num processo que lhe diz respeito não pode ser encarada apenas 

como um meio de prova, tratando-se antes de um direito da criança a que o seu ponto de 

vista seja considerado no processo de formação da decisão que a afecta. No entanto, essa 

audição depende da maturidade da criança, reflectida na sua compreensão sobre os 

assuntos que se encontram em discussão (cfr. art.º 4º, n.º 1, al. c) do RGPTC), e quando se 

deva proceder à sua audição importa observar o estabelecido no art.º 5º do referido 

diploma legal. 

VI) - A implementação ou manutenção dos convívios entre os menores e os avós deve estar 

sempre dependente, com base num quadro de análise dinâmica e não estática, do concreto 

e real interesse da criança, ou seja, tais convívios apenas devem manter-se enquanto se 

afigurem como uma verdadeira e clara mais-valia, como fonte de vantagem e ganho para 



 

o menor, como experiência saudável e enriquecedora para a sua futura vivência e 

enriquecimento da sua personalidade. 

VII) - Enquanto a relação entre os adultos estiver no patamar do conflito, só após o 

ultrapassar, ainda que eventualmente não na sua completude, do clima hostil e de 

constante tensão entre os avós e os progenitores dos menores, no mútuo respeito pela 

posição e promoção dos interesses dos menores, é que os convívios poderão voltar a ser 

gratificantes e sadios para as crianças, sem estarem inquinados ou maculados pela 

percepção de um constante, permanente e latente conflito entre os pais e os avós, que os 

não obrigue a uma escolha de lealdades, que os não faça sentir-se inseguros, que não atinja 

a sua livre afectividade e que seja capaz de salvaguardar a sua saúde emocional. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

875/20.7T8VRL.G1 

I - Quem tiver a direção efetiva de veículo e o utilizar no seu próprio interesse, ainda que 

por intermédio de comissário, responde pelos danos provenientes dos riscos próprios do 

veículo, mesmo que este não se encontre em circulação (cfr. artigo 503º do Código Civil). 

II - Não se verificando a culpa efetiva de algum dos condutores dos veículos intervenientes, 

não resultando estar nenhum deles onerado com a presunção de culpa do n.º 3 do artigo 

503º do Código Civil, não estando também comprovado que o acidente ocorreu por facto 

do lesado ou de terceiro, e nem que resultou de força maior estranha ao funcionamento 

dos veículos (artigo 505.º do Código Civil), a colisão de veículos deverá ficar sujeita à 

disciplina do artigo 506º do Código Civil. 

III) - A privação do uso de um veículo, ainda que desacompanhada de um prejuízo 

patrimonial concreto, constitui um dano ressarcível, pelo que o facto de o veículo ser usado 

pelo lesado no seu quotidiano não pode deixar de determinar a atribuição de uma 

indemnização no período em que perdurou a privação do uso, in casu, até à aquisição de 

um novo veículo pelo lesado. 

IV) - A determinação do valor dessa indemnização, que não implica um qualquer prejuízo 

patrimonial concreto, deve ser fixada com recurso a critérios de equidade, nos termos do 

artigo 566º n.º 3 do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Abril de 2022, Processo n.º 

28/18.4T8VRM.G1 

  

I – Não ocorre erro de julgamento quando o tribunal baseia a sua convicção na prova tida 

como mais objectiva, isenta de interesses e directa, para fundamentar a sua convicção. 
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II – O encargo que caracteriza a servidão constitui uma restrição ou limitação ao direito de 

propriedade sobre o gozo do prédio serviente, inibindo o seu proprietário de praticar os 

actos que possam prejudicar o exercício da servidão e que esta beneficia outro prédio que 

deve pertencer a dono diferente. 

III - Podem ser objecto de servidão quaisquer utilidades, ainda que futuras ou eventuais, 

susceptíveis de ser gozadas por intermédio do prédio dominante. 

IV - A posse é o poder que se manifesta quando alguém actua por forma correspondente 

ao exercício do direito de propriedade ou de outro direito real e adquire-se através de actos 

materiais, ou seja através de actos que incidem directamente sobre a coisa, actos estes que 

têm de corresponder ao exercício do respectivo direito. 

V - Uma simples carta não integra um dos meios previstos no art.º 323.º do CCivil, de 

interrupção da prescrição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

7834/17.5T8VNF-A.G1 

I- Num contrato de mútuo bancário quando se vem exigir a totalidade do capital em dívida 

e dos juros vencidos e não apenas prestações em dívida (estas sim diretamente resultantes 

das obrigações assumidas no contrato), o título, ou causa de pedir da ação executiva, 

compreende não só o contrato, onde porventura se clausulou a possibilidade do mutuante 

exigir a totalidade do capital mutuado, como os documentos comprovativos da verificação 

do evento de funcionamento dessa cláusula, ou da perda do benefício do prazo, ou de se 

ter operado a resolução do contrato. 

II- A exigibilidade da obrigação exequenda, enquanto condição da ação executiva, deve 

estar demonstrada em momento prévio à sua instauração, nomeadamente através de 

prova complementar, a realizar pelo exequente, quanto à realização da interpelação 

extrajudicial do devedor. 

III- Essa interpelação nos termos do art. 781º do CC pode ser feita extrajudicialmente ou 

pode ter lugar no próprio processo executivo, através da citação do executado para pagar 

no prazo legal. 

IV- Se, ao invés, o credor opta pela forma sumária, a ausência de interpelação extrajudicial 

prévia à instauração da execução tem como consequência a extinção da ação, constituindo 

assim fundamento de oposição à execução e caso de procedência da mesma. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

4509/21.4T8GMR-A.G1 
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I - O processo especial previsto no art. 1055º, do CPC, é um processo de jurisdição 

voluntária que tem como finalidade primordial a destituição de titulares de órgãos sociais, 

nos casos em que a lei substantiva o admite, e pode conter uma fase cautelar, prévia à 

decisão de destituição, na qual é possível pedir a suspensão do titular do cargo, 

antecipando, assim, provisoriamente, a decisão de destituição como forma de acautelar os 

prejuízos que possam advir da demora normal da tramitação do processo. 

II - Não obstante a existência de uma única petição, quer a tramitação quer as decisões de 

suspensão e de destituição são distintas e autónomas entre si. A suspensão é apreciada 

cautelar e provisoriamente, sendo decidida imediatamente, após a realização das 

diligências necessárias, (nº 2, do art. 1055º, do CPC); já a destituição, que constitui a 

pretensão principal, é apreciada definitivamente, depois de o requerido ser citado e serem 

ouvidos, sempre que possível, os restantes sócios ou os administradores da sociedade (nº 

3, do art. 1055º, do CPC). 

III - O art. 1055º, nº 2, do CPC, deve ser interpretado no sentido de, como regra, estar 

excluída a audição prévia do requerido quanto ao incidente de suspensão do cargo, 

mantendo-se, porém, em aberto a possibilidade de o tribunal, se reputar essa audição 

como uma diligência necessária para a decisão a proferir, determinar a citação prévia do 

requerido. 

IV - Sendo o regime regra decorrente do nº 2, do art. 1055º, do CPC, o da não audição 

prévia do requerido, o juiz, ao proferir despacho no qual designa data para a produção de 

prova, sem prévia audição do requerido, limita-se unicamente a verter em despacho a 

expressa reprodução do regime regra legal e a determinar o cumprimento da tramitação 

processual constante do aludido normativo. Por isso, não está a proferir decisão sobre 

questão controvertida nem sobre dúvida suscitada, nos termos e para os efeitos do art. 

154º, do CPC, razão pela qual não se lhe impõe o dever de fundamentar tal despacho, daí 

não decorrendo qualquer nulidade. 

V - Existindo justa causa qualquer sócio poderá sempre requerer a suspensão e a 

destituição do gerente, em ação intentada contra a sociedade, de onde resulta que os 

requisitos legais para a suspensão das funções de gerente, medida esta provisória, 

antecipatória e com caráter cautelar, são os mesmos que se aplicam para a sua destituição, 

ou seja, em ambos os casos apenas se exige a verificação de justa causa. 

VI - Concluindo-se pela existência de justa causa de destituição, a suspensão das funções 

de gerência deve ser decretada imediatamente não constituindo o periculum in mora um 

requisito autónomo, posto que este se presume e decorre da própria existência de justa 

causa a qual tem ínsita uma situação de inexigibilidade de manutenção do gerente em 

exercício de funções. 



 

Ocorrendo justa causa subjetiva de destituição tal significa necessariamente que o gerente 

praticou atos violadores dos seus deveres com gravidade suficiente para tornar inexigível 

o exercício desse cargo, havendo que pôr cobro, de imediato, à continuação dessa atuação 

sob pena de se perpetuar a situação que é fundamento e causa de destituição e causar 

danos e prejuízos à sociedade até que seja proferida decisão definitiva, nisto consistindo 

precisamente o periculum in mora a que se pretende obviar, desiderato que se alcança de 

forma eficaz com a imediata suspensão do cargo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

1765/16.3T8BRG-M.G1 

1- Nos termos do artigo 988º do Código de Processo Civil, para que se considerem alegadas 

circunstâncias supervenientes passíveis de alterar as resoluções tomadas sobre a 

atribuição da casa de família na sequência de divórcio, torna-se necessário que sejam 

invocados factos que preencham cumulativamente as seguintes características: 

a) sejam objetiva ou subjetivamente supervenientes à decisão (que tenham ocorrido 

depois desta, ou que apenas tenham sido objeto de conhecimento pelo Requerente depois 

dela, ou que tenha ocorrido motivo relevante que o impediu de os alegar anteriormente à 

decisão); 

b) que alterem as circunstâncias em que se fundou a decisão; 

c) que os mesmos tenham relevância e seriedade suficiente para que possam motivar a 

alteração da decisão, pelo seu objeto, natureza e permanência. 

.2- Para lograr obter a confirmação do preenchimento destes requisitos há que comparar 

os dados existentes e conhecidos na data da decisão, bem como os que foram motivadores 

da mesma, com os alegados (como fundamento) da pretensão da sua alteração. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

4168/21.4T8GMR.G1 

I - O legislador consagrou no art. 629º/1 do C.P.Civil de 2013 uma limitação à faculdade de 

recurso, impondo para a sua admissibilidade a verificação cumulativa de dois requisitos 

(ambos necessários, mas cada um deles insuficiente por si mesmo): 1) que a causa tenha 

valor superior à alçada do Tribunal de que se recorre, sendo que a alçada constitui o limite 

(definido em regra pelo valor da causa) dentro do qual um tribunal julga sem possibilidade 

de recurso ordinário; b) que a decisão impugnada seja desfavorável para o recorrente em 

valor superior a metade da alçada do Tribunal que proferiu a decisão de que se recorre, 

sendo que a sucumbência (decaimento) constitui o prejuízo ou desvantagem que a decisão 

implicou para uma parte (que ficou, total ou parcialmente, vencida). 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5d79212fd86926688025883d003efc2f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5d79212fd86926688025883d003efc2f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a261223e2f88796f8025883d003e63f4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a261223e2f88796f8025883d003e63f4?OpenDocument


 

II - A limitação legal (por lei ordinária) do direito ao recurso em sede de processo civil 

mostra-se conforme com a C.R.Portuguesa, uma vez que, ao contrário do que sucede no 

processo penal (cfr. art. 32º/1), não impõe o direito ao recurso, cabendo ao legislador 

ordinário definir os casos e os termos em que o recurso é admissível. 

III - Embora na matéria do valor e pagamento de honorários e de despesas ao administrador 

da insolvência, exista divergência jurisprudencial sobre se é de aplicar, ou não, o requisito 

de recorribilidade relativo à sucumbência, entende-se ser de prosseguir o entendimento 

que exige a verificação deste requisito, por ser o mais conforme às regras de interpretação 

previstas no art. 9º do C.Civil. 

IV - O Tribunal Constitucional já decidiu “Não julgar inconstitucional a norma retirada do 

artigo 17.º do CIRE, no sentido de a remissão plasmada em tal norma legal para o Código 

de Processo Civil englobar igualmente a matéria dos recursos e seus requisitos de 

admissibilidade (maxime critérios de valor e sucumbência)”. 

V - Quando o legislador quis efectivamente afastar o requisito da sucumbência, consagrou-

o de forma expressa e clara, como é por exemplo as estatuições insertas nos arts. 629º/2 e 

542º/3 do C.P.Civil de 2013 e no art. 27º/6 do R.C.Processuais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

283/21.2T8VCT.G1 

I - A retribuição é um elemento essencial do contrato de trabalho que não se presume e 

cuja prova compete ao prestador da actividade. 

II- A promessa de beneficiar alguém com um testamento não integra, para este efeito, o 

conceito de retribuição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

315/20.1T8VNF-B.G1 

I – Só as decisões que consubstanciam a admissão ou a rejeição da prova, ou seja, aquelas 

em que se julga a admissão ou não de um meio de prova para o processo, podem ser 

objecto de apelação autónoma, a coberto da previsão do art.º 79.º-A n.º 2 al. d) do CPT., 

nelas não se incluem o despacho que fixa o objecto da prova ou o despacho que julga um 

incidente de prova. 

II – Limitando-se o despacho recorrido a apreciar e decidir sobre da substituição do 

depoente, numa situação em que o meio de prova já estava admitido (depoimento de 

parte), é de considerar estarmos perante um incidente suscitado no âmbito da prova, que 

não se confunde com as situações de admissibilidade ou de rejeição do meio de prova a 

que alude a al. d) do n.º 2 do art.º 79.º do CPT. 
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II – Nas situações a que alude a al. k) do n.º 2 do art.º 79.º-A do CPT a utilidade do recurso 

em subir de imediato, apenas ocorre quando da sua retenção não adviesse qualquer 

vantagem para o recorrente, designadamente por a revogação da decisão recorrida não 

provocar qualquer vantagem ou utilidade para o recorrente e não por qualquer outra razão 

como a perturbação ou a economia processual. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Abril de 2022, Processo n.º 

2444/20.2T8BCL.G1 

I – Em regra os créditos que o empregador possa ter sobre o trabalhador não são 

compensáveis através da retribuição, nem este pode proceder a descontos na retribuição 

do trabalhador para se ressarcir diretamente, na pendência do contrato de trabalho, a não 

ser nas situações previstas no n.º 2 do art.º 279.ºdo CT, sendo ainda certo que a violação 

do n.º 1 do art.º 279.º CT constitui contra-ordenação muito grave. 

II – Actua de forma ilícita, abusiva e violadora dos mais elementares princípios do direito 

do trabalho, como o é o direito à retribuição e a regra da inadmissibilidade da compensação 

integral da retribuição em dívida com créditos do empregador sobre o trabalhador, o 

empregador procede de sua iniciativa a descontos no vencimento do trabalhador das 

quotizações por si entregues à CGA e ao ... dos Funcionários do Estado referentes ao 

período de ausência do trabalhador por motivo de acidente causado por terceiro. 

III - Nem todos os danos não patrimoniais são ressarcíveis e merecedores da tutela do 

direito, já que decorre do disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 496.º do C.C., que apenas são 

ressarcíveis aqueles que pela sua gravidade mereçam a tutela do direito, sendo que o 

montante da indemnização é fixado equitativamente pelo tribunal tendo em atenção as 

circunstâncias referidas no art.º 494 .º do C.C., tais como, o grau de culpabilidade do 

agente, a situação económica do lesado e as demais circunstâncias do caso. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

589/21.0GAEPS.G1 

I – O vício a que alude o artº 410º, nº 2, al. b), do Código de Processo Penal traduz-se no 

facto de se afirmar e de se negar, ao mesmo tempo, uma coisa ou a emissão de duas 

proposições contraditórias que não podem ser simultaneamente verdadeiras e falsas, 

entendendo-se como proposições contraditórias as que tendo o mesmo sujeito e o mesmo 

atributo diferem na quantidade ou na qualidade. 

II – Para tais fins, constitui contradição apenas e só aquela que, como expressamente se 

postula, se apresente como insanável, irredutível, que não possa ser ultrapassada com 
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recurso à decisão recorrida no seu todo, por si só ou com o auxílio das regras de 

experiência. 

III - Só existe, pois, contradição insanável da fundamentação quando, de acordo com um 

raciocínio lógico, seja de concluir que essa fundamentação justifica uma decisão 

precisamente oposta ou quando, segundo o mesmo tipo de raciocínio, se possa concluir 

que a decisão não fica esclarecida de forma suficiente, dada a colisão entre os fundamentos 

invocados. 

IV - A verificação do arrependimento de um arguido não constitui efeito automático da 

existência de confissão integral e sem reservas, bem podendo dizer-se que, não raras vezes, 

em situações em que a prova da culpabilidade é manifesta (como sucede nos casos de 

flagrante delito), a asserção da sua verificação apenas significa mera "estratégia de defesa", 

nem sempre correspondendo à interiorização da censurabilidade do ilícito criminal 

praticado e do sério propósito revelado pelo agente de que, no futuro, não reiterará a 

conduta criminosa. 

V - Na situação em apreço, não configura qualquer contradição, nos termos do citado artº 

410º, nº 2, al. b), do Código de Processo Penal, a circunstância de o tribunal a quo ter dado 

como assente que o arguido “confessou integralmente e sem reservas a prática dos factos” 

e de, em sede de fundamentação, ter referido que o mesmo “não assumiu 

espontaneamente qualquer arrependimento”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

157/20.4IDBRG.G1 

I – A chamada gerência de facto de uma sociedade comercial consiste no efectivo exercício 

das funções que lhe são inerentes e que passam, nomeadamente, pelas relações com os 

fornecedores, com os clientes, com as instituições de crédito e com os trabalhadores, tudo 

em nome, no interesse e em representação dessa sociedade. 

II – A mera inscrição no registo como gerente não constitui base factual bastante para se 

concluir pelo exercício dessa gerência, sendo necessário apurar que actos de gerência 

foram praticados durante o período a que se reporta a matéria delituosa. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Abril de 2022, Processo n.º 

42/21.2PAPTL.G1 

I – A notificação do arguido para a morada constante do Termo de Identidade e Residência 

(TIR) da data designada para a audiência é indispensável para que se possa dar início à 

mesma. 
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II – Estando devidamente comprovado no processo o desconhecimento do paradeiro do 

arguido, que se ausentou para parte incerta em incumprimento das obrigações 

decorrentes do TIR, não é obrigatório expedir aviso postal para morada constante do TIR 

da data designada para a continuação da audiência, sendo de aplicar o disposto no artigo 

196º, nº 3, alínea d) do Código de Processo Penal. 

III – Quando a omissão na sentença dos factos atinentes à personalidade e condições de 

vida do arguido radiquem na impossibilidade de realizar prova sobre esses factos (por o 

arguido não ter estado presente na audiência, o seu paradeiro ser comprovadamente 

desconhecido e não se vislumbrar prova viável nesse sentido) não se verifica qualquer vício 

decisório, designadamente o da insuficiência para a decisão da matéria de facto provada. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

226/19.3T8VFL.G1 

A circunstância de o cidadão, nos termos do disposto no artigo 116.º do Código do Registo 

Predial, ter a possibilidade de se socorrer da escritura de justificação notarial ou do 

processo de justificação, não é sinónimo de que ele está, sem mais, impedido de em 

primeira linha recorrer a juízo. 

É constitutiva a ação declarativa em que os autores sustentam que cada um deles adquiriu 

por usucapião o direito de propriedade de uma concreta "parcela" de um imóvel que se 

encontra registado na sua totalidade como pertencendo em ¼ a autores e réus, dado que 

a procedência dos seus pedidos origina uma alteração do estado jurídico da coisa e da 

respetiva descrição predial; onde hoje há apenas um imóvel passará a haver três, por força 

da desanexação de duas partes do primitivo bem. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

271/21.9T8PRG.G1 

1 – No quadro de uma acção de acompanhamento de maior, o relatório pericial não é um 

facto, mas sim um meio de prova de factos. 

2 - A fundamentação da matéria de facto não se destina a reproduzir o conteúdo dos meios 

de prova, mas sim, em conformidade com o disposto no artigo 607º, nºs 3 e 4, do CPC, a 

declarar quais os factos que o juiz julga provados e quais os que julga não provados, com 

relevo para a decisão a proferir. 

3 – O “facto” relevante para a decisão da causa não é a reprodução do que certa 

testemunha disse ou de uma passagem do relatório pericial, mas sim aquela questão 

factual que, sendo pertinente para o objecto do processo, resulta demonstrada depois de 

o juiz analisar criticamente essas provas e de se convencer sobre a respectiva realidade. 
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4 – O juízo valorativo sobre quais os direitos concretos cujo exercício deve ser limitado ao 

beneficiário é matéria que exorbita do âmbito técnico-científico de uma perícia médica, é 

estranha às respectivas leges artis e não é avaliável cientificamente. 

5 – No regime em vigor é indispensável apurar da necessidade, adequação e 

proporcionalidade de qualquer limitação do exercício de direitos enunciados no artigo 147º 

do Código Civil, assim como para a aplicação de qualquer das medidas previstas no artigo 

145º, nº 2, do mesmo Código. Embora exista a possibilidade, conferida ao juiz, de restringir 

a capacidade, através da excepcional limitação do exercício de direitos pessoais, a mesma 

depende sempre da demonstração de uma concreta e fundamentada necessidade. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Abril de 2022, Processo n.º 

1303/20.3T8VRL.G1 

I - O direito real de preferência atribuído pelo art. 1380º, n.º 1, do Código Civil apresenta 

os seguintes pressupostos: a) que tenha sido vendido ou dado em cumprimento um prédio 

com área inferior à unidade de cultura; b) que o preferente seja dono de prédio confinante 

com o prédio alienado; c) que o prédio do proprietário que se apresenta a preferir tenha 

área inferior à unidade de cultura; d) que o adquirente do prédio não seja proprietário 

confinante. 

II - Havendo vários proprietários de prédios confinantes com direito de preferência, haverá 

um concurso de preferentes, sendo este concurso dirimido de acordo com os vários 

critérios definidos nos n.ºs 2 e 3 do art. 1380º do CC. 

III - No caso de o adquirente do prédio ser um proprietário de terreno confinante não há 

constituição de direitos de preferência a favor dos demais proprietários de terrenos 

confinantes e, consequentemente, não há concurso de preferentes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

6868/21.0T8GMR.G1 

I. Só há lugar ao indeferimento liminar do pedido de declaração de insolvência nas 

situações de manifesta improcedência do pedido e/ou da verificação de excepções 

dilatórias insupríveis, de que o tribunal deva conhecer oficiosamente. 

II. No caso de insuficiência ou imprecisão na exposição ou concretização da matéria de 

facto constante da petição inicial deve ser proferido despacho de aperfeiçoamento. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

2322/20.5T8VCT.G1 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/bad1afd3e964036a8025883f004f55d5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/bad1afd3e964036a8025883f004f55d5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c96ac496b6ff26778025884800315dd4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c96ac496b6ff26778025884800315dd4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e5a8b0245e34014c80258848002ee7e1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e5a8b0245e34014c80258848002ee7e1?OpenDocument


 

1. O Tribunal pode conhecer do mérito da causa na fase do saneador, esgotada que esteja 

a fase de aperfeiçoamento prévio de pré-saneamento (arts.590º e 591º/c) do C. P. Civil), 

quando, sobretudo: a matéria de facto relevante para apreciar os fundamentos da ação e 

da defesa já se encontre provada por efeito legal de acordo das partes (art.574º do C. P. 

Civil), da força probatória plena de documentos (arts.371º e 376º do C. Civil) ou da 

confissão (art.358º do C. Civil); toda matéria controvertida careça de prova documental e 

esta não tenha sido junta, após a parte ter sido notificada para proceder à sua junção para 

conhecimento imediato do mérito da causa, nos termos do art.590º/2-c) do C. P. Civil; a 

matéria de facto controvertida não seja relevante para a decisão da causa de acordo com 

as soluções plausíveis das questões de direito passíveis de apreciação. 

2. Havendo matéria controvertida relevante para apreciar os fundamentos da ação ou da 

defesa, devem enunciar-se os factos controvertidos relevantes que integram o objeto do 

litígio e da prova em audiência (art.596º do C. P. Civil), deve realizar-se audiência com 

produção e contraprova (arts.599º ss, 410º ss do C. P. Civil) e, após, proferir-se sentença 

final com fundamentação de facto e de direito (arts.607º a 609º do C.P. Civil). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

7522/20.5T8PRT.G1 

I. Os herdeiros são partes legítimas na acção contra eles intentada, para os credores do 

autor da herança verem os seus créditos pagos pelos bens da mesma. 

II. Contudo, os herdeiros serão demandados e condenados, não a pagar os créditos, mas 

apenas a reconhecerem a sua existência ou a verem satisfeitos pelos bens da herança os 

créditos dos credores do “de cujus”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

3011/20.6T8VNF-C.G1 

I- A acção executiva tem por base a existência de um direito de execução do património do 

devedor, ou seja, um poder resultante da incorporação da pretensão num título executivo, 

pois que é desta que resulta que o credor possui não só a faculdade de exigir a prestação, 

mas também a de executar, em caso de incumprimento, o património do devedor. 

II- Pressupõe, assim, esta acção, a prévia solução da dúvida sobre a existência e a 

configuração do direito exequendo, constituindo a declaração ou acertamento dum direito 

ou de outra situação jurídica, que é o ponto de chegada da acção declarativa, o ponto de 

partida na acção executiva. 

III- A fase declarativa dos embargos de executado, estruturalmente extrínseca à acção 

executiva, configura-se, com efeito, como contra-execução, destinada à declaração da sua 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a035e0cfc9b1955e80258846004d7e5d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a035e0cfc9b1955e80258846004d7e5d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/63635259ea53773b80258846004cad91?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/63635259ea53773b80258846004cad91?OpenDocument


 

extinção, sob o fundamento de inexistência da obrigação exequenda ou do título executivo 

ou da ineficácia deste último. 

IV- Em conformidade com o disposto no artigo 5, nº 3, do C.P.C., o Tribunal recorrido 

vinculado às alegações de direito das partes, pois que, como aí se prescreve “o juiz não está 

sujeito às alegações das partes no tocante à indagação, interpretação e aplicação das regras 

do direito”, razão pela qual, deste preceito inelutavelmente decorre a vinculação do 

tribunal se verifica com relação à matéria de facto alegada e só a esta, mas não ao seu 

enquadramento jurídico. 

V- Por isso, se o tribunal entender que a solução jurídica do caso, em face dos concretos 

factos alegados e provados, é diferente da propugnada pelas partes deve decidir conforme 

assim entender. 

VI- Assim, invocado como fundamento uma livrança, se a obrigação cartular se encontrar 

prescrita, a livrança prescrita deixa de valer como título de crédito, perdendo as 

características que a autonomia, abstracção e literalidade lhe conferiam”, se forem 

alegados os factos da relação causal, apesar da prescrição da acção cambiária, a livrança 

em causa tem virtualidade executiva, enquanto documento particular (quirógrafo). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

1614/20.8T8BRG.G1 

1- Com a ónus imposto ao Recorrente no nº 2, alínea a), do artigo 640º do Código de 

Processo Civil, exigindo-se-lhe que assinale "com exatidão as passagens da gra­vação em 

que se funda o seu recurso", atribui-se-lhe o esforço de se assegurar que existem, na prova 

gra­vada em que se pretende fundar, declarações que efetivamente justificam a sua 

discordância. 

2- Da mesma for­ma, permite-se ao tribunal que verifique diretamente a existência de 

alguns indícios nesse sentido, apon­tados pelo recorrente de forma definida e 

concretizada, pelo acesso aos elementos objetivos do processo, a exi­gir posterior análise. 

3- Assim, uma descrição interpretativa e resumida do que emerge do depoimento não 

substitui a indicação concreta dos momentos da gravação ou transcrição do concreto 

depoimento da testemunha, por aquela se traduzir numa conclusão ou interpretação que 

se retira da análise do concreto elemento probatório (a matéria-prima) que tem que 

apresentar. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

225/20.2T8MAC.G1 
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I- A ação de prestação de contas deve ser proposta por todos os herdeiros contra o cabeça 

de casal, sob pena de ilegitimidade, por preterição de litisconsórcio necessário ativo (não 

por força da lei, mas pela natureza da relação jurídica). 

II- Incumbe ao juiz, ao abrigo do disposto nos artigos 6º, nº 2 e 590º, nº 1, ambos do CPC, 

a prolação de despacho vinculado, convidando o autor ao suprimento de um pressuposto 

processual suscetível de sanação, como é a exceção dilatória de preterição de litisconsórcio 

necessário ativo, através da adequada intervenção dos restantes herdeiros. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Maio de 2022, Processo n.º 

331/19.6Y2GMR.G1 

- A extensão do conceito de acidente de trabalho aos acidentes in itinere, mesmo 

considerando os parâmetros atuais, após alteração ocorrida entre a previsão do 6º do D.L. 

143/99 e a do artigo 9º da LAT (L. 98/2009); integrando ocorrências em espaços exteriores 

à habitação do sinistrado, ainda antes de se entrar na via pública, ou depois de ter 

abandonado esta; exige uma relação com o trabalho, a concreta deslocação, em tempo e 

modo, deve ser decorrência das obrigações laborais, ressalvada a previsão do nº 3 do artigo 

9º da LAT. 

- O desvio de trajeto para satisfação de necessidade atendível do trabalhador deve analisar-

se de acordo com um critério de adequação social, não abrangendo as situações que 

implicam um “corte” na conexão com a relação laboral, como será o caso de um 

trabalhador que depois de chegar junto da porta de entrada da habitação, e antes de 

penetrar nesta, se desloca à cave para satisfação de necessidades estritamente domésticas. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Maio de 2022, Processo n.º 

747/15.7GBVLN.G2 

I – O trabalho desenvolvido pelo técnico de Reinserção Social encarregado de acompanhar 

o cumprimento da pena de prestação de trabalho a favor da comunidade por parte do 

condenado deve ser revelado ao tribunal, presencialmente, perante o arguido para que, 

querendo, o possa contraditar. 

II – No caso de impossibilidade permanente ou prolongada nada obsta a que o técnico que 

acompanhou a execução da pena de prestação de trabalho a favor da comunidade seja 

substituído por outro técnico, munido dos elementos recolhidos por aquele aquando do 

acompanhamento da execução da pena. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Maio de 2022, Processo n.º 

144/20.T9MNC.G1 
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I – Constitui prova proibida a valoração do depoimento de testemunha sobre factos de que 

teve conhecimento no exercício das suas funções profissionais de advogada, sem que tenha 

obtido validamente a desvinculação do respetivo sigilo profissional. 

II – A tal não obsta a circunstância de a testemunha ser simultaneamente sobrinha e amiga 

da sua constituinte. 

III – Está inquinada de nulidade, por omissão de pronúncia, a sentença que considera uma 

prova proibida sem abordar a questão dessa proibição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Maio de 2022, Processo n.º 

218/20.0PBBGC.G1 

I – O requerimento de abertura de instrução apresentado pelo assistente em reação a 

decisão de arquivamento por parte do Ministério Público, reveste a natureza jurídica de 

uma acusação em sentido material, desempenhando uma função idêntica à da acusação 

formal. 

II - No entanto, uma vez que a lei admite que o requerimento de abertura de instrução não 

está sujeito a formalidades especiais, mesmo que nele não se perceba a forma tradicional 

de uma acusação, não deverá ser rejeitado se contiver a narração ainda que sintética dos 

factos que fundamentam a aplicação ao arguido de uma pena ou medida de segurança, 

incluindo, sempre que possível, o lugar, o tempo, a motivação da prática, o grau de 

participação do agente, outras circunstâncias relevantes para a aplicação da sanção e as 

disposições legais aplicáveis. 

III - Apesar de nos tribunais ser habitualmente usada uma fórmula tabelar para afirmar o 

dolo, se se constatar que se identificam nas expressões utilizadas no requerimento de 

abertura de instrução, a vontade e conhecimento da prática de um facto ilícito (elementos 

volitivo e intelectual) e, bem assim, a consciência da ilicitude (elemento emocional), tal 

basta para se afirmar a existência, de modo suficiente, do elemento subjetivo de um tipo 

de crime doloso. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

1459/21.8T8VRL.G1 

I – Os tribunais administrativos são os competentes para a apreciar os litígios que tenham 

por objeto a interpretação, validade e execução de contratos, independentemente da sua 

designação e natureza, celebrados pelas entidades adjudicantes a que se refere o Código 

dos Contratos Públicos e que tenham sido submetidos a um procedimento pré-contratual 

regulado por normas de direito público. 
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II – Os tribunais judiciais são incompetentes, em razão da matéria, para apreciar os litígios 

que tenham por objecto a interpretação, validade e execução de contratos de empreitada 

submetidos a um procedimento pré-contratual regulado por normas de direito público. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

1665/14.1T8BRG-I.G1 

Se durante o processo alguma das partes suscitar a questão da litigância de má-fé da 

contraparte, em princípio, o juiz tem de a conhecer na sentença, sob pena de nulidade 

desta por omissão de pronúncia. 

Mas, se tal questão não tiver sido colocada no decorrer da lide e se para o conhecimento 

da mesma for necessário já haver decisão sobre a matéria de facto, uma vez que esta só 

tem lugar na sentença, por respeito ao princípio do contraditório, o tribunal só se poderá 

pronunciar quanto a ela depois de conceder à parte visada uma oportunidade para esta 

expressar o seu ponto de vista sobre essa matéria; o mesmo é dizer que apenas lhe é 

permitido decidi-la em momento posterior ao da sentença, o que implica, 

necessariamente, que não há aí qualquer vício processual. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

1742/21.2T8VCT-A.G1 

I – A remuneração adicional, na medida em que acresce à remuneração fixa devida pela 

atividade do agente de execução no processo e constitui um prémio pela actividade 

desenvolvida, sendo instituída como incentivo para que o mesmo tenha uma actividade 

que potencie a eficácia e eficiência da recuperação e garantia do crédito, só é devida desde 

que exista um nexo de causalidade entre a concreta actividade desenvolvida e a obtenção, 

para o processo executivo, de valores recuperados ou garantidos ao exequente. 

II – Deste modo, constitui-se o direito a tal acréscimo remuneratório quando, existindo, por 

um lado, sucesso nas diligências executivas este decorra ou provenha em consequência, 

decorrência ou como fruto da actividade ou diligências realizadas pelo agente de execução. 

III – O que não ocorre, não tendo o solicitador de execução direito à aludida remuneração 

adicional tomando como base de cálculo o valor constante de acordo de pagamento 

celebrado entre exequente e executada, quando a actividade por aquele desenvolvida é 

independente e alheia à transacção, isto é, quando não teve qualquer intervenção ou 

sequer mediou o acordo alcançado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Maio de 2022, Processo n.º 

1836/21.4T8VCT.G1 
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I - Enquanto causa objetiva, em substituição do anterior regime, baseado na violação 

culposa dos deveres conjugais, o fundamento previsto no artigo 1781.º, al. d), CC não 

depende da violação culposa dos deveres conjugais, mas tão só na verificação da rutura ou 

do fracasso objetivo do casamento. 

II - Funcionando a previsão normativa da referenciada al. d) do artigo 1781.º CC como uma 

cláusula geral e residual, nada impede que uma situação de separação de facto em que não 

se prove o decurso do prazo de um ano consecutivo previsto na al. a) do mesmo preceito 

possa ser valorada em conjunto com outros factos que resultem provados e, assim, permitir 

revelar uma situação de rutura definitiva do casamento. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

90/22.5YRGMR 

I. A inquirição oficiosa de testemunhas é um poder-dever imposto ao juiz. 

II. Contudo, o mesmo não deve ser exercido apenas porque foi sugerido ou requerido, por 

uma ou por ambas as partes, mas antes porque tem um fundamento autónomo, em função 

dos elementos probatórios em que se apoia e dos fins que visa alcançar. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

431/20.0T8MNC-A.G1 

- A par das nulidades principais, existem as chamadas nulidades secundárias que são todas 

aquelas que não se incluem no elenco de nulidades principais e que consistem na prática 

de um acto que a lei não admita ou na omissão de um acto ou formalidade que a lei 

prescreva. Estas irregularidades processuais só produzem nulidade quando a lei o declarar 

ou quando possam influir no exame ou na decisão da causa (art. 195º, do CPC). 

- As nulidades principais são de conhecimento oficioso; as nulidades secundárias 

dependem, em regra, de reclamação do interessado, a menos que a lei permita o 

conhecimento oficioso (art. 196º, do CPC). 

- No caso vertente, a alegada nulidade não se enquadra na previsão do referido artigo 196º, 

razão pela qual a mesma é secundária e não é do conhecimento oficioso do tribunal. 

- As nulidades secundárias, de harmonia com o disposto nos arts. 149º e 199º, nº 1, do CPC, 

têm em regra que ser arguidas no prazo geral de 10 dias contado do dia em que, após a 

nulidade ter sido cometida, a parte interveio em algum acto praticado no processo ou foi 

notificada para qualquer termo dele, desde que, neste último caso, possa presumir-se que 

tomou conhecimento da nulidade ou podia dela conhecer desde que tivesse agido com a 

diligência devida. 
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- Perante uma alegada nulidade que terá sido cometida estando as partes presentes ou 

representadas por mandatário na diligência de abertura de propostas, a nulidade deve ser 

arguida enquanto o acto não terminar, nos termos dos artigos 822º e 199º, nº 1, do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

704/21.4T8FAF-A.G1 

I- Após a decisão que absolve o réu da instância por incompetência absoluta do tribunal, o 

autor pode requerer e obter a remessa dos autos ao tribunal em que a ação deveria ter 

sido proposta, desde que não haja oposição justificada. 

II- Considera-se justificada a oposição se da remessa do processo puder advir prejuízo para 

a defesa do réu, nomeadamente se das razões invocadas resultar que não se defendeu 

devidamente na instância extinta e poderá ampliar a sua defesa na nova instância. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Maio de 2022, Processo n.º 

932/17.7T8VVD.G1 

1- Se o Recorrente apresentar impugnação da matéria de facto cuja procedência tenha 

como consequência evidente a subsistência na decisão de factos centrais opostos à sua 

pretensão, sendo patente que a procedência da impugnação da matéria de facto conduz a 

resultados incongruentes, fica, à partida, vedado ao tribunal dar-lhe razão, por a sua 

posição sobre a matéria de facto apresentar contradições insanáveis entre o que aceita e 

o que rejeita, sendo ininteligível a visão que o Recorrente tem do que se provou e não 

provou, ou noutra perspetiva, por ocorrer violação dos ónus previstos nas alíneas a) e c) do 

artigo 640º do Código de Processo Civil: caso se entendesse que o Recorrente pretendia 

também pôr em causa os que são diretamente opostos aos que pretende ver provados, 

embora o não referisse, estaria então a faltar ao ónus de indicar os concretos pontos de 

facto que considera incorretamente julgados, assim como a decisão que, no seu entender, 

deve ser proferida sobre as questões de facto impugnadas. 

2- Pode, no entanto, acontecer que, sem que ocorram contradições concretas, evidentes e 

relevantes na matéria de facto na sequência da procedência da sua impugnação, possa ter 

que se alterar outros pontos da matéria de facto para alcançara a sua conformidade e evitar 

desarmonias, causadoras de ambiguidade ou ininteligibilidade. 

3- Deve, então, a Relação, por aplicação analógica do disposto no artigo 662º, nº 3, alínea 

b) do Código de Processo Civil, proceder às necessárias adaptações da restante matéria 

provada, alterando, se necessário, outros pontos não impugnados. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Maio de 2022, Processo n.º 

503/15.2T9BRG.G1 

I – O crime continuado pressupõe a verificação dos seguintes elementos: 

- Realização plúrima do mesmo tipo de crime ou de vários tipos que protejam 

fundamentalmente o mesmo bem jurídico; 

- Homogeneidade da forma de execução; 

- Unidade de dolo no sentido de que as diversas resoluções devem conservar-se dentro de 

uma “linha psicológica continuada”; 

- Persistência de uma situação exterior que facilita a continuação da execução e que 

diminui consideravelmente a culpa do agente. 

II – Os intervalos temporais entre as omissões de pagamento das quotizações, nalguns 

casos de 9 meses e noutros de 5 meses, não são conciliáveis com a unidade resolutiva 

imprescindível para existência de um único crime continuado. 

III – Assim, deve concluir-se que, em cada uma das interrupções, se renovou a resolução 

criminosa e preencheu o tipo objectivo e subjectivo do crime. 

IV – O crime de abuso contra a segurança social, sendo um crime omissivo puro, consuma-

se com a não entrega dolosa, no tempo devido, à segurança social das contribuições 

deduzidas pela entidade empregadora dos salários dos seus trabalhadores e corpos sociais. 

V - O prazo de prescrição do procedimento criminal começa a contar-se no dia imediato ao 

termo do prazo legalmente estabelecido para a entrega das prestações contributivas 

devidas, conforme dispõe o artigo 5.º, n.º 2 do RGIT (AUJ n.º 2/2015, de 19/02). 

VI – A prescrição do procedimento criminal aproveita à sociedade arguida, inicialmente 

recorrente mas que veio a desistir do recurso, nos termos do artigo 402.º, n.º 2, al. a) do 

CPP, aplicável por analogia. 

VII – A declaração da prescrição do procedimento criminal não determina a extinção do 

pedido de indemnização civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Maio de 2022, Processo n.º 

304/21.9T9EPS.G1 

I – O requerimento de abertura de instrução (RAI) apresentado pelo assistente, perante 

uma decisão de arquivamento por parte do Ministério Público, tem de consubstanciar 

materialmente uma acusação, sendo que é perante a factualidade aí constante que o 

arguido irá poder alicerçar a sua defesa. 

II – Não é de rejeitar o RAI por falta de indicação temporal ou local dos factos e do elemento 

subjetivo imputado ao arguido quando o assistente alega que as expressões que lhe foram 

dirigidas ocorreram junto de uma rotunda situada em Esposende e que a situação em 
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apreço data de 11 de Março de 2019, alegando também que “atento todo o 

circunstancialismo que pautou o caso em apreço, ou seja, o facto de o arguido ter dirigido 

tais expressões a um agente de autoridade, como o é o aqui Requerente, no seio de uma 

operação de fiscalização rodoviária, ou seja, no seio do desempenho das suas funções”, 

“Para além de traduzirem a mera verbalização das palavras obscenas e grosseiras, põe em 

causa o carácter, o bom-nome ou a reputação do aqui Requerente” (…) “Almejando e 

ofendendo a honra do aqui Requerente”. 

III – A tanto não obsta a circunstância de ter alegado o momento temporal e o elemento 

subjetivo, após ter efetuado o enquadramento jurídico do crime de injúria agravado, que 

imputa ao arguido, porquanto ainda se contêm na redação do requerimento de abertura 

de instrução apresentado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Maio de 2022, Processo n.º 

45/18.4GDVCT.G1 

I – Finda a produção de prova em julgamento e efetuadas as alegações orais, caso o juiz 

não se julgue suficientemente esclarecido, pode e deve proceder à reabertura da 

audiência. 

II – Na ausência de norma do processo penal que preveja a possibilidade de reabertura da 

audiência no caso referido, aplicam-se as normas do processo civil que se harmonizem com 

o processo penal e, na falta delas, os princípios gerais do processo penal (cfr. artigo 4º do 

CPP). Essa norma do processo civil é a do artigo 607º, nº1 do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

4489/21.6T8GMR-A.G1 

1 – No âmbito do processo de inventário, o cabeça-de-casal deve indicar na relação de bens 

o valor tributável dos imóveis relacionados; é através de avaliação que se pode apurar um 

valor diferente do tributável e esta depende de ter sido requerida por interessado que 

indique as razões da não aceitação do valor que lhes é atribuído. 

2 – O apuramento de um valor diferente do tributável não é susceptível de ser determinada 

através de prova testemunhal. 

3 – Nas situações em que a casa de morada de família era propriedade do autor da sucessão 

ou constituía bem comum, o cônjuge sobrevivo tem o direito de continuar a habitar a casa 

de morada de família entre o momento da abertura da sucessão e o da partilha, sem que 

seja devida qualquer contrapartida monetária à herança, designadamente pelo respectivo 

“valor de uso”, sem prejuízo do oportuno exercício do direito à atribuição preferencial que 

lhe é conferido pelo artigo 2103º-A do Código Civil. 
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4 – Apresentada reclamação contra a relação de bens com fundamento em não ter sido 

relacionada uma dívida por alegado empréstimo de uma quantia que os reclamantes 

fizeram ao casal formado pela inventariada e o cabeça-de-casal, e tendo este confirmado 

a entrega da aludida quantia alegando que se tratou de uma doação e não de um 

empréstimo, não pode ser julgada inepta a reclamação por falta de causa de pedir. 

5 – Desde que haja oposição a determinada pretensão, o juiz não pode, por força do 

disposto no artigo 186º, nº 3, do CPC, julgar inepta a petição, por falta de indicação da 

causa de pedir, se chegar à conclusão de que o demandado interpretou correctamente a 

dita petição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

4376/19.8T8VCT.G1 

Em processo de expropriação, os tribunais comuns são materialmente incompetentes para 

conhecer do pedido de nulidade do ato administrativo de declaração de utilidade pública 

da parcela expropriada, deduzido a título principal pelo expropriado no recurso da decisão 

arbitral. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

3676/14.8T8GMR.G2 

I - A acção especial de prestação de contas, regulada nos arts. 941.º e ss. do CPC, pode ser 

proposta por quem tenha o direito de exigi-las ou por quem tenha o dever de prestá-las e 

tem por objecto o apuramento e a aprovação de receitas obtidas e realizadas, por quem 

administra bens alheios. 

II - Contestando o réu a obrigação de prestação de contas sob a alegação de que não existiu 

nem existe qualquer relação jurídica por virtude da qual esteja obrigado a prestar contas 

ao autor (art. 942º, n.º 3, do CPC), incide sobre este o ónus da prova dos factos constitutivos 

da obrigação de prestar contas por parte do réu (arts. 342º, n.º 1 e 573º, ambos do CC). 

III - O processo especial de prestação de contas, além de não ser o adequado com vista à 

indagação da má administração da pessoa obrigada à prestação de contas, também não se 

ajusta à condenação do réu no pagamento de determinada quantia com fundamento na 

sua apropriação ilícita. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

3212/21.0T8VNF.G1 

Com a expressão "mandatário judicial", que se encontra no n.º 3 do artigo 291.º do Código 

de Processo Civil, o legislador tem em mente todo aquele que no processo representa, a 
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qualquer título, uma parte; ou seja, ela tanto abrange o mandatário judicial stricto sensu, 

como o patrono nomeado no âmbito do apoio judiciário ou o defensor oficioso. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

659/21.5T8VRL-A.G1 

- O art. 32º da Lei nº 34/2004 de 29/7, permite que o beneficiário do apoio judiciário possa 

requerer à O. A. a substituição de patrono nomeado. 

- O prazo que esteja em curso aquando do pedido do requerente no sentido da substituição 

apenas se interrompe aquando do deferimento do pedido de substituição e não no 

momento em que a substituição é pedida. 

- A interrupção do prazo inutiliza todo o tempo decorrido anteriormente, começando a 

correr novo prazo a partir da cessação do facto com eficácia interruptiva. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Maio de 2022, Processo n.º 

384/22.0T8BRG.G1 

1. Quando se pede a declaração de nulidade do contrato celebrado, mas não se alega 

nenhum facto que preencha a previsão de uma norma jurídica que consagra a nulidade, 

estamos perante falta de causa de pedir, que gera a ineptidão da petição inicial. 

2. Quando se pede a declaração de nulidade do contrato, e a condenação do réu a entregar 

o que recebeu em execução do contrato, em dobro, o que pressupõe a validade e o 

incumprimento do contrato, estamos perante insanável contradição entre os pedidos, o 

que é também causa de ineptidão da petição inicial. 

3. A ineptidão da petição inicial, por falta de causa de pedir, bem como por cumulação de 

pedidos substancialmente incompatíveis, não é vício suprível. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Junho de 2022, Processo n.º 

3655/20.6T8GMR-A.G1 

- A indivisibilidade da hipoteca, prevista no art. 696º, do Código Civil, enquanto 

característica da hipoteca radica na própria estrutura do direito real, mas não deixa, 

igualmente, de consubstanciar um reforço da posição do credor deixada pelo legislador à 

vontade das partes, pois que nos seus traços essenciais uma hipoteca divisível não deixa de 

ser hipoteca. 

- Consequentemente estamos, aqui, perante uma característica não essencial da mesma, 

que pode ser objecto de negócio unilateral, maxime de renúncia abdicativa, que pode ser 

consubstanciada através de uma declaração tácita. 
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- Posto isto, quando os factos concludentes permitirem retirar a ilação de que a relação 

entre a estabilidade material da garantia originária e a tutela da integralidade da dívida se 

mostra quebrada ou interrompida, o credor terá renunciado tacitamente à indivisibilidade 

da hipoteca, não podendo, depois disso, executá-la indivisivelmente, mas tão só 

divisivelmente, tendo por referência o seu valor actual. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Junho de 2022, Processo n.º 

1224/12.3TBBGC.G3 

I - Todos sabemos, pela experiência de vida, como se processam os trâmites burocráticos 

junto das repartições de finanças e como os cidadãos se vêm confrontados com 

procedimentos administrativos, formatados rigidamente, que os compelem, 

frequentemente, a modular as suas pretensões a caminhos procedimentais, por vezes, 

ínvios, com vista à obtenção dos seus intentos. 

II – Por isso, centrar, de modo determinante, a formação da convicção do tribunal na 

análise dos documentos tributários, por quem foram requeridos e assinados, é muito 

pouco para aquilatar da real vontade dos contraentes no negócio celebrado. 

III - Os documentos tributários são isso mesmo, documentos para efeitos fiscais, não 

criando nem extinguindo prédios na lei civil, como também não atribuem, nem retiram, a 

titularidade civil dos mesmos. 

IV - Resulta do disposto no artº 12º, nº5, do CIMI, que as inscrições matriciais só constituem 

presunção de propriedade para efeitos tributários, sem que façam qualquer prova plena 

sobre a formação ou composição do prédio nelas inscrito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Junho de 2022, Processo n.º 

374/20.7T8PTB-B.G1 

1- As partes são notificadas dos atos praticados em juízo (artºs 3º e 219º, nº 2, CPC), em 

regra na pessoa do respetivo mandatário (artº 247º, nº 1, CPC), pelo que, no caso da 

reclamação à relação de bens e para os efeitos do art. 1105º,nº1 do CPC, considera-se 

devidamente notificado o cabeça de casal, com advogado constituído, quando a notificação 

teve lugar na pessoa do mandatário. 

2- No atual sistema de notificações eletrónicas, não há que fazer qualquer distinção entre 

notificações da secretaria e notificações entre os mandatários, nos processos em que há 

advogado constituído, pois todos os atos processuais escritos das partes devem ser 

notificados entre os advogados por via eletrónica. 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9ba0d4b3a7ef22e78025886f002f251c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9ba0d4b3a7ef22e78025886f002f251c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/672dc524623f021080258864004b0afb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/672dc524623f021080258864004b0afb?OpenDocument


 

3- Não tendo sido apresentada resposta pelo cabeça de casal à reclamação contra a relação 

de bens, têm-se por admitidos os factos da reclamação nos termos gerais ( art. 549º e 574º 

CPC), com a consequente obrigação de relacionar os bens objeto da reclamação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Junho de 2022, Processo n.º 

249/21.2T8CBC.G1 

I - A atribuição de competências ao notário no âmbito do Regime Jurídico do Processo de 

Inventário envolve a resolução dos litígios atinentes à partilha, impondo ao notário a 

apreciação e decisão de todas as questões, nelas se incluindo a sonegação de bens, e só 

legitimando a remessa para os meios comuns quando a questão pela sua complexidade 

fundamentadamente não pode ser decidida no processo de inventário. 

II - Quando a tramitação dos autos de inventário seguiu o rito processual próprio do 

conhecimento de mérito do incidente de reclamação, não tendo sido as partes remetidas 

para os meios comuns, não podem estas recorrer aos meios judiciais para discutir 

novamente a questão. 

III - O alcance do caso julgado que emerge da decisão sobre a reclamação de bens, porque 

em termos substantivos (de mérito) dela conheceu de modo definitivo, é o de obstar ao 

conhecimento da pretensão que nos mesmos moldes na ação vem formulada. 

IV - A verificação da tríplice identidade de sujeitos, causa de pedir e pedido, por pressupor 

a repetição de uma causa, conforma a exceção de caso julgado, cujo fundamento 

constitucional assenta no princípio da segurança jurídica. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Junho de 2022, Processo n.º 

3090/20.6T8VNF.G1 

1. Os direitos especiais dos sócios referidos no artº 24º, nº5, do Código das Sociedades 

Comerciais, caracterizam-se por: a) traduzirem prerrogativas ou privilégios que não 

equivalem ao regime geral; b) resultarem, necessariamente, dos estatutos (24º, nº1); c) 

não poderem ser coartados ou limitados sem o consentimento do próprio, salvo especial 

permissão legal ou estatutária. 

2. Não obsta à caracterização como direito especial a circunstância de todos os quatro 

sócios de uma sociedade por quotas serem nomeados gerentes. 

3. A preterição de consentimento do sócio afetado por supressão ou alteração de 

disposição estatutária atributiva de direito especial e consequente extração de efeitos 

como se tal direito especial não existisse, tem como consequência a ineficácia da 

deliberação ou deliberações respetivas. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Junho de 2022, Processo n.º 

827/21.0T8BCL.G1 

I. A parte pode, ao abrigo do disposto no art. 466º, nº1 do CPCivil, requerer a prestação das 

suas declarações no decurso da audiência de julgamento, até ao início das alegações orais, 

mas tem o ónus de estar presente para as mesmas poderem ser prestadas sem necessidade 

de suspensão e adiamento da audiência. 

II. Admite-se, como exceção a esta regra, que o mandatário possa requerer a prestação de 

declarações de parte sem a presença desta no tribunal nos casos de comprovada 

impossibilidade de comparência. 

III. Verificada tal impossibilidade, o juiz deve suspender a audiência designando para a sua 

continuação uma nova data na qual tal diligência de prova possa ser realizada. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Junho de 2022, Processo n.º 

725/20.4T9PTL-A.G1 

I – O administrador de insolvência da sociedade comercial declarada insolvente não tem 

legitimidade para, nessa qualidade, se constituir assistente. 

II - O conceito de ofendido, para efeitos de legitimidade para a constituição como 

assistente, coincide com o conceito adoptado no Código Penal no artº 113°, n° 1, para aferir 

da legitimidade para apresentar queixa, devendo considerar-se, para tal, unicamente a 

pessoa que, segundo o critério que se retira do tipo preenchido pela conduta criminosa, 

detém a titularidade do interesse jurídico-penal por aquela violado ou posto em perigo. 

III - Como claramente emerge do artº 82º, nºs. 1 e 3, do Código da Insolvência e da 

Recuperação de Empresas (CIRE), aprovado pelo Dec-Lei nº 53/2004, de 18 de Março, os 

órgãos sociais do devedor insolvente mantêm-se em funcionamento após a declaração de 

insolvência, e durante a pendência do processo de insolvência o administrador da 

insolvência tem exclusiva legitimidade para propor e fazer seguir: 

a) As acções de responsabilidade que legalmente couberem, em favor do próprio devedor, 

contra os fundadores, administradores de direito e de facto, membros do órgão de 

fiscalização do devedor e sócios, associados ou membros, independentemente do acordo 

do devedor ou dos seus órgãos sociais, sócios, associados ou membros; 

b) As acções destinadas à indemnização dos prejuízos causados à generalidade dos 

credores da insolvência pela diminuição do património integrante da massa insolvente, 

tanto anteriormente como posteriormente à declaração de insolvência; 

c) As acções contra os responsáveis legais pelas dívidas do insolvente. 

IV - Daqui decorrem, de forma clara e transparente, duas consequências essenciais: que os 

poderes de representação do administrador da insolvência circunscrevem-se aos efeitos de 
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carácter patrimonial que interessam à insolvência, da qual são afastados os órgãos sociais; 

e que nos restantes aspectos, particularmente os criminais, a representação do insolvente 

continua a pertencer aos seus órgãos sociais, gerentes ou administradores. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Junho de 2022, Processo n.º 

98/15.7IDBRG-B.G1 

I – O mero exercício do contraditório quanto ao não pagamento da multa criminal não 

justifica o pagamento de honorários à defesa do arguido, a título de incidente processual, 

porquanto, em bom rigor, não ocorreu qualquer incidente processual. 

II – Todavia, porque houve uma intervenção no processo da Ilustre Defensora do arguido, 

no interesse da defesa, o serviço prestado não pode deixar de ser remunerado, em 

conformidade com o disposto no artigo 28.º- A, al. b), 1ª parte, da Portaria n.º 10/2008, de 

03.01. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Junho de 2022, Processo n.º 

14/18.4IDVCT.G1 

I – As vantagens decorrentes da prática de um crime podem assumir diversas tipologias, 

como sejam o aumento do ativo, a diminuição de passivo, o uso de coisas ou direitos, a 

poupança de gastos. 

II - Em grande parte dos crimes fiscais a vantagem patrimonial não consiste em obter 

proventos em dinheiro, mas na poupança do imposto devido. 

III - Não é excessiva a imposição de uma pena de 2 anos de prisão a cumprir em regime de 

permanência na habitação a um arguido, condenado pela sétima vez, quando cinco das 

anteriores condenações o foram por crimes de idêntica natureza (fiscal). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

150/21.0T8VNC.G1 

I – Até à partilha, o herdeiro é apenas titular de uma quota ideal, indivisa, à herança e não 

de uma fracção em cada um dos bens da herança em concreto. 

II – Só após a partilha, transmutando-se o direito à herança em direito sobre coisas 

concretas, é que esses bens podem integrar a comunhão conjugal, e só a partir daí é que a 

sua alienação e oneração está dependente de consentimento conjugal. 

III – Embora o direito à herança apresente um conteúdo também patrimonial que se 

comunica ao cônjuge do herdeiro, por via do art. 1732.º do C.C., tal advém do conteúdo 

pessoal respeitante à qualidade de herdeiro que não se transmite, por forma a conferir-lhe 

legitimidade para requerer ou intervir a título principal no processo de inventário. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

393/17.0T8VCT-D.G1 

O apoio judiciário é o mecanismo encontrado pelo legislador para assegurar aos mais 

carentes no plano económico um efetivo "acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos 

(…) direitos e interesses legalmente protegidos", uma vez que a justiça não pode "ser 

denegada por insuficiência de meios económicos". 

Não há direito algum que a executada, a quem foi concedido apoio judiciário, deixe de 

poder exercer se, pelo produto da venda do imóvel penhorado, também forem pagos os 

honorários e despesas da agente de execução e do mandatário da exequente. 

Consequentemente, não há qualquer colisão entre o fim tido em vista pelo apoio judiciário 

e o princípio da precipuidade consagrado no artigo 541.º do Código de Processo Civil; eles 

são conciliáveis. 

Inexiste, assim, motivo que justifique que o Estado e/ou a exequente acabem por arcar 

com encargos que podem ser suportados pelo produto da venda do bem penhorado na 

execução. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

447/18.6T8GMR.G1 

I – O documento autêntico garante o que tiver sido praticado pela entidade 

documentadora, ou seja, os factos que nele são atestados com base nas suas próprias 

percepções. mas não garante, nem pode garantir, que tais factos correspondem à verdade. 

II – Numa situação de litisconsórcio necessário passivo, ao não se ter verificado confissão 

de todos os litisconsortes, a confissão isolada de cada um é objecto de livre apreciação pelo 

Tribunal, nos termos do art. 353.º, n.º 2, in fine, do Cód. Civil 

III - Existe contradição quando dois ou mais segmentos da resposta ou duas ou mais 

respostas conjugadas entre si são incompatíveis, no sentido de que a verificação de uma 

determinada realidade de facto exclui a outra. 

IV - Com o intuito de enganar terceiros as partes pretendem, criando uma aparência 

jurídica, ludibriar todos os terceiros externos à mancomunação, levando-os a acreditar que 

a vontade manifestada é realmente querida. 

V - O terceiro, no tocante ao negócio simulado e para efeitos de arguição da respectiva 

nulidade, é aquele que não interveio no acordo simulatório, nem representa por sucessão 

quem aí participou, embora possa figurar como parte representada no negócio simulado. 

 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/f3459bc8ac9cb201802588700031f92b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/f3459bc8ac9cb201802588700031f92b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9ccb732f1c268cbb8025887000327c6b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9ccb732f1c268cbb8025887000327c6b?OpenDocument


 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Junho de 2022, Processo n.º 

492/22.7T8VNF.G1 

1 – Pode servir de base à execução um documento autenticado por advogado que importe 

o reconhecimento de uma dívida, em conformidade com o disposto no artigo 703º, nº 1, 

al. b), do CPC. 

2 – A declaração unilateral de reconhecimento de dívida, prevista no artigo 458º, nº 1, do 

Código Civil, não cria a obrigação mas apenas faz presumir a existência da mesma, cuja 

fonte será outro acto ou facto. No apontado artigo estabelece-se a inversão do ónus da 

prova da existência da relação fundamental (1): cabe ao devedor alegar e provar a falta de 

causa da obrigação assumida. 

3 – O credor que beneficia de um reconhecimento de dívida, embora tendo a seu favor a 

inversão do ónus da prova da causa de pedir, não fica dispensado de a indicar, caso o título 

a não contenha, nos termos do artigo 724º, nº 1, al. e), do CPC (2), procedendo à alegação 

dos factos constitutivos da relação causal no requerimento executivo. 

4 – A causa deverá ser alegada o suficiente para evitar um indeferimento liminar por falta 

de aparência mínima do facto constitutivo do direito, como comina o artigo 726º, nº 2, al. 

c), do CPC 

5 – Cumprido pelo exequente o aludido ónus de alegação da relação fundamental, é ao 

executado que cabe o ónus da prova da inexistência ou invalidade do negócio donde 

procede a dívida ou a que a prestação se reporta, da excepção de não cumprimento do 

contrato ou do exercício do direito de resolução. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

105095/19.4YIPRT.G1 

I Em sede de instrução podem resultar factos complementares e concretizadores de uma 

exceção suficientemente alegada em sede de oposição ao requerimento injuntivo. 

II Um relatório técnico sobre deficiências de instalação elétrica elaborado pelo iep – 

Direção de Inspeção e Auditoria de Instalações Elétricas é um meio de prova livre, sujeito à 

livre convicção que sobre ele o Tribunal forme, em conjugação com outros meios de prova. 

III A admissão de um facto desfavorável em sede de declarações prestadas pelo A., não 

tendo sido reduzida a escrito, e não valendo como confissão judicial, pode ser valorada 

positivamente, em conjugação com outros elementos. 

IV A invocação da exceção de não cumprimento do contrato deve ser analisada perante o 

princípio da boa fé, e nomeadamente através da ponderação das ideias de 

proporcionalidade e adequação. 
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V No caso de se verificar cumprimento defeituoso do contrato de empreitada, para poder 

ser invocada a exceção, é necessário que esteja demonstrada a denúncia dos defeitos e 

que o empreiteiro foi colocado perante a exigência/possibilidade de dar uma solução ao 

verificado, face às pretensões legalmente previstas para o dono da obra. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

6608/20.0T8VNF-F.G1 

I. Tendo sido formulados, em dois distintos apensos, pedidos individuais de apoio judiciário, 

na modalidade de nomeação de patrono, os prazos em curso em qualquer deles 

interromperam-se com a junção aos mesmos dos respectivos comprovativos dos pedidos 

feitos; e só se reiniciariam a partir da notificação ao patrono nomeado da sua designação, 

nos ditos apensos (art. 24.º, n.ºs 4 e 5, als. a) e b), da Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho). 

II. Tendo o patrono nomeado sido expressamente informado pela Ordem dos Advogados 

que a sua nomeação ocorria no âmbito do apenso que unicamente a mesma lhe referiu, e 

o tribunal da causa procedido à sua exclusiva associação ao processo electrónico a ele 

pertinente, não pode depois pretender-se que o patrono nomeado foi, desse modo, 

igualmente notificado da sua simultânea nomeação para o demais apenso, que nem 

mesmo poderia conhecer. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

5242/21.2T8GMR.G1 

I. O prazo de prescrição de três anos previsto no art. 482.º, do CC, só se inicia a partir da 

data em que o empobrecido tomou conhecimento do seu direito à restituição por 

enriquecimento sem causa (isto é, direito à restituição com este preciso fundamento). 

II. O prazo de prescrição do direito à restituição por enriquecimento sem causa não abarca 

o período em que, com boa fé, se utilizou, sem êxito, outro meio de ser indemnizado ou 

restituído (isto é, só se inicia a partir do momento em que o empobrecido viu 

definitivamente frustrada a sua pretensão de ser indemnizado ou restituído através desse 

meio alternativo); e isso acontecerá, por regra, a partir do trânsito em julgado da decisão 

que indefira essa sua pretensão. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Junho de 2022, Processo n.º 

542/18.1T8MNC-B.G1 

I. A substituição do direito de retenção pela prestação de caução, a requerimento da outra 

parte, conduz ao pressuposto de que a prestação de caução se prefigura como forma de 

cessação do direito de retenção, o que resulta também da sua natureza provisória daquele. 
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II. O direito a prestar caução como forma de extinção do direito de retenção não é um 

direito absoluto, no sentido no sentido de ser o mesmo admissível quando, com o mesmo 

se pretender obter um efeito que a lei, ou no caso uma decisão judicial, ainda que não 

transitada em julgado, não haja reconhecido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Junho de 2022, Processo n.º 

30/20.6T9VVR.G1 

I - No artigo 392º do Código Penal de 1982, o crime de evasão era aplicável “à pessoa 

legalmente presa, detida ou internada em estabelecimento destinado à execução de 

reações criminais privativas da liberdade”, isto é, ao evadido que se encontrasse em prisão 

preventiva ou em cumprimento de pena de prisão ou de internamento. 

II - O legislador da reforma de 1995 (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15/3) veio introduzir, no 

atual artigo 352º do Código Penal, a expressão abrangente “encontrando-se legalmente 

privado da liberdade”. 

III - Com esta expressão substitutiva quis a Comissão Revisora do Código Penal abranger 

precisamente as pessoas submetidas a medida de segurança privativa da liberdade, prisão 

preventiva e obrigação de permanência no domicílio. 

IV - Por isso, somos levados a concluir no sentido de que comete o crime de evasão também 

aquele que encontrar privado da liberdade por estar sujeito a obrigação de permanência 

na habitação aplicada como medida de coacção. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Junho de 2022, Processo n.º 

9560/14.8TDPRT-K.G1 

I - A regra segundo a qual, depois de apresentado o requerimento de recusa ou o pedido 

de escusa, o juiz visado não deverá praticar actos no processo comporta duas excepções. 

II - A lei confere ao juiz visado o poder de realizar não apenas os actos necessários para 

assegurar a continuidade da audiência, como também os actos processuais urgentes. 

III - No conceito de actos processuais urgentes cabem tanto aqueles que se destinam a 

assegurar direitos de defesa do arguido, como os que visam assegurar valores do processo 

inerentes à efectividade e celeridade do exercício da acção penal, nomeadamente evitar a 

prescrição do procedimento criminal. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Junho de 2022, Processo n.º 

2727/21.4T8VNF.G1 

A nulidade de estipulação de termo resolutivo num contrato de trabalho celebrado na 

vigência de contrato de trabalho por tempo indeterminado não afecta a validade das 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/1529f1dba1b7ee668025887700336afc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/1529f1dba1b7ee668025887700336afc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/447dde874796b6e180258877003482da?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/447dde874796b6e180258877003482da?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/57ae3ad5a3dd9907802588870031f003?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/57ae3ad5a3dd9907802588870031f003?OpenDocument


 

demais cláusulas ajustadas pelas partes, desde que não sejam contrárias à lei, valendo as 

mesmas como alteração contratual das condições inicialmente estabelecidas. 

Assim, ainda que o contrato de trabalho por tempo indeterminado primeiramente 

celebrado pelas partes se mantenha como tal, deve atender-se à redução da duração do 

período experimental para 30 dias, acordada por escrito no decurso deste prazo, nos 

termos permitidos pelo art. 112.º, n.º 5 do Código do Trabalho, não havendo que atender 

ao prazo legal. 

As obrigações de ocupação e reabilitação de sinistrado vinculado por contrato de trabalho 

a termo, nos termos previstos no art. 155.º da Lei dos Acidentes de Trabalho, aprovada 

pela Lei n.º 98/2009, de 4/09, pressupõem a manutenção do contrato de trabalho, pelo 

que aquele trabalhador tem direito a uma indemnização igual ao dobro da que lhe 

competiria em caso de despedimento ilícito, de acordo com o n.º 4 do art. 157.º da mesma 

Lei. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Junho de 2022, Processo n.º 

1407/19.5T8BCL.G1 

- A indemnização devida ao trabalhador pela resolução com justa causa do contrato de 

trabalho tem natureza unitária e abarca os danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos 

pelo trabalhador e deve ser fixada dentro dos limites previstos no art.º 396º, nº 1, do CT. 

O nº 3 do normativo veio resolver o problema da limitação indemnizatória que resulta do 

referido nº 1, permitindo o ressarcimento da totalidade do dano. 

- Fixado o valor indemnizatório por aplicação da regra do nº 1, importa confrontá-lo com o 

montante efetivo dos danos, atribuindo-se o maior desses valores. 

- A condenação da parte como litigante de má-fé só deverá ocorrer quando se demonstre 

que esta agiu conscientemente, com dolo ou negligência grave, de forma manifestamente 

reprovável, com vista a impedir ou a entorpecer a ação da justiça, ou, deduziu pretensão 

ou oposição cuja falta de fundamento não devia ignorar. 

- Age com negligência grosseira a parte que contesta a sua assinatura em documento, sem 

se preocupar em verificar se a assinatura é de facto do seu punho ou não, omitindo os mais 

elementares deveres de diligência, boa-fé e probidade. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Junho de 2022, Processo n.º 

1165/09.8TDPRT-A.G1 

I - No âmbito do conhecimento superveniente de crimes, as penas parcelares de prisão com 

execução suspensa que estejam já parcialmente cumpridas quando foram englobadas no 

cúmulo jurídico podem dar origem ao «desconto que parecer equitativo» na pena única. 
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II - Em caso algum o desconto se pode reportar à mera suspensão da execução da pena de 

prisão pelo decurso do tempo, sem o concreto cumprimento de quaisquer deveres, regras 

de conduta ou atividades. 

III - O momento próprio para a ponderação sobre tal desconto proporcional e equitativo, 

por integrar um caso especial de determinação da pena (e não uma regra legal em matéria 

de execução de penas) é o do acórdão cumulatório. 
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979/21.9T8VRL.G1 

I – Estamos na presença da nulidade da sentença a que alude a 1ª parte da al. c) do n.º 1 

do art.º 615.º do CPC. quando os fundamentos invocados pelo juiz deveriam logicamente 

conduzir ao resultado oposto ao que vem expresso na sentença, ou seja a sentença padece 

de erro lógico na conclusão do raciocínio jurídico, pois a argumentação desenvolvida ao 

longo da sentença aponta de forma clara para um determinado sentido ou direcção e não 

obstante, a decisão é proferida em sentido oposto, ou pelo menos em direcção diferente. 

II – Estando em causa um despedimento precedido de procedimento disciplinar é aplicável 

o n.º 4 do art.º 387.º do CT. (cfr. art.º 98.º-M do CPT.) o qual impõe, em qualquer caso, ao 

juiz que se pronuncie sobre a “verificação e procedência dos fundamentos invocados para 

o despedimento“, ainda que da apreciação dos vícios de natureza formal de que padeça o 

procedimento disciplinar se apure a sua ocorrência geradora da ilicitude do despedimento 

por facto imputável ao trabalhador. Tal poderá ter interesse, ainda que residual, no 

eventual apuramento da indemnização concreta a atribuir ao trabalhador, 

III - Ainda que se verifique a justa causa de despedimento do autor, como sucedeu neste 

caso, o facto de se ter considerado o despedimento ilícito por caducidade do prazo para 

aplicação da sanção disciplinar explica a condenação da Ré nos termos que constam da 

sentença recorrida, não tendo assim sido cometido qualquer erro de julgamento que 

imponha a sua revogação. 
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1186/21.6T8BGC.G1 

É de admitir a junção de documento às alegações cuja apresentação não tenha sido possível 

até ao encerramento do julgamento, como é o caso de uma certidão de decisão 

posteriormente proferida por autoridade administrativa. 

Presume-se abusivo o despedimento que tem lugar até 6 meses após o trabalhador ter 

recusado o cumprimento de ordens ilegítimas ou em geral pretender exercer direitos ou 

garantias - 331º CT. 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/1e7b5ffc52b9298a802588870030b171?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/1e7b5ffc52b9298a802588870030b171?OpenDocument
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Considera-se que o empregador não afasta a presunção do carácter abusivo do 

despedimento se, entre o mais, invoca uma outra conduta infractora praticada pela 

trabalhadora da qual há muito tem conhecimento sem dar início ao processo disciplinar, 

que só desencadeia precisamente pouco dias após a trabalhadora reclamar das ordens 

dadas e invocar direitos/garantias. 
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6642/19.3T8BRG.G1 

I - O critério último e preponderante na tomada de decisões em sede de regulação das 

responsabilidades parentais e sempre e só um: o superior interesse da criança. 

Os restantes interesses, incluindo os dos progenitores ou outros familiares, por muito 

importantes, relevantes e legítimos que sejam, quando considerados em si mesmos e de 

forma autónoma, têm sempre que ceder e ser comprimidos quando no confronto com o 

superior interesse da criança. 

II - O legislador optou, propositadamente, por não definir a noção de superior interesse da 

criança, recorrendo antes a um conceito amplo e aberto, a preencher casuisticamente, por 

entender que, dada a variedade e multiplicidade de situações suscetíveis de ocorrerem na 

vida real, por um lado, e a própria evolução social e cultural, com a consequente alteração 

de paradigmas, princípios e valores, por outro, seria mais adequado o uso de um conceito 

aberto e flexível, adaptável a tais situações e evoluções e que permitisse acompanhá-las e 

integrá-las. 

III - Pese embora todas as tentativas de concretização e densificação conceptual do 

conceito de superior interesse da criança que se possam levar a cabo, a verdade é que tal 

interesse só pode ser aferido de forma casuística e atual, perante a criança concreta, no 

confronto com a sua situação pessoal, familiar, escolar e social e com o seu concreto estado 

de desenvolvimento físico, psíquico e emocional, por forma a verificar qual é a situação ou 

projeto de vida que oferece melhores garantias para o seu desenvolvimento físico e 

psíquico, para o seu bem-estar e segurança e para a sã formação da sua personalidade. 

IV - Estando ambos os progenitores obrigados ao dever de contribuir para as despesas de 

saúde e educação relativamente ao filho, devem cumprir tal obrigação na medida das 

capacidades económicas de cada um, devendo o tribunal valorar, de forma global e 

abrangente, essa capacidade, atendendo não só aos rendimentos auferidos, mas também 

às despesas suportadas e valorando ainda o diferente custo de vida dos países onde 

residem os progenitores. 
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3300/15.1T8GMR-T.G1 

Trata-se de nulidade prevista no artº 615º, nº 1, alª b), do CPC, nomeadamente, quando, 

apenas se adere genericamente à alegação de um dos intervenientes processuais. 
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